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---Eitorial 

O tema de capa deste número de RELIGIÃO E SOCIEDADE (Ciência 
e Crença) é bem antigo, e no entanto estranhamente recorrente. Dir-se-ia que 
está esgotado, que já não contém novidades para mostrar. Parece, contudo, 
que cada geração necessita refletir a seu respeito, e o tema volta à baila, re­
velando possibilidades ainda imprevistas de reflexão. Acontece inclusive de 
uma mesma geração considerá-lo por mais de uma vez, em sentidos diversos 
e até mesmo contraditórios. Pensando com simplicidade, tem-se a impressão de 
que ao menos às vésperas da juventude e da velhice as pessoas são constran­
gidas a refletir intensamente sobre ciência e crença religiosa. t tema próprio 
às crises de passagem na idade da razão. Está nas manchetes de jornais em 
nossos dias e mobiliza pessoas que pareciam já definitivamente resolvidas a 
seu respeito. 

A abordagem adotada neste número de RELIGIÃO E SOCIEDADE foi 
provocar a discussão entre antropólogos a partir de um ensaio provocador de 
Evans-Pritchard, um mestre da disciplina. A antropologia parecia uma boa via 
de acesso ao tema porque é ela, entre as ciências sociais contemporâneas, que 
mais tem feito para penetrar no universo da crença com o olhar da ciência. 
A análise de "mitos, ritos e simbolismos" é uma prática costumeira em cursos 
de antropologia, inscritos com freqüência no currículo regular dos programas. 
Mas as questões de fundo podem gerar controvérsias, como está demonstrado 
na variedade de posições assumidas pelos debatedores. O artigo de Otavio Ve­
lho ("Religiosidade e antropologia") foi produzido independentemente da en-

Religião e Sociedade. 13/1. março 1986 



comenda reita pela revista. Na verdade, foi a partir do recebimento desse texto 
que decidimos promover o debate. Os artigos de Yvonne Maggie, Donald War­
ren e Simon Schwartzman transpiram as mesmas preocupações gerais, ainda 
que por outras entradas. 

A partir deste número (13/ll. RI LJGIÃO i! SOCIEDAVI! passa u ser publicada pela 
Editora Vozes. J:. um novo começo. com uma rede de distribuição mais apropriada aos 
interesses específicos da revista. mus que não representurá qualquer mudança na sua 
natureza. 
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Debate 

:14 religião e os antropólogos* 
Evans-Pritchard 

Quando eu estava pensando em que assunto abordar na Aquinas Lectu­
re **, que vocês tão gentilmente me convidaram a proferir, dirigi-me, naquele 
estado de quase desespero característico dessas ocasiões, a uma livraria de 
Oxford, onde se pode comprar um certo número de livros por sets pence cada, 
e acabei comprando um, ao acaso, na esperança de que poderia encontrar nele 
alguma orientação. The True History oj Joshua Davidson (1872) foi, na sua 
época, um livro de ficção muito popular. Foi escrito por uma republicana 
socialista, Eliza Lynn Linton, embora tenha sido publicado anonimamente. Tra­
ta-se da história da volta de Jesus ao mundo, na Inglaterra de meados do 
século XIX, e de como ele agiu frente às situações com as quais teve de se 
confrontar. No final do livro, a autora afirma que "se a sociologia é uma ver­
dade científica, então Jesus de Nazaré não apenas pregava e atuava em vão, 
como também contra a Lei imutável". Esta afirmação deu-me uma idéia para 
minha palestra, pois, embora a autora estivesse faJando das doutrinas de Eco­
nomia Política correntes naquela época e de como as compreendia, pareceu-me 
que poderia ser do interesse de vocês que eu discutisse a atitude dos soció­
logos, em particular dos antropólogos sociais, para com a fé e a prática reli­
giosa. E essa atitude tem sido, em sua maior parte, francamente hostil. 

B praticamente impossível discutir ciências sociais na Inglaterra sem fazer 
alguma referência à contribuição da França. Podemos considerar que isto teve 

Tradução do inglês: Sérgio Lamarão. Revisão técnica: Maria Laura Viveiros de Castro. 
Esta Aquinas Lecture (Conferência Tomás de Aquino) foi profalda em 7 de março de 1959 no 
Convento de Hawkesyard, Inglaterra . 
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6 A religião e os antropólogos 

imcto com Montesquieu, através de seu grande livro O Espírito das Leis 
( 1748). Nele o autor visava a descoberta das leis da vida social, das condi­
ções necessárias para sua existência em suas várias formas, mas. na minha 
opinião, não pensou essas leis de uma forma determinista ou mecânica. Ele 
freqüentemente discute a religião, quase sempre de um modo naturalista, exa­
minando as crenças das pessoas simplesmente como fenômenos sociais, e esfor­
çando-se por determinar apenas qual sua função social ; no que toca às suas 
convicções pessoais, ele deve ser considerado, provavelmente, como um deísta, 
embora em questões externas tenha permanecido um leal filho da Igreja, a 
despeito dos escritos satíricos sobre alguns de seus aspectos - textos que fo­
ram incluídos no Index. De Montesquieu, a linha de desenvolvimento do pen­
samento sociológico na França passa por Turgot e pelos fisiocratas e chega ao 
infeliz Condorcet. Condorcet afirmava que os fenômenos sociais são tão natu­
rais quanto aqueles das ciências inorgânicas e orgânicas e, por conseguinte, 
poderiam e deveriam ser estudados pelos mesmos métodos e com a mesma fi­
nalidade de ciências como a física e a biologia. Há leis inexoráveis na vida 
social e no desenvolvimento social e elas poderiam ser descobertas e formula­
das como um tipo de matemática social. à luz da qual um novo mundo social 
poderia ser construído. A religião não teria lugar nesse mundo e certamente 
não haveria padres, charlatães necessários, sem dúvida, nas primeiras fases do 
desenvolvimento, mas ainda assim charlatães, e também o maior obstáculo no 
caminho do progresso humano. 

No entanto, o segundo fundador das ciências sociais não foi Condorcet. Foi, 
inquestionavelmente, Henri de Saint-Simon, embora, devido ao fato de ele não 
ter escrito nenhum tratado abrangente e também por outras razões, esse título 
lenha ido para Comte. Saint-Simon, cujos seguidores podem ser considerados 
como os precursores da filosofia totalitária, arautos das formas fascista, na­
zista e comunista de sociedade, era o maior crente das leis sociais, do progresso. 
do planejamento social e da regeneração da humanidade; desnecessário acres­
centar que ele era anticlerical e deísta (de um tipo muito excêntrico), como, 
afinal, quase todo mundo que, naquela época, tinha qualquer pretensão a fi. 
lósofo. Na realidade, como Mil! observa em seu ensaio sobre Bentham. nas 
nações mais avançadas da Europa na segunda metade do século XV I I I eram 
muito poucas as pessoas cultas que mantinham alguma lealdade às velhas opi­
niões e instituições. Não obstante, Saint-Simon percebia a necessidade de uma 
forma ou outra de religião - "o caráter das épocas orgânicas é essencialmen­
te religioso" - e imaginava uma religião secular da humanidade - o homem 
é "o próprio Deus na ordem finita" - , uma idéia que seus seguidores colo­
caram em prática - igreja, dogmas, rituais, papa e tudo mais - com resul­
tados levemente ridículos. Muito embora Saint-Simon pretendesse reduzir a cris­
tandade a um sistema ético, o desenvolvimento da sua religiosidade, anun­
ciada em seu Nouveau Christianisme. publicado pouco antes da sua morte em 
1825 por seus seguidores, levou-o a perder simpatizantes entre os intelectuais 
ingleses. incluindo f. S. Mill e Thomas Carlyle, que traduziram o livro: e 
ele passou a ser olhado como uma pessoa excêntrica. Essa obra também afas-
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A religião e os antropólogos 7 

tou os trabalhadores ingleses, aos quais a propaganda socialista dos missioná­
rios saint-simonianos, estranhamente vestidos, inicialmente, impressionara, pois 
a combinação de religiosidade com autoritarismo produziu, nas palavras de um 
dos seus educados porta-vozes, uma impressão de "barbarismo e impostura gó­
ticos". Foi assim que o movimento saint-simoniano na Inglaterra, como na 
França, chegou ao fim, deixando, contudo, uma heresia que teve uma influên­
cia mais duradoura, a heresia comtiana. 

Comte disputava com seu mestre este gênio mais ou menos lunático ("nul­
lum magnum ingenium sine mixtura dementiae fuit"): e o pupilo, embora não 
tenha sido um pensador tão original, adquiriu mais fama e exerceu uma influ­
ência mais ampla. Com efeito, sua figura estranha e paranóica dominou o pen­
samento social do século XIX, da mesma forma que Montesquieu dominara o 
do século XVIII. Algumas das palavras mais usadas nos seis volumes do seu 
Curso de Filosofia Positiva são "necessário", "indispensável" e "inevitável". 
A vida social possui leis rígidas e inexoráveis, que determinam as condições 
necessárias de existência de qualquer sociedade, em qualquer momento do 
tempo, e também a evolução de todas as sociedades através das mesmas fases 
- a teológica, a metafísica e a positiva ou científica. Essa filosofia da história 
era claramente incompatível com a cristandade tradicional e mesmo com a: 
maioria dos sistemas de pensamento religioso. Apesar disso, Comte, como os 
saint-simonianos, era um grande admirador da Igreja Católica. Mas não podia 
tolerar o protestantismo, o deísmo e o humanismo metafísico; nenhuma ex­
pressão de desprezo era demasiadamente forte para com eles. Mas se a Igreja, 
com sua admirável organização, era a mãe da civilização e a promotora da 
liberdade pessoal. todas as coisas, infelizmente, têm seu tempo. Ela tinha de 
passar, como todas as coisas têm de passar, no curso do desenvolvimento his­
tórico, pelas leis da evolução. As instituições católico-feudais encontravam-se, 
ainda nesse momento, no estágio final de demolição pela propaganda metafí­
sica, que, por mais crítica, negativa e transitória que fosse, e por mais que 
fos5e menosprezada, pertencia a uma fase inevitável da história; e quando a 
tarefa de destruição estivesse finalmente concluída. emergiria a nova era, al­
truística, pacífica, industrial e científica. Mais tarde, porém, Comte, a exemplo 
de Saint-Simon antes dele, compreendeu que é preciso haver alguma espécie 
de religião e partiu para a fundação de uma nova, uma Igreja secular que 
teria ele próprio como sumo sacerdote, "uma mistura incongruente de má ci­
ência com papismo visceral'', segundo a ferina avaliação de Huxley. Ou, para 
citar um dos seus compatriotas, Georges Sorel, também se poderia adorar a 
Bibliotheque Nationale. Na Inglaterra, o culto comtista, apoiado por George 
Elliot. George Henry Lewes e Frederick Harrison, entre outros. sobreviveu até 
a atualidade; o docente de antropologia social em Oxford até 1935, Dr. Ma­
retl, foi, numa época, de certa forma, comtista. Até hoje funciona em Londres 
uma igreja comtista, ou secularista, e, acredito, em mais uma ou duas cidades; 
e sua genealogia hagiográfica não é conce~ida como uma curiosidade nas pa­
redes da biblioteca de Blackfriars, cm Oxford! 
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8 A religião e os antropólogos 

No final do século passado e nas primeiras duas décadas do presente sé­
culo houve um intelectual, também· francês, que podemos considerar como o 
terceiro fundador da ciência que se tornou o que agora chamamos de antro­
pologia social, ~mile Durkheim. Ele também se proclamava um determinista 
sociológico, e em seu primeiro ensaio expressa indignação frente à frouxidão 
de Montesquieu a esse respeito; no entanto, nem sempre ele agiu de acordo 
com suas pretensões, e as leis que buscava eram antes funcionais que históri­
cas ou evolucionistas. Conseqüentemente, a religião tinha de ser explicada cm 
termos da sua função social. Ela não é, como os antropólogos ingleses da sua 
época supunham, uma ilusão: ilusões não sobrevivem durante séculos e não 
constituem a matriz na qual foram formadas as leis, as ciências e as artes. 
A religião tem uma base objetiva: a própria sociedade; os homens adoram 
nos deuses os símbolos das suas próprias coletividades. Se daí deriva a ine­
xistência de um deus pessoal transcendente, deriva também que a religião 
deve encontrar um lugar em qualquer sociedade, pois é um produto da ação 
da própria vida social. Encontramos assim, no final do seu As formas elemen­
tares da vida religiosa (1912), Durkheim, da mesma forma que Saint-Simon 
e Comte, imaginando uma religião secular, reminiscente das religiões raciona­
listas da Revolução Francesa e, como ele achava que não podia haver religião 
sem Igreja, uma Igreja secularista, dedicada às mais nobres aspirações da hu­
manidade. 

Sempre me pareceu estranho como esses três homens combinavam uma 
filosofia determinista, uma crença na regencraçào da raça humana. vista en­
quanto um processo evolutivo inevitável. com um zelo reformista quase fa­
nático e, às vezes, uma indignação injuriosa para com todos aqueles que di­
feriam deles. Indubitavelmente, como os marxistas, eles acreditavam que o 
processo, embora inevitável, poderia ser acelerado por aqueles que fossem su­
ficientemente sensatos para discernir sua direção e suficientemente honestos 
para declará-la. f. também curioso que eles tenham combinado o determinismo 
evolucionista com uma filosofia utópica. Era como se as leis evolucionistas 
devessem cessar de operar quando condições, por eles aprovadas, tivessem lugar; 
também neste ponto eles se parecem com os teóricos marxistas. As forças obje­
tivas que no passado governaram a história passam, nesse momento, para o 
controle do homem, e agora é o homem que faz sua própria história; no fa­
moso aforismo de Engels, "é a ascensão do homem do reino da necessidade 
para o reino da liberdade". 

O que estava acontecendo na Grã-Bretanha no período entre Comte e 
Durkheim? O saint-simonismo e o comtismo encontraram aqui outras podero­
sas tendências de opinião nos círculos intelectuais e, depois. nos círculos mais 
populares, sendo as mais importantes delas as doutrinas utilitárias de Adam 
Smith e Bentham até Mill, o jovem, doutrinas essas que Mrs. Linton opunha, 
em seu romance, aos ensinamentos de fesus. Os utilitários eram impiedosos 
com a religião, de qualquer modelo ou forma. especialmente o mórbido Ben­
tham, para quem todos os padres não passavam de impostores. Uma outra 
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A religião e os antropólogos 9 

poderosa tendência foi a teoria do desenvolvimento evolucionista, inicialmente 
associada aos nomes de Buffon, Lamarck e Erasmus Darwin; podemos men­
cionar aqui, com ênfase particular, Herbert Spencer, não apenas porque ele 
tornou-se um importante expoente do evolucionismo mas também porque pode 
ser considerado como o fundador, no século XIX, das ciências sociais na In­
glaterra. o Cornte inglês, embora não gostasse nem um pouco de ser designado 
dessa forma. O homem, proclamava ele incessantemente, é sujeito a leis de 
desenvolvimento invariáveis, ainda que essas leis imutáveis sejam altamente 
complexas e muito difíceis de definir. Quanto à religião, ela é ao mesmo tempo 
incorre la e inútil: a base para a moral deve ser buscada de uma forma mais 
eficiente num estudo científico da vida social. Deus, se existir um, é incog­
noscível e também inútil; a religião, porém, talvez seja melhor explicada como 
a projeção da subordinação aos governantes que seria transfigurada em uma 
propiciação dos seus duplos após a morte. 

A aversão de Spencer a toda espécie de eclesiasticismo, dogma e ritual 
foi compartilhada pelo historiador social Buckle, cuja obra History of Civili­
ozation in England (t 851), pouco lida hoje, causou uma grande impressão sobre 
seus contemporâneos. t verdade que Deus existe. mas nem ele nem nenhum 
humano desempenhará qualquer papel na história. que consiste num registro 
de uma seqüência de causas e efeitos da qual o homem é um espectador de­
samparado. 

Ma::. se Spencer formulou claramente a teoria da modificação gradual de 
espécies ou estrutura, através do uso ou desuso de funções. indo contra a teo­
ria prevalecente da criação especial. se ele ampliou suas idéias evolucionistas 
para incluir o social ou superorgânico, foram Darwin e Wallace que, em 1858 
e no:; anos seguintes, acrescentaram os dois aspectos biológicos que causaram 
tanto barulho e escândalo: a noção de sefeção natural. através da sobrevivên­
cia do mais apto - idéia que parece ler ocorrido a ambos após a leitura do 
Ensaio sobre População. de Malthus -, e a do lugar do homem entre os pri­
matas no processo de evolução. Ambos encontraram muita dificuldade de acei­
tação e para isso em muito contribuiu a opinião religiosa. que reagiu violen­
tamente, acriticamente e 01\!Smo incorretamente, sugerindo que aqueles que pen­
savam como Darwin não apenas eram infiéis como também eram infiéis porque 
de::.cjavam ficar livres de impedimentos morais. Isto podia não ter ocorrido 
caso Darwin, no começo, tivt!sse sido apoiado por seus colegas cientistas -
ma~ não foi este. de maneira alguma, o caso. Como é sabido, as teorias de 
Darwin exerceram uma onorme influência :.obre o pensamento :.oc.:iológico. como 
por exemplo em Phv!jics anel Politics. de Bagehot. Como também é sabido. 
Darwin. aos poucos, perdeu sua fé e, com ela, todo seu gosto pelas artes, du­
rante os 40 anos que permaneceu como um inválido neurótico. Quanto a 
Wallacc. dedicou-se a uma grande variedade de movimentos. alguns sensatos, 
outros não - espiritualismo. socialismo, freJ!ologia, antivacinaçào, anticolonia­
lisrno c pacifismo. 
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LO A religião e os antropólogos 

Uma outra influência que estava começando a se fazer sentir na primeira 
metade do século XIX era o critici'smo bíblico. Seu primeiro impacto sobre o 
mundo intelectual laico foi provocado pela obra de Strauss. Leben Jesu ( 1835). 
traduzida para o inglês por George Elliot, e pelos escritos de Christian Baur: 
esse movimento ganhou ímpeto à medida em que o século avançava, provo­
cando novo impacto com Vie de Jésus. de Renan. obra de 1863. que causou 
muita atribulação entre os fiéis. Muitos aparentes absurdos das Escrituras já 
tinham sido ridicularizados, é claro, pelos deístas do século XVII J - Voltaire. 
Diderot e outros -. mas agora, pela primeira vez. a Bíblia estava sujeita a 
uma total. minuciosa e devastadora crítica literária que era muito douta para 
ser afoitamente rejeitada como um simples preconceito. 

Aos olhos dos cristãos bíblicos ortodoxos isto era bastante negativo, mas 
o pior ainda estava por vir. Seguindo o sucesso da filologia comparativa, a 
mitologia comparativa e a religião comparativa (uma ciência da religião) co­
meçaram a converter os deuses e deusas pagãos c. implicitamente. também 
aqueles das religiões mais elaboradas, em sol. lua e estrelas, e a tratar todas 
as crenças e ritos religiosos como fenômenos da mesma ordem e, mais uma 
vez implicitamente, com a mesma validade. Isso apontava para um relativismo 
no qual o cristianismo não era a única fé verdadeira, mas apenas uma reli­
gião entre outras. todas igualmente falsas. O famoso Max Müller, na verd~de. 

avançou prudentemente - o bispo de Gloucester já condenara as tentativas 
de ·'pôr em competição os livros sagrados da fndia e as Sagradas Escrituras". 
Alguns dos demais, que representam um movimento intelectual que culminou 
em Sir James Frazer, nem tanto. 

Foi nesse clima de comtismo, utilitarismo, cnt1c1smo bíblico e dos pri­
mórdios da religião comparativa que se constituiu a antropologia social, tal como 
nós a entendemos hoje. Ela foi um produto, da mesma forma que, em última 
instância, todos os demais, da filosofia racionalista do século XVIII, e mais 
particularmente da corrente de pensamento que parte de Hobbes e Locke. 
através de Hume e dos filósofos morais escoceses. céticos e deístas. Seus fun­
dadores foram homens como McLennan, Lubbock, Tylor c, mais tarde, Frazer. 
todos eles crentes convictos nas leis da evolução social e na necessária inter­
dependência das instituições, todos eles, se se pode julgar a partir dos seus 
textos e das informações que se tem a seu respeito, agnósticos e hostis à re­
ligião. Conseqüentemente, quando eles a colocavam em discussão, tentavam 
explicá-la por meio de alguma teoria de causalidade psicológica ou sociológica, 
explicações que hoje nos parecem notáveis apenas por sua trivialidade, mas 
que eram amplamente aceitas naquela época. O Ser Espiritual era. para Tylor. 
uma ilusão, uma espécie de alucinação surgida pela reflexão de mentes ima­
turas a propósito de fenômenos como morte. sonhos e transe. A religião tam­
bém era uma ilusão para Frazer. Todos estamos familiarizados com O Ramo 
Dourado ( 1890), no qual ele estabelece seu paradigma das fases de pensa­
mento através das quais todos os povos passam - magia, religião e, final­
mente, ciência; vocês podem verificar como, no seu prefácio àquele livro, ele 

Religião e Sociedade. 13/1. março 1986 



A religião e os antropólogos 11 

compara as crenças cristãs a muros veneráveis. cobertos de hera e musgo (ve­
neráveis mas prestes a serem demolidos pela bateria do método comparativo), 
e como, no final, ele se deixa estar nas praias do lago Nemi, onde no passado 
os reis pagãos sagrados dominavam, e ouve os sinos da igreja de Roma to­
cando o Angelus (uma religião vai, outra vem. e encaradas do ponto de vista 
do racionalismo e da ciência, elas são todas muito parecidas, todas filhas da 
fantasia). O objetivo de O Ramo Dourado era desacreditar a religião reve­
lada, demonstrando como um ou outro dos seus aspectos essenciaiS, por exem­
plo. a ressurreição de um homem-deus, são análogos ao que encontramos em 
religiões pagãs. Esse mesmo objetivo fica também muito evidente nos escritos 
de Salomon Reinach, um Frazer francês em tamanho pequeno. Para ele, a 
missa é uma sobrevivência de uma festa selvagem totêmica e Cristo era um 
deus-simulado numa farsa anual. e assim por diante. 

Todos os principais sociólogos e antropólogos contemporâneos a - ou 
desde - Frazer eram agnósticos e positivistas, como Westermarck, Hobhouse, 
Haddon. Rivers, Seligman, Radcliffe-Brown e Malinowski; e se eles chegavam 
a discutir religião, tratavam-na como uma superstição para a qual era neces­
sária - e podia ser oferecida - alguma explicação científica. Quase todos 
os principais antropólogos da minha geração - creio - sustentariam que a 
fé religiosa é uma ilusão, um curioso fenômeno que logo será extinto e 
que poderá ser explicado com expressões tais como 'compensação' e 'projeção'. 
ou. como estabelecem algumas interpretações sociológicas. algo que diz res­
peito à manutenção da solidariedade social. Ocorreu - e ocorre - o mes­
mo na América. Morgan, o fundador da antropologia social naquele país, re­
cusou qualquer proximidade da religião: ele ficava particularmente aborre­
cido com a religião ritualista (ficou chocado com o que viu em uma visita 
à igreja de São Barnabas, quando esteve em Oxford; desnecessário dizer que 
ele detestava a Igreja Católica Romana). Entre os integrantes da última ge­
ração de destacados antropólogos americanos, não houve nenhum, pelo menos 
ao que me consta, que tenha aceito qualquer credo. a menos que o agnos­
ticismo seja considerado enquanto tal, ou que tenha considerado todas as 
crenças religiosas como algo diferente de uma ilusão: e eu não conheço um 
único sociólogo ou antropólogo americano proeminente, nos dias de hoje, que 
seja adepto desta ou daquela fé. A religião é uma superstição a ser explicada 
pelos antropólogos e não algo em que um antropólogo, ou mesmo qualquer 
pessoa racional, deva acreditar. 

Não discuto a situação em outros países, pois as influências que modela­
ram no essencial a antropologia ~ocial na Inglaterra ou foram um produto na­
tivo ou então vieram da França e dos Estados Unidos. Contudo. pode-se obser­
var que os escritos sociológicos cm outros países que deixaram sua marca 
em nosso pensamento tiveram um tom marcadamente anti-religioso. Para Marx, 
como todo mundo sabe. a religião era uma superestrutura ideológica fútil, 
mantida por e para o privilégio de classe. A religião, afirma Engels, foi um 
dos meios empregados pela burguesia para manter as "ordens inferiores" em 
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seu lugar - ''Die Religion nwss dem Volk erhal/en werden" ("a religião 
deve ser mantida viva entre o povo") - mas, acrescenta ele. ''nenhuma dou­
trina religiosa será suficiente para sustentar uma sociedade cambaleante". Para 
Freud, a religião era comparável a uma neurose obsessiva, era o produto da 
realização do desejo e do complexo paterno: ele não chama seu livro sobre 
religião de O futuro de uma ilusão (1928)? Para Jung, a religião tinha pouco 
mais do que um valor terapêutico, se é que eu o entendo corretamente. O 
mais conhecido sociólogo italiano, Vilfredo Pareto, não cessa de zombar de 
todo e qualquer dogma teológico em seu Trattato di Sociologia generale (1916); 
e embora o sociólogo alemão Max Weber não possa ser descrito como hostil 
à religião, sua posição pessoal era negativa ou, como ele mesmo coloca, ele 
não era uma pessoa anti-religiosa ou irreligiosa, mas "religiosamente absoluta­
mente não musical". 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, em geral. sociólogos e antropólogos 
foram indiferentes ou. mais freqücntemente, hostis à religião. embora de for­
mas diferentes, pois o agnosticismo católico. se se pode chamar assim, de 
homens como Saint-Simon e Comte era, sob muitos aspectos, um tipo de agnos­
ticismo diferente do de homens que tinham uma bagagem protestante, como 
Spencer ou Tylor, ou dos que herdaram o agnosticismo judaico, como Durk­
heim e Lévy-Bruhl. 

Houve, é claro, uns poucos que mantiveram sua fé, e na batalha que se 
travou algumas dessas almas determinadas foram atingidas por seu próprio 
lado em benefício de seus adversários. Não vejo como o abade Loisy pudesse 
não ter sido excomungado, mas acho que Renan foi tratado com muita seve­
ridade e que houve excesso de zelo em trazer dificuldades ao grande estu­
dioso semítico. o dominicano padre Lagrange. Trata-se de uma velha e sábia 
máxima da Igreja: in necessariis unitas. in dubiis libertas. in omnibus caritas. 
Os estudiosos protestantes eram ainda mais vulneráveis. pois suas Igrejas es­
tavam mais comprometidas na defesa do Livro sobre o qual a Reforma se 
baseou. Sir Charles Lyell, que se considerava um teísta, foi denunciado por­
que seu Principies of Geology ( 1930) parecia duvidar dos relatos do Penta­
teuco sobre a Criação e o Dilúvio. Desencadeou-se um verdadeiro tumulto na 
.:omunidade anglicana quando o corajoso bispo Colenso de Natal anunciou 
que não estava preparado para aceitar - e não achava que se devia pedir a 
nenhum clérigo para fazê-lo - acontecimentos registrados nos livros do Velho 
Testamento, cm especial no Deuteronômio, e que além disso não estava pre­
parado para ensinar aos zulus de Natal o que lhe parecia impossível. e por­
tanto inacreditável. Por essa atitude ele foi excomungado pelo bispo de Cape­
town, em 1863. O fundador na Inglaterra da filologia comparativa, da mi­
tologia comparativa e da religião comparativa, Max Müller, também foi ví­
tima de um incidente, embora de menores proporções. Ele era um protestante 
firme c devoto ("os protestantes são melhores cristãos do que os romanos''), 
mas uma das razões pelas quais não foi escolhido para ocupar a cadeira de 
sânscrito em Oxford, em 1860, foi porque se dizia que seus ensinamentos sub-

Religião e Sociedade, 13/1. março 1986 



A religião e os antropólogos 13 

versivos da fé cristã seriam "desestabilizadores". Além disso, ele era alemão. 
Para dar um exemplo final, temos o caso de Robertson Smith. na comunidade 
presbiteriana. Smith, um dos mais notáveis estudiosos da Bíblia e um dos 
mais destacados antropólogos do século XIX, foi acusado perante seu sínodo 
de heresia; seu principal pecado foi ter escrito o que hoje pareceria a muitas 
pessoas um verbete moderado e sensível sobre a Bíblia na Encyclopaedia Bri­
tannica, no qual ele faz certas observações críticas quanto à cronologia, à 
ordem e à organização dos livros do Velho Testamento. Embora não tenha 
sido condenado por heresia, foi privado da sua cadeira de hebraico em Aber­
deen, em 1881, por provocar um escândalo. 

De um modo geral pode-se dizer que as censuras dirigidas contra os pro­
fessores por parte das Igrejas de todos os matizes foram muito prejudiciais. 
Os católicos sofreram menos. os anglicanos mais. A Igreja Católica contava 
muito pouco na Inglaterra naquele tempo, e admitindo diferentes modos, ou 
níveis de interpretação da Bíblia, estava menos comprometida com uma po­
sição fundamenta lista. Além do mais, um ataque à superstição papista, embora 
recomendável em si mesmo. requeria a dúbia companhia dos clérigos angli­
canos, os "professores de retidão designados pelo Estado", como Spencer os 
chamava, membros de uma Igreja que era, nas palavras de Huxley, "prati­
camente uma escola preparatória para o papismo". Não é por mero acaso que 
alguns dos críticos mais influentes vieram de casas evangélicas dissidentes ou 
extremadas - Spencer, Darwin, Huxley, Tylor e o economista Harriet Mar­
tineau são exemplos -, e podemos acreditar que sua animosidade para com 
a religião revelada não foi inspirada apenas pelo amor à verdade; representava 
também uma reação à melancolia de sua criação religiosa, da mesma forma 
que seu ódio ao eclesiasticismo e ao sacerdotalismo foi um protesto contra os 
interesses e o orgulho de classe do Partido Conservador (o Tory Party), bem 
como contra a Igreja do Estado (isto é, a Igreja Anglicana) , à qual os pri­
vilégios estavam ligados. A consciência não-conformista era mais sensível às 
condições sociais do que a consciência da Igreja. Foi o "animal daninho não­
conformista que rastejava nas alamedas sujas" que mais sentiu as necessidades 
dos pobres. Foram os pequenos pregadores das capelas e não os squarsons ", 
que simpatizavam com os Fetix Holts. Também deve ser lembrado que esses 
homens foram excluídos das universidades até 1871, uma queixa a mais a ser 
dirigida contra a Igreja. (A despeito de Oxford ter sido a casa da reação, 
Herbert Spencer ficou mortificado ao verificar que lá seus livros serviam de 
texto de estudo, enquanto um local não ligado a nenhuma confissão especí­
fica, e com tradição do Iluminismo, o University College, de Londres, nem 
sequer contava com eles em sua biblioteca.) O "Establishment" - como hoje 
aprendemos a chamá-los, os poucos indivíduos cultos, bem relacionados, in· 
fluentes e ricos, que realmente compreendem os assuntos e podem controlá­
los com urbanidade por detrás das cortinas {não tenho certeza de quem são 
eles agora, embora pareça que o Warden, da minha faculdade, seja um mem-

N. do T. - proprietários de terru que também eram clérigos da Igreja da Inglaterra. isto ~. a Igreja 
Anglicana. religião oficial Inglesa. 
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bro ex officio) - deplorava esses não-conformistas. ainda que talvez não 
tanto quanto aqueles a quem o escritor de anedotas Mr. Montagu Williams 
chama de "homens de origem oriental" ou "cavalheiros muito polidos. até o 
ponto em que podem ser azeitados". 

O melancólico Huxley demonstrou ser o mais formidável adversário da 
Igreja do Estado. Para este agnóstico - foi ele quem inventou esta palavra 
-. como par<~ Spencer, Tylor e Darwin, toda religião começava e se enrai­
zava na adoração de fantasmas e em todos os credos infantis; sua tática era 
pôr em questão algumas histórias da Bíblia que. tomadas literalmente. eram 
cientificamente inaceitáveis - histórias como a do Dilúvio de Noé. Depois. 
tendo trazido os oponentes para o seu campo. ele destacava o fato de que. 
se aquela história específica não era historicamente verdadeira. não havia razão 
para se aceitar quaisquer outras histórias do Velho Testamento. sendo a au· 
tenticidade semelhante para todas; e. se assim era. o que dizer então da teo­
logia cristã, que deve firmar-se ou ruir com a integridade histórica das escri· 
turas judaicas? Esta não é uma conseqüência necessária, mas alguns defenso­
res do Livro colocaram-na em sua própria boca, Gladstone em particular, acei­
tando-a como tal. 

Não é difícil simpatizar com os Huxleys mais do que com as Wilberfor· 
ces (as "Soapy Sams"). Foi monstruoso que homens de ciência fossem ata­
cados, e mesmo vilipendiados, por expressarem opiniões sobre assuntos dentro 
do seu próprio campo de conhecimento, por homens completamente ignoran­
tes destes assuntos. Além disso, havia alguma verdade na argumentação de 
Huxley de que tudo o que o protestantismo conseguira tinha sido substituir a 
infalibilidade da Igreja pela infalibilidade da Bíblia, e havia alguma justiça 
cm sua queixa de que aqueles que proclamavam o direito ao julgamento pes­
soal pretendiam negá-lo a ele. E mais: a Bíblia tornara-se um fetiche e a ci­
tação dos textos das Escrituras um estorvo. Dickens provavelmente não está 
fazendo uma caricatura de Jonas Chuzzlewit quando faz com que ele se queixe 
da temeridade de seu pai em viver além dos 70 anos: "Gostaria de saber 
onde está a sua religião quando ele desobedece a Bíblia desse jeito!" A Jgreja 
Anglicana passou muito tempo numa condição deplorável, como o metodismo 
pode testemunhar, e além disso tornou-se de tal modo identificada com os 
interesses de classe dos proprietários de terras - o Dr. Arnold considerava-a 
como a reserva particular da aristocracia Tory - e dos industriais. que qual­
quer pessoa que se revoltasse contra o Mr. Bounderbys da época e as pavo· 
rosas condições de vida dos pobres se veria, quase que inevitavelmente, contra 
a Igreja estabelecida e sustentada pelo Estado - que com muita freqüência. 
quando não silenciava, achava algumas desculpas hipócritas para a exploração 
(o pauperismo era causado pela preguiça, pela imprevidência e pelo vício) ou 
então se limitava a exortações moralistas e à desanimadora recompensa da 
vida eterna. Assim, não é surpreendente que, por detrás da severidade das crí­
ticas, os homens de ciência não pudessem esconder inteiramente seu prazer 
frente aos contratempos exegéticos da Igreja oficial. De qualquer maneira, 
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como Huxley costumava destacar com muita sensibilidade, de nada adianta­
vam as acusações contra os cientistas, sociais ou não, de deterioração da Fé. 
O dano. se o havia, que tantos religiosos denunciavam como provocado por 
suas pesquisas e comentários, já fora causado há muito tempo atrás pelos pró­
prios cristãos e por filósofos céticos. Por que censurar os geólogos, os antro­
pólogos c os estudiosos bíblicos quando os diques já haviam sido rompidos 
há séculos? 

Por outro lado, não deveríamos retirar nossa simpatia simplesmente por­
que a maior parte dos críticos eram pessoas enfadonhas, presunçosas e cheias 
de vaidade intelectual. O que poderia parecer mais sombrio hoje do que Mills, 
Spencer, Buckle, Galton, John Morley e o resto do grupo? Mas seus oposi­
tores. os cansativos Gladstones, eram igualmente tediosos. Na realidade, devo 
confessar que acho todo o período em que essas controvérsias estavam no 
auge extremamente tedioso: suas guerras intermináveis contra os fracos -
zulus. ashantis, benins, afegãos, birmaneses, egípcios, sudaneses e boers 
H. M. Stanley, Lord Randolph Churchill na África do Sul. o Príncipe em 
Baden Baden. . . e numa boa medida, embora de uma safra anterior, Dr. 
Arnold em Rugby. 

Os críticos não deveriam ser censurados, se é que merecem alguma cen­
sura, por permitirem que a indignação, não isenta de malícia, nublasse seu 
julgamento científico. Um biólogo não ataca nenhuma forma de vida animal, 
do mesmo modo que um astrônomo não' denuncia o sistema planetário. Con· 
seqüentemente, por que aqueles que afirmaram e afirmam que a religião é 
apenas uma instituição social entre outras e que todas as instituições são exa­
tamente como muitos sistemas naturais. ou partes deles, como organismos e 
corpos celestes, deveriam ser acusados de solapá-la? Este ponto foi bem des­
tacado por Benjamin Kidd em seu livro, na época muito conhecido, Social 
Evolution (1894). Se. dizia ele, os cientistas sociais tivessem de investigar, de 
forma não emocional, a função social de um fenômeno tão universal e tão 
persistente, eles constatariam que a vitalidade das sociedades, mesmo sua exis­
tência, está associada à religião, e que é precisamente através dos sistemas re­
ligiosos que a evolução social, ou progresso, teve lugar. pois a religião é a 
mais significativa das forças de evolução, o principal agente na seleção natu­
ral. A história nos mostra que os povos socialmente mais eficientes foram. e 
são, os mais religiosos, e daí podemos concluir que ''através da operação da 
lei da seleção natural a raça deve tornar-se cada vez mais e mais religiosa". 
Era esta a posição pragmática seguida, mais tarde, pelo antropólogo social Dr. 
R. R. Marett: "A religião é sempre vital para o homem enquanto um ser que 
luta e que busca o progresso". Este era um lugar-comum no período, encon­
trado também em Sorel, Croce e muitos, muitos outros. Se o que eles diziam 
é verdade, era absurdo descrever as formas superiores de religião, como Grant 
Allen fez, como nada mais do que um "desenvolvimento fungóide grotesco". 

O ponto destacado por Kidd era óbvio •. e mesmo aquele duro racionalista 
hipocondríaco Herbert Spencer teve de admitir, no final da sua v1da, que um 
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sistema religioso de qualquer tipo é um elemento constitutivo de toda socie­
dade que fez algum progresso cm .termos de civilização. e talvez um elemento 
necessário; e nós já destacamos os esforços dos saint-simonianos e comtistas 
em fundar religiões seculares, tentativas que Kidd considerava inúteis, uma 
vez que todas as religiões são ultra-racionais e baseadas em crenças no sobre­
natural. Assim, as baterias dos racionalistas voltavam-se contra eles mesmos. 

Não obstante, a defesa pragmática da religião também podia ser um em­
baraço, pois, embora pudesse parecer efetiva enquanto um contra-ataque, era 
também um reconhecimento da irrelevância da verdade ou mesmo da teologia; 
e ninguém vai aceitar uma fé religiosa simplesmente porque um sociólogo afir­
ma que ela é socialmente útil. Um embaraço ainda maior foram os desespe­
rados esforços para salvar o navio. atirando ao mar toda a sua carga. Foram 
atirados ao mar profecias, milagres. dogma, teologia. ritual. tradição. clerica­
lismo e o sobrenatural. tudo que Matthcw Arnold considerava como acrésci­
mos desnecessários de elementos folclóricos e seus derivativos, os produtos da 
imaginação dos homens, de suas tendências mitopoéticas. de' seu fascínio pelas 
artes taumatúrgicas - numa palavra. o aberglaube do cristianismo. O cristia­
nismo seria refundido a partir do que restava. Esta religião substituta devia 
ser baseada num código de conduta apropriado a cavalheiros vitorianos, uma 
base coberta de emoção e sólida o bastante para apoiar a frágil abstração: 
"O Poder Eterno, não nós mesmos, é que induz à probidade''. A sanção por 
detrás da conduta correta seria simplesmente a que induz à felicidade. Quando 
um homem age corretamente sente-se bem. O que quer que essa reconstrução 
possa ter representado, ela não era a religião cristã do passado, seja católica. 
seja protestante, e era improvável que ela apelasse para o que às vezes eram 
chamadas de "as massas prescritas". 

Contudo. embora alguns cientistas sociais, como Kidd. tivessem segundos 
pensamentos sobre religião, em geral a batalha da Bíblia continuou sendo, no 
século XX, um compromisso inconstante, e se não podemos afirmar que este 
ou aquele lado conseguiu uma vitória completa. pod~mos dizer que parece 
que restou muito pouco da Bíblia. Pedaços c trechos do Velho Testamento 
foram espalhados por toda parte, e o Deuteronômio foi mais ou menos de­
molido. Nem os Evangelhos escaparam do ataque, nem mesmo os Atos e as 
Epístolas. Aqueles que procuraram recolher-se atrás de interpretações alegóri­
cas, o que Huxley chamava de fuga para a alegoria para escapar do absurdo. 
freqüentemente aumentavam ainda mais a confusão. 

Assim. muitos que haviam sido criados com uma visão estrita da Bíblia 
viram-se em meio à maior confusão, e o período termina com gritos de desâ­
nimo ou de esperança desesperada: "Vagos semicrentes de nossos credos oca­
sionais". '' exércitos ignorantes chocam-se à noite'', "eu cambaleio onde pisava 
firmemente", e assim por diante. 

Olhando para trás, podemos imaginar por vezes todo o estardalhaço que 
houve. Hoje, ninguém está preocupado com Jonas e a baleia, ou com a mulher 
de Lot, ou com o porco de Gadarene, temas sobre os quais Gladstone e Hux-
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ley travaram debate tão memorável; ninguém se importa quantas deusas-mães 
são reveladas ou quantos reis sagrados são assassinados e ninguém se incomoda 
que haja muitas semelhanças entre os rituais cristãos e os rituais primitivos. 
Isto se deve parcialmente ao fato de as Igrejas terem deixado de defender po­
sições que não lhes eram solicitadas nem convenientes, e. de fato, aprende­
ram a agradecer aos cientistas por terem-nas livrado de embaraços: "Essa li­
bertação da religião dos laços da ciência imperfeita é muito positiva", afirma 
Whitehead, com muito bom senso. Mas deve-se também ao fato de os suces­
sores desses cientistas serem mais ou menos indiferentes. pois como a religião 
não domina mais o pensamento como costumava dominar, mesmo na ficção 
popular da época. há pouca motivação para atacá-la. A geração anterior dis­
cutia sem cessar questões religiosas porque preocupava-se seriamente com elas. 
e embora debatesse tópicos como a esposa de Lot e o porco de Gadarcne. que 
hoje não parecem ter para nós a importância que lhes era atribuída. percebia 
que questões mais fundamentais estavam em jogo. Mesmo aqueles que eram 
hostis ao cristianismo não conseguiam escapar ao clima religioso da época. Ser 
hostil significa pelo menos uma espécie de tributo. Mas por volta do final do 
século o clima mudara. O naturalista canadense e fiel admirador de Darwin. 
Romanes (que pronunciou uma famosa conferência em Oxford). era conside­
rado ligeiramente estranho quando, depois de ter escrito um ataque - sob 
pseudônimo - à religião em 1876, declarou em tom apologético que passou 
a ver "que a fé é intelectualmente justificável", acrescentando. contudo, hu­
mildemente, que ''até o momento eu não tenho essa convicção íntima real". 
Não havia nada demais que um cientista se declarasse agnóstico. mas sim que 
ele dissesse que não o era. como Lord Kelvin. que provocou grande surpresa 
com uma declaração dessa natureza em 1900; e o cientista. neste aspecto. não 
era estranho à, mas sim representativo da sociedade intelectual da época, pois 
não havia mais nenhuma ousadia em se ser agnóstico nestes círculos. Na ver­
dade, como observa Engels. escrevendo por volta de 1880. com sua ironia atra­
ente. embora pesada, a introdução c a difusão de óleo de salada na Inglaterra 
foram acompanhadas pela difusão do ccticismo europeu. até do agnosticislliO. 
que embora não fosse ainda considerado ''o máximo" era, pelo menos, mais 
respeitável do que as formas mais extremas de disscnso (ele tinha muito des­
prezo pelo homem de ciência que. ao invés de se autodenominar claramente 
materialista. "traduz sua ignorância para o grego c chama isto de agnosticis­
mo"). As pessoas. cada vez mais. deixavam de conhecer mesmo aquilo que 
lhes era indiferente, c até mesmo declarar-se um agnóstico parecia um compro­
misso um tanto insípido. Quase que se pôde fazer coro à personagem de Dic­
kens, Mr. Tigg, "Eu não acredito nem mesmo que não acredito, maldito seja 
eu se acreditar!" 

Uma vez aceito que as controvérsias do passado careciam em muitos casos 
tanto de· significado quanto de substância. e levando-se também em conta que 
prevaleceu um clima de indiferença, é compreensível que um espírito de tole­
rância mútua tenha colocado um ponto final nas disputas entre os religiosos 
e os cientistas naturais. Mas isto só foi 'possível porque nunca houve, funda-
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mentalmente, qualquer terreno real de disputa entre o que as ciências naturais 
ensinam sobre a natureza do· mundo físico e o que as Igrejas ensinam sobre 
fé e moral. Afinal. não pode haver afirmação mais forte da lei natural do que 
a crença em milagres. Este. porém. não é o caso entre as posições dos cien­
tistas sociais, ou de muitos deles, e as das Igrejas. Aqui. portanto, ainda há 
conflito, e continuará a haver, pois, de acordo com a visão da personagem de 
Mrs. Linton, o determinismo sociológico e os ensinamentos de Jesus são irre­
conciliáveis. 

Procurei oferecer a vocês um esboço do desenvolvimento histórico, che­
gando até a situação atual para mostrar como a antropologia social foi o pro­
duto de mentes que, com pouquíssimas exceções, encaravam a religião como 
uma superstição fora de moda, adequada. sem dúvida, a uma era pré-cientí­
fica e historicamente justificada, como as classes aos olhos dos marxistas, num 
período dado, mas hoje inútil, mesmo sem valor ético, e mais do que inútil 
porque dificultou o caminho da regeneração racional da humanidade e do pro­
gresso social. Aceitou-se como certo que a interpretação teológica de fenôme­
nos tinha sido desalojada sucessivamente dos diversos departamentos da natu­
reza e que as investigações científicas deviam apenas ser estendidas à vida 
social para que a sua exclusão do mundo da realidade fosse c.;ompleta. Tudo 
que restaria à teologia não seria mais do que algumas vagas concepções meta­
físicas. Foi este o tema do discurso presidencial de Tyndall na Associação Bri­
tânica para o Progresso da Ciência, reunida em Belfast, em 1874: sobre a 
matéria. Huxley declarou sucintamente em 1892: ''À medida que o conheci­
mento natural ampliou-se, o conhecimento sobrenatural retraiu-se e cresceu de 
forma vaga e questio11ável: a evolução histórica da humanidade está sendo 
cada vez mais acompanhada por uma eliminação co01·denada da presença do 
sobrenatural nos pem.amentos dos homens". 

O que eu procurei aqui não foi mais do que apresentar um fragmento 
de um capítulo da história de certas idéias. A atitude dos antropólogos para 
com a religião foi tal como eu descrevi. Sobre ela não vou além de afirmar 
que creio que não mais ouviremos falar das leis sociológicas como elas foram 
concebidas por tantos escritores do passado, e na verdade de um passado não tão 
distante, e que isso será de grande benefício para a antropologia; não obstante, 
se os antropólogos da minha própria geração adotam a mesma visão, eles 
ainda têm de deixar isso claro. Além disso, é evidente, se as reivindicações 
passadal. da sociologia e da antropologia não podem, neste aspecto, acho eu. 
ser mantidas, isto nada provaria com relação a qualquer religião, exceto que 
ela não é contradita pelas conclusões desses ramos particulares do conheci­
mento. Isto simplesmente responderia à questão colocada pelo biógrafo de 
Joshua Davidson. Não significaria que o número de crentes entre os antro­
pólogos seria maior ou menor do que foi e é, pois o estudo da antropologia 
provavelmente pouco afeta a fé, de uma forma ou de outra. 

Tenho apenas de acrescentar que a posição existente hoje na Grã-Breta­
nha é em grande parte a que existiu no passado, salvo num particular. A 
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maioria dos antropólogos é indiferente. senão hostil. à religião - ateus, agnós­
ticos. ou simplesmente nada - e uma minoria é cristã. O que há de par­
ticular é que entre os cristãos uma parcela considerável é constituída por 
católicos. A situação é, na realidade. mais ou menos a seguinte: de um lado 
estão os indiferentes e do outro lado os católicos, com poucos. ao que me 
consta, no meio. Convém frisar mais uma vez que, na minha opinião. não há 
nada na natureza da antropologia que tenha provocado esta situação. pois pa­
rece ser uma tendência geral na vida intelectual da nossa época - uma cons­
tatação. como Comte viu claramente muitos anos atrás, de que o protes­
tantismo dissolve-se no deísmo e o deísmo no agnosticismo, c que a escolha 
se dá entre tudo e nada, uma escolha que não permite nenhum compromisso 
entre uma Igreja que se manteve firme em seus princípios e não fez nenhuma 
concessão. e nenhuma religião. 
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Debate 

O encantamento do mundo 
Octavio lanni* 

A história das ciências sociais pode ser vista como a história do desen­
cantamento do mundo. A economia política, geografia, sociologia, antropologia, 
psicologia e história desenvolvem-se como disciplinas cit:ntíficas conquistando 
espaços que eram ocupados pela tradição, o senso comum. a religião, a filo­
sofia. A impressão causada pela história de cada uma c de todas as ciências 
sociais é a de que elas emergem e afirmam-se em um largo combate com 
essas formas de pensamento. No que se refere à religião, o profano avança 
pelo reino do sagrado. O Diabo parece vencer Deus. 

Em diferentes gradações, é claro, mas em uma razoavelmente ampla una­
nimidade. muitos trabalharam e trabalham com base na convicção de que a 
ciência afugenta, confina, substitui ou nega a religião. Os iluministas já se 
haviam colocado a hipótese de que a religião não teria lugar no mundo do 
futuro, emancipado da tradição, superstição. absolutismo, despotismo. No sé­
culo dezenove acreditou-se que surgir.ia "uma nova era altruística, pacífica, in­
dustrial e científica". Acreditava-se que para a construção de uma nova moral, 
contemporânea dos novos tempos, seria "muito melhor buscá-la no estudo ci­
entífico da vida social". Aliás, o evolucionismo de Darwin e Spencer causou 
forte impacto nas ciências socia is, em detrimento da religião. Em 1892, HuK­
Iey dizia que "a evolução histórica da humanidade está sendo mais e mais 
acompanhada por uma simultânea e liminação do sobrenatural como preocupa-

Sociólogo - CEBRAPE 
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ção da mente dos homens". Ao refletir sobre essa história. Pritchard escreve: 
"Quase todos os principais antropólogos da minha geração - creio - sus­
tentariam que a fé religiosa é uma ilusão, um curioso fenômeno que logo será 
extinto e que poderá ser explicado com expressões tais como 'compensação' e 
'projeção'. ou, como estabelecem algumas interpretações sociológicas. algo que 
diz respeito à manutenção da solidariedade social". 1 

De modo explícito e implícito, as maiores contribuições das ciências so­
ciais compreendem temas e explicações que circunscrevem, reduzem ou mesmo 
anulam os espaços das crenças religiosas. Os escritos de Maquiavel, Locke, 
Rousseau. Ricardo. Comte, Spencer, Marx. Durkheim, Weber, Gramsci, Lévi­
Strauss e outros expressam muito desse vasto processo de desencantamento do 
mundo. E quando o problema religioso é examinado diretamente pelo cien­
tista social, o sagrado acaba sendo dessacralizado. Se o antropólogo analisa um 
mito, ainda que para assinalar o seu mistério, mesmo nesse caso o sagrado 
perde um pouco. ou muito, da sua magia. À medida que caminha a pesquisa 
sobre a sociedade, cultura, natureza, história, a Terra deixa de ser o centro 
do mundo e aparece jogada no vasto espaço comandado pelo sol. Descobre-se 
que a luz solar gera a vida da Terra. Com a ciência, o homem perde o lugar 
que lhe havia sido conferido por Deus: deixa de ser a criatura do criador e 
passa a ser um elo, um momento. na cadeia da transformação da natureza. 
Aos poucos, em lugar de ocupar o centro da vida social, da cultura, passa a 
servir à máquina, mercadoria, lucro. Deus e o Diabo se tornam prosaicos, co­
tidianos. diferentes, irreconhecíveis. outros de si mesmos, substituídos ou per­
sonificados pelo dinheiro, consumo, ostentação, cobiça. violência. Tudo se 
seculariza na trama das relações. processos e estruturas que constituem a vida 
social e cultural, os trabalhos e os dias de uns e outros - todos. 

Desde que emergem as ciências sociais. no âmbito da revolução burguesa 
que atravessa feudos, províncias, nações c continentes, o mundo começa a ser 
desencantado. Ampliam-se os espaços da ciência, razão. idéia. Em larga me­
dida. o desencantamento implica na profanação do mundo que havia sido in­
ventado por Deus. Para uns. soltou-se o Diabo. Para outros. revelou-se o Diabo 
no corpo do homem. Muitos haverá que reconhecerão que a guerra entre Deus 
e o Diabo precisa continuar. desenvolver-se, para que o homem possa desco­
brir-se, encontrar-se, alcançar a iluminação da transparência. 

As ciências sociais compreendem um vasto acervo de realizações: temas, 
conceitos, explicações, leis, conlrovérsias etc. São muitas as contribuições, 
tantas que seria impossível fazer uma relação dos seus feitos. Mas vale a pena 
registrar um pouco do muito que se fez: sociedade civil e Estado, comunidade 
e sociedade, público e privado, povo e cidadão, liberdade. igualdade, proprie­
dade e contrato, divisão do trabalho, vantagens comparativas e economia de 
escala, valor de uso e valor de troca, produção, distribuição, troca e consu-

Evans·Prltchard, "A rt:ligllio e os nnlropólogos". Conrerência Tomás de Aquino de 1959, publicada 
nes1e número de Religião e Sude<lade 
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mo. ordem e progresso. normal c patológico. racional e irracional. virtu e for­
tuna, id. ego e superego. status e papel. coerção e ajustamento. norma e rito. 
mito e cerimônia. alienação c fetichismo, sagraJo e profano. sincrônico e dia­
crônico, Deus e Diabo. Tanto desencantamento que a muitos fascina, deslum­
bra. encanta. 

O que está ocorrendo é a redescoberta do indivíduo. família. grupo. ci­
dade, sociedade. cultura. poder, história. natureza. A medida que caminha a 
reflexão. desvendam-se novas dimensões nos fatos, acontecimentos. façanhas. 
O singular esconde universais que a reflexão científica revela, cria. imagina. 
Aos poucos. o indivíduo, a sociedade, a história recobrem-se de outra aura. 
A idéia. o conceito, a categoria construídos pelo espírito que duvida c inter­
roga, substitui a fatalidade da tradição, o perigo do Diabo, o desígnio de Deus. 
O pensamento exorciza o real. desvendando o que é, não é. Tanto se inventa 
como se dcsinventa a religião. Mas é preciso trabalhar largamente para isso. Tra­
balhar de modo a descobrir o segredo da magia, o mistério escondido nos 
fatos, acontecimentos, façanhas. "A religião é a teoria geral deste mundo, seu 
compêndio enciclopédico. sua lógica popular. sua dignidade espiritualista. ::;eu 
entusiasmo. sua sanção moral. seu complemento solene. sua razão geral de 
consolo e de justificação. É a realização fantástica da essência humana porque 
a essência humana carece de realidade concreta". A religião é o "aroma espi­
ritual" de um mundo opaco. insólito. invertido: um "protesto" espiritual con­
tra a miséria desse mundo. "A religião é o soluço da criatura oprimida. o 
coração de um mundo sem coração. o espírito de uma situação carente de es­
pírito''. l 

Para desencantar o mundo. não há outro JC!to senão contar e recontar 
os fatos, acontecimentos e façanhas de outro modo, com outras palavras. H<Í 
toda uma vasta e múltipla invenção acompanhando o exorcizar de Deus e do 
Diabo que se encontram nas coisa::;, entre os homens, na natureza, no sobrena­
tural. Desvendam-se ou inventam-se palavras. gestos. cores, sons. imagens, me­
táforas, f.íbulas. alegoria~:.. Toda renexão sobre o presente c o passado com­
preende a fabulação. ficção. utopia. Mesmo os que desejam resgatar o passado. 
Inclusive os que almejam purificar o presente. Muito mais aqueles que querem 
inventar o futuro. Para desencantar o mundo de Deus e do Diabo é sempre 
necessário recontá-lo. Recantá-lo. A ciência, como a arte, pode muito bem ser 
vista como um modo de encantamento do mundo. 

Karl Marx . "Introdução à Critica da Fllo~ofia do Direito de Hegel" in A questão /Udaico. tradução de 
Wladimlr Gomide Gráfica Editora Lacmmcrt, Rio de lanciro, 1969. p. 103-127; citação das p. 105· 106. 
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Debate 

luminismo e religião 
Renato Ortíz* 

Gostaria de considerar o texto de Evans-Pritchard, "A religião e os an· 
tropólogos'', mais como um pretexto para discutir alguns pontos relativo!'> à 
Sociologia c à Antropologia da religião; neste sentido. pretendo desenvolver 
não tanto um comentário. mas uma reflexão sobre alguns tópicos. Quero con­
siderar particularmente três aspectos na minha argumentação: o embate entre 
Iluminismo e religião; a tese do retorno do sagrado nas sociedades modernas; 
a relação entre Ciências Sociais e o estudo dos fenômenos religiosos. Esses 
pontos são a meu ver recorrentes nas diversas discussões promovidas pelo 
ISER das quais tive a oportunidade de participar algumas vezes. Eles conden­
sam ainda um núcleo de indagações que é cada vez mais pertinente ao estudo 
da religiosidade no Brasil. Ao sair do texto. espero de uma certa forma aten­
der o interesse que Religião e Sociedade possui em proporcionar um debate 
mais amplo sobre a questão religiosa. 

Não resta dúvida de que o pensamento científico dos séculos XVIII e 
XIX considera a religião como elemento obscurantista, marca de um passado 
de dominação supersticiosa. t; curioso observar que hoje se atribui exclusiva­
mente ao marxismo e ao socialismo esta posição ateísta. Esquece-se que os 
escritos de Voltaire são bem mais contundentes do que as observações de 
Marx sobre o ópio do povo; neles a religião sequer é pensada como ilusão: 
ela corresponde simplesmente a uma fraude que visa a manutenção dos clé-

Antropólogo - PUC·SP. 
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rigos no poder. No entanto. é necessário entender que a indignação dos ho­
mens do século XVI I I contra as crenças religiosas se insere num espaço de 
lutas. Ela é simultaneamente um combate teórico e político. Teórico. porque 
introduz uma nova qualidade de pensamento para se entender o mundo. Sem­
pre me surpreendeu a distância que separa Giordano Bruno de Galileu. O pri­
meiro. apesar de todo avanço que imprimiu ao pensamento científico. pensava 
o universo ainda cm termos religiosos. Galileu não: ele é nitidamente um 
produto da "Reforma" que se opera na forma de se compreender a realidade 
natural e social. A emergência da ciência nos séculos XVII e XVIII se faz 
contra a religião, o que torna mais fácil entender o porquê da virulência do 
ataque contra o pensamento religioso. Gramsci compreendeu bem esta dimen­
são da história européia quando diz que a Revolução Francesa é uma Reforma 
leiga que rompe definitivamente com o monopólio da religião como forma de 
entendimento do mundo. 

Mas o l luminismo é também uma revolução política que se enraíza numa 
<.:lasse social específica, a burguesia. À nova forma de se conceber o mundo 
se associa uma classe que se insurge contra o poder aristocrático. A religião 
é agora combatida enquanto inimigo político que se alia às forças conserva­
doras. Sartre tem razão quando afirma que os iluministas são os intelectuais 
orgânicos da ordem burguesa: eles combatem no plano ideológico a hcgcmo· 
nia do pensamento religioso. Dentro deste quadro, o estudo da religião deve 
necessariamente ser concebido de forma distorcida. Esta obscuridade do ho­
mem iluminista é de natureza histórica e se vincula a um combate que é si­
multaneamente ideológico e político. Não há possibilidade histórica de se ter 
uma distância crítica em relação ao objeto que se quer analisar e destruir. 
No século XV I LI, a religião - sobretudo a católica - se encontrava ainda 
associada ao poder aristocrático; no XIX ela sonhava com a restauração dos 
valores e dos privilégios perdidos. Não é necessário retomarmos exemplos como 
a encíclica Rerum Novarum, ou a proclamação do princípio de infalibilidade 
do Papa face ao crescimento da autoridade leiga, para percebermos os sintomas 
claros da posição conservadora da Igreja. 

O espírito iluminista, aliado ao evolucionismo do século XIX, concebe 
portanto o fenômeno religioso como contraposto à razão. Poderíamos talvez 
estabelecer certas nuanças e dizer que o elemento religioso permanece em 
sistemas como o positivismo de Auguste Comte. Na verdade, o descrédito do 
comtismo na França provém menos de sua crítica às crenças rilualísticas ca­
racterísticas da fase metafísica da humanidade do que da sua pretensão de se 
constituir em religião universal. Durkheim, quando procura integrar Comte 
ao espírito da moderna universidade do final do século, deixa claro que ele 
se refere a Comte o sociólogo, e não o ideólogo. O positivismo como religião 
encontra dificuldades em se desenvolver no solo europeu, e deve emigrar para 
países como o Brasil e o México, onde terá uma ressonância relativa. O mesmo 
pode ser dito de pensadores como Lunacharski e Gorki. que tentam uma mis­
tura de Darwin, Comle e Marx. Esses "fazedores de deuses". como ficaram 
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conhecidos na literatura marxista, acreditavam que a religião, como força mo­
ral, é estruturalmente necessária a· toda formação social. Não obstante, a com­
binação entre o evolucionismo e a religião é minoritária junto aos estudos 
desta época; a lista de escritos levantados por Pritchard é neste ponto con­
vincente. O que predomina é um raciocínio ateísta, racional e evolucionista. 
O evolucionismo constitui o espírito de uma época. Ele transpassa as diversas 
correntes de pensamento e penetra inclusive o marxismo; basta lembrarmos 
dos escritos de Engels sobre a origem da família e da propriedade, ou ainda 
os primeiros artigos de Marx em relação à superioridade da civilização sobre 
a barbárie do mundo colonizado. À oposição ciência/religião que se esboçava 
no século anterior, tem-se agora uma ordem cronológica historicamente neces­
sária que caminha das sociedades inferiores às mais evoluídas. A religião é 
vista como uma sobrevivência do passado (Tylor) que deve ser superada pelo 
progresso da razão. Coloca-se com toda clareza o problema do fim das n::li­
giôes. A ordem social futura, seja ela burguesa ou socialista, prescindiria deste 
elemento incongruente com o mundo moderno. 

O que os intelectuais deste século não percebem é que muitas vezes, em 
nome da ciência. eles são os porta-vozes de uma nova forma de dominação. 
Os frankfurtianos estão corretos quando dizem que a ciência e a técnica cons­
tituem um outro tipo de poder. Existe uma dialética do Iluminismo que trans­
forma o momento libertador da razão em elemento de opressão e domínio. 
Ao reduzir o mundo a um sistema de variáveis racionais, o pensamento ilu­
minista possibilita a manipulação da sociedade como um todo. O domínio da 
razão abre espaço para a existência de um mundo racionalmente administrado 
a partir do alto. Dentro desta perspectiva, exclui-se do plano social o lado 
"irracional", isto é, não controlável, da sociedade: religião, arte, desejo. Como 
dirá Adorno. "o Jluminismo se relaciona com as coisas como um ditador"; 
ele visa manipulá-las. 

Mas se a ciência é necessariamente uma forma de dominação, não seria 
a religião o seu contraponto? A resposta à pergunta nos remete ao segundo 
aspecto da nossa argumentação: o retomo do sagrado. Penso que é possível 
colocar esta questão em dois níveis. O primeiro, que desenvolveremos mais 
adiante, se refere à própria relação entre ciência e o fenômeno religioso. O 
segundo é de caráter sociológico, e se fundamenta na carência do diagnóstico 
sobre a secularização. Ele parte de uma constatação empírica e pode ser re­
sumido da seguinte maneira: a pluralidade das religiões no mundo moderno 
atesta um retorno do elemento sagrado que desmente as previsões seculariza­
doras dos pensadores do século XIX. Vejamos como trabalhar este segundo 
nível. 

Confesso que a tese sociológica do retorno do sagrado, hoje tão difun­
dida entre os estudiosos da religião, nunca me pareceu muito convincente. 
Desde meus estudos na Eco/e des Hautes Etudes en Sciences Sociales, quan­
do cursei o seminário de Henry Desroches, tenho a impressão de que ela en­
cobre mais uma vontade ideológica de alguns pensadores católicos que nela 
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buscam validar o estudo da religião. Porém, à parte esta impressão subjetiva, 
meu trabalho sobre a umbanda me levava para outra direção. Como explicar 
o surgimento de uma religião no momento em que a sociedade brasileira se 
moderniza e se industrializa? Evidentemente, a hipótese de uma secularização 
oposta à permanência do fenômeno religioso me ajudáva pouco a entender o 
problema. No entanto, como falar de retorno de algo que nunca havia desa­
parecido? Não seria mais correto admitirmos que Nietzsche foi apressado ao 
declarar a morte dos deuses? Penso que o equivoco provém do fato de termos 
tomado excessivamente a sério as teses anteriores. A compreensão do processo 
de secularização foi uma preocupação constante dos clássicos nas Ciências So­
ciais. Marx, Weber e Durkheim procuraram, sob diversos aspectos, analisar a 
questão religiosa. Este interesse não é casual: ele decorre da necessidade de 
se compreender o dinamismo da sociedade moderna. Weber buscava na com­
paração entre as religiões ocidentais e orientais a chave para o entendimento 
da emergência do capitalismo na Europa feudal. Durkheim retoma as religiões 
primitivas porque vê nelas uma força moral que ele procura encontrar em vão 
na sociedade ocidental. Neste ponto eu diria que os clássicos são ricos em en­
sinamentos. Porém, eles não deixam de ser perpassados pela ideologia evolu­
cionista que estávamos mencionando. Com o advento da sociedade moderna e 
a expansão do capitalismo a nível mundial. não há dúvidas de que o processo 
de secularização é universal; ele penetra as mais diversas áreas que anterior­
mente faziam parte da esfera religiosa. O engano está em se contrapor radi­
calmente a tendência secularizadora ao processo religioso. Penso que se equi­
vocam ambos, os pensadores do século XIX e aqueles que hoje defendem o 
ponto de vista do retorno do sagrado nas sociedades modernas. Se colocarmos 
a questão da religião em termos de hegemonia e não de alienação, o equa­
cionamento do problema será distinto. O advento da sociedade moderna não 
significa o fim das religiões mas sim o fim da organicidade da religião como 
forma de organizar a sociedade como um todo. O processo de secularização 
confina a esfera de atuação das religiões a limites mais restritos. mas não as 
elimina. Dito de outra forma, a religião é preservada enquanto forma de co­
nhecimento do mundo, mas perde o poder de exprimir o Estado. Os grupos 
religiosos poderão se aliar ao Estado leigo, pressioná-lo. influenciá-lo. mas a 
religião não irá mais representá-lo. A pluralidade das "seitas" religiosas atesta 
menos um retorno do que a condição estrutural da religião nas sociedades mo­
dernas. No mundo atual não tem mais sentido falarmos em monopólio reli­
gioso, o que significa que a diversidade religiosa é interna e estrutural ao 
processo da modernidade. Somente um Estado religioso monopolista pode se 
apoiar na religião como cimento social. isto é, como ideologia orgânica da 
sociedade. A quebra do monopólio implica o surgimento e a expansão das 
particularidades religiosas; por isso é possível fazer um paralelo entre o adven­
to de uma sociedade mercantil e a emergência de um "mercado" de bens re­
ligiosos. A sociedade moderna é politeísta no sentido em que os diferentes 
indivíduos cultuam a diversidade dos deuses . . Ela abriga todas as religiões do 
mundo, sejam elas as crenças universais, buçlismo, catolicismo. protestantismo. 
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sejam as particulares, como os cultos de possessão, ou ainda os ritos mais 
pessoalizados, que variam desde a· macrobiótica ao raijnische. Esta pluralidade 
e fragmentação é fruto da própria dinâmica social que cinde definitivamente 
o homem em cidadão e eventualmente em ser religioso. A secularização mul­
tiplica os universos religiosos. 

Resta ainda um último aspecto a ser considerado, a relação entre Ciências 
Sociais e religião. Parece-me que se manifesta cada vez mais entre os estu­
diosos uma tendência de se "defender" a religião em contraposição ao "im­
pério dominador e racionalista" da ciência. Este tipo de atitude, que é mais 
geral - pois não se restringe à discussão da religião exclusivamente -. de­
nota legitimamente toda uma insatisfação com o mundo a tua I, e pode perfei­
tamente ser avaliado pela valorização de autores como Nietzsche, Foucault, 
e recentemente Benjamin e os representantes da Escola de Frankfurt. O fenô­
meno está ligado a um debate mais amplo (algumas vezes definido comoda­
mente como pós-moderno) e tem a ver com a consolidação da sociedade ca­
pitalista e de massa. Não cabe neste artigo entrarmos a fundo nesta discussão, 
mas é importante perceber que a revalorização da religião em contraposição 
à ciência se faz dentro deste panorama mais abrangente. Se no auge do Ilu­
minismo falava-se em religião como fraude e ilusão, hoje existe uma tendên­
cia a inverter os termos, e sugere-se a superioridade da religião como forma 
de conhecimento. Temos agora não mais um retorno sociológico do sagrado, 
mas uma reafirmação do pensamento religioso. 

Como entender, portanto. a relação entre ciência e religião? Não tenho 
dúvidas que estamos hoje longe dos séculos XVITI e XIX. quando se pensava 
o fenômeno religioso de forma distorcida. Por outro lado, conhecemos os des­
mandos da tecnologia e da ciência como ideologias. Cabe no entanto lembrar 
que até mesmo para Adorno e Horkhcimer. críticos contundentes do espírito 
iluminista, existe uma positividade fundamental que emerge com a sociedade 
burguesa. O capitalismo, no seu início, engendra valores que são universais, 
racionais, e promove o indivíduo e a cultura como elementos autônomos e 
livres. O indivíduo deixa de ser determinado pela sua origem social, c a arte 
adquire uma universalidade que a distancia de suas funções políticas e reli­
giosas anteriores. Por isso Marcuse dirá que a cultura burguesa é "afirmati­
va", isto é, ela promove os valores de liberdade. A crítica ao iluminismo é 
no fundo uma crítica à irracionalidade da razão, e não uma refutação do prin­
cípio da racionalidade tout court. O que está em causa é a transformação do 
espírito científico em religiosidade. 

Penso que a relação entre as Ciências Sociais e a religião deve ser co­
locada nas mesmas bases. Evidentemente é impossível pensarmos o fenômeno 
religioso como pura ilusão, mas de nada nos adianta nos refugiarmos na reva­
lorização da mística religiosa. Não que o conhecimento religioso não seja vá­
lido, ele o é como qualquer outro (estético, por exemplo); o problema é 
que toda experiência religiosa é particular a uma determinada religião, pois 
cada fato social específico se esgota na sua particularidade. A vocação uni-
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versalista das Ciências Sociais é que nos permite escapar ao particularismo dos 
fatos !>Ociais; por isso a crítica deve ser endereçada ao pensamento científico 
e não opor idealmente razão c fé. Um exemplo: o inconveniente que vejo na 
interpretação durkheimiana da religião é mais o espírito anti-religioso, que 
denuncia Pritchard. do que sua metodologia que exclui estudo sobre o indiví­
duo religioso. Mas isto vale para a perspectiva durkheimiana como um todo 
e decorre de sua insistência em se conceber o ser humano como duplo. onde 
convenientemente se separa o homem individual do ser social. Na ânsia em 
esrabelecer os contornos da Sociologia, Durkheim eliminou a noção de indi­
VIduo, impossibilitando qualquer tipo de relacionamento entre Sociologia e 
Psicologia. Não há lugar na sua sociologia para um estudo do misticismo que 
tome em consideração a experiência mística, pois a subjetividade do ator social 
não é pensada como relevante. No entanto. faz pouco sentido preencher a la­
cuna da tradição sociológica com elementos de ordem religiosa. a não ser que 
defendamos a priori um determinado ponto de vista religioso. Pensar a pers­
pectiva de uma ciência global (universal e não particular) não é afirmar a 
dominação da razão sobre a prática social. mas compn:ender que a Sociolo­
gia e a Antropologia só podem ser consideradas enquanto tal. Caso contrário. 
teríamos que aceitar a tese de que somente os religiosos compreendem a religião. 
os negros o racismo, os populares a cultura popular. Dentro desta perspectiva. 
elimina-se completamente a possibilidade da construção de qualquer conheci­
mento que se eleve acima da especificidade dos fatos e da vivência daqueles 
que são concernidos por eles. Sabemos que o sonho de uma Ciência Social 
análoga a uma ciência da natureza é inconveniente e impossível. Sabemos 
ainda, contrariamente aos dt!sejos de Althusser, que não há ruptura epistemo­
lógica que delimite de uma vez por todas as fronteints entn:: ciência e senso 
comum. Por isso prefiro o conceito de vigilância epistemológica que indica 
que devemos estar permanentemente atentos. pois os limite!> devem ser con­
quistados a cada pa'sso. A meu ver, tem pouco sentido a pergunta levantada 
por Pritchard, se os antropólogos são ou não religiosos. Seria o mesmo que 
indagar se os cientistas políticos possuem ou não convicções políticas. O que 
conta é assegurarmos a ruptura com o senso comum. passo necessário para a 
construção do discurso científico. A ideologia neste caso jogará um papel am­
bíguo: enquanto falsa consciência, ela é certamente um entrave que deve ser 
superado; mas a ideologia possui também um lado positivo que estimula e 
orienta aquele que pretende fazer Antropologia, porque a Ciência Social co­
loca como sua referência a universalidade de que os diversos enfoques podem 
ser debatidos, ajustados, consolidados. ultrapassados. Se hoje perdemos a ilusão 
de que a ciência deixou de ser a causa das grandes revoluções sociais e tec­
nológicas, não é menos verdade que o artesanato do trabalho intelectual ainda 
encontre espaço para a realização de pequenas revoluções permanentes. 
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"f. mais fá.:il con~eguircnHc de 
um inglês vinte juramentos 

~ dez imprecações do qut: uma 
lágrima". 

(Walter Landor) 

Eis um antropólogo que não deseja se confessar no seu texto. Realmente, 
o que mais surpreende neste "A religião e os antropólogos", a Conferência 
Tomás de Aquino de 1959, proferida por E.-P. em Oxford, é como ele con­
segue navegar por águas tão convidativas e cruciais para a nossa empresa de 
estudantes do espírito humano e de suas instituições c, no entanto, não se 
confessar. Não abre o seu coração para nos dizer como encontrou seu ca­
minho e seu norte. Prefere traçar um mapa mais ou menos preciso a nos 
fornecer um portulano que venha a preencher essa carta com uma experiência. 

Mesmo discorrendo sobre um tópico que lhe era tão claro (lembro. para 
os não profissionais da área de Antropologia Social, que E.-P. escreveu dois 
livros clássicos sobre religiosidade não-ocidental: Feitiçaria, oráculos e magia 

Antropólogo - Museu Nadonal. 
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entre os A:::ande, em !937, e Nuer Religion. em 1956; vários ensaios sobre a 
magia e seus teóricos. em 193 3 e 34, além de uma "antropologia social da 
religião", em 1965), Evans-Pritchard não abre o jogo. Muito diferente de Rous­
seau. que nas Confissões diz virtualmente tudo; ou de Claude Lévi-Strauss. que 
não fala de sua vida pessoal em entrevistas, mas que nos livros abre-se para 
si mesmo e para o seu deslumbrado leitor. A rigor . ninguém precisaria rea­
lizar aquele esforço filosófico gigantesco e complicado de Derrida, ou até 
mesmo de Foucault, para destruir o espírito burguês ou o sujeito objetificado 
e reificado vigente no mundo ocidental tomando como base os escritos mais 
sofisticados de Lévi-Strauss. 

Teria sido suficiente ler o final (ou o grand fina/e. quero crer ... ) de 
Tristes trópicos para ver como ele abraça o budismo como precisamente essa 
ideologia que valoriza a dissolução do eu (essa ''ilusão totêmica") num Nir­
vana que, para o mestre francês, seria realmente aquele de um inconsciente 
comum à nossa espécie, zona subjacente a todos os homens em toJos os 
tempos: porão onde jazem em estado virtual todas as possibilidades de ser e 
estar da vida social. Mas. conforme sabqnos. Lévi-Strauss não é católico. 

E E.-P. não é francês. Como lembra o velho aforismo: "o inglês é de­
sonesto como povo e honesto como homem; o francês é o exato oposto". Mas 
será isso verdade? Não se pode esquecer que os antropólogos sociais se esme­
raram em desmentir essas garantias dadas pelas mais variadas tradições cul­
turais. Foram eles que, muito antes dos historiadores, do:, juristas e dos estu· 
diosos das religiões, perceberam como era simplificador e arrogante classificar 
sociedades inteiras por meio de rótulos definitivo~ que as situavam sempre 
muito abaixo da Inglaterra, da França e da Alemanha. A trajetória da própria 
disciplina parece conformar-se num autêntico paradoxo que a aula de E.-P. 
caprichosamente mostra c esconde, naquele estilo meio irritante que tem carac­
terizado os antropólogos de Oxford. 

E onde é que ele está? 

Sugiro que se pode vê-lo com nitidez quando consideramos que as cha­
madas "ciências antropológicas" nasceram para justificar a "inquestionável su­
perioridade política" dos europeu~ (e norte-americanos) sobre o mundo "ne­
gro", "vermelho" e "amarelo", mas que logo essas ciências se deram conta 
de que seu universalismo evolucionista e utilitário era simples demais. Aí. 
aquilo que foi uma disciplina do superior e de sua superioridade mudou de 
rumo ... 

De fato, sustentar que de um lado os homens eram formal e substanti­
vamente "primitivos'', "pré-lógicos", governados pelas mais intensas e selva­
gens crenças e paixões, e, do outro, eram ''civilizados" e cultos, crentes numa 
ordem cultural superior e fundada numa revelação divina, não se constituiria 
apenas numa questão de má fé e de ideologia, mas, sobretudo, de ignorância. 
Num livro de "imrodução à Antropologia SQCial", tentei mostrar que depois 
da "revolução funcionalista" realizada por Malinowski nos anos vinte (e ele 
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foi. conforme sabemos, professor de E.-P. em Londres). tornava-se intolerável 
manter que as sociedades triba'is (ou selvagens, como se dizia nos livros) eram 
realmente primitivas ou até mesmo elementares (no sentido usado por fmile 
Durkheim e seus alunos). Por quê? Ora, porque depois que os pesqui~adores 
iniciaram um processo de conhecimento compreef!sivo desses sistemas. eles 
ganharam um rosto. e sobretudo uma alma. Uma personalidade que os tor­
nava, a despeito de muitas convicções pessoais de cunho ideológico e reli­
gioso. se não semelhantes, pelo menos equivalentes a nós em relação a muitas 
coisas. Podiam não ter uma idéia mais sofisticada de Deus com elaboradas 
justificativas teológicas. lingüísticas e exegéticas, mas certamente estavam tão 
preocupados quanto nós relativamente às causas dos acidentes e infortúnios 
que revelavam a sociedade na sua mais intensa fragilidade humana. apesar de 
todas as proteções religiosas que era capaz de edificar com sacrifícios. orações, 
oferendas, promessas e templos para que os deuses a protegessem. Foi essa 
aproximação preconceituosa que, mais tarde, conduziu a paradoxal descoberta 
do "primitivo" dentro de nós. Grande parte, aliás, dessa aula de E.-P .. é uma 
peroração sobre esse penodo e seus problemas, quando os estudiosos viraram. 
por assim dizer. seus canhões analíticos contra sua própria civilização. atin­
gindo o seu centro legitimador crítico: a estrutura de suas crenças religiosas. 
Todo esse período mostra um processo complexo de deslizamento das pesqui­
sas das origens para a descoberta de convivências sociais helerogêneas que 
uma história linear situava em etapas diversas e mutuamente exclusivas. Mas 
o fato é que o mágico. o selvagem e o "irracional'' estavam tanto lá (na 
religião primitiva) quanto aqui nas nossas crenças. igrejas e textos sagrados .. 

O paradoxo das antropologias, então, apresentava o seguinte: se nós co­
meçamos a viagem para provar que os primitivos eram mesmo atrasados, 
ignorantes, dominados pelas paixões, incapazes de entenderem a lei. a reli­
gião revelada e a ordem. nós acabamos a caminhada com uma visão muito 
diferente. Agora somos obrigados a vê-los como iguais a nós, mas num sen­
tido muito complicado: no plano de suas diferenças. e realmente fascinante 
entender como. no caso, o diferente foi o elemento inspirador e crítico na 
construção de uma visão humana do próprio Homem. Porque foi essa per­
cepção aguda do diferente que permitiu questionar se, afinal de contas, as 
nossas categorias de dar sentido ao mundo não eram tão aprisionadoras quan­
to as "deles" e se elas não eram tão arbitrárias e tão sujeitas à manipulação, 
à má vontade exegética, à dificuldade de tradução e às limitações das tradi­
ções lingüísiicas e culturais quanto as dos "selvagens". Descobriu-se, assim, 
que essa diferença era uma questão de estilo, c quem fala de estilo está dis­
cursando sobre modos equivalentes de se fazer uma coisa. Discute escolhas 
entre caminhos possíveis, não substâncias; indica combinações e ênfases. não 
linhas divisórias rígidas a demarcar campos opostos e irreconciliáveis. Pôde-se 
ver o "primitivo" como outro e, no espelho assim inventado, o outro dentro 
de nós mesmos. Como disse Lévi-Strauss, "adeus às viagens e aos selva­
gens ... ", que, corno os histéricos, os loucos e os mágicos, estão bem perto 
e dentro de nós. 
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Esse processo também fez enxergar um outro abismo. Quero me referir 
à descoberta antropológica do "método comparativo" como instrumento crí­
tico de análise; do contraste cultural como meio de descobrir as singulari­
dades de cada sistema social e, fundamentalmente, da relativização como uma 
perspectiva. Ou seja: sacamos que trocar de lugar com o outro é profunda­
mente revelador da verdade humana que é sempre múltipla e, como dizia 
Bakhtin, jamais igual a si mesma. No fundo, a Antropologia Social anglo­
francesa re-descobriu sem querer e sem saber (pois até hoje jamais cogitou 
dessa discussão profunda) uma tradição carnavalesca relativizadora e altamen­
te crítica, aplicando-a como método nos seus estudos e na elaboração das im­
plicações filosóficas dos seus achados. Foi isso que nos conduziu às vertigens 
dos aforismos de Wittgenstein: àquela formidável compreensão durkheimiana 
e maussiana de que as sociedades são uma forma especial de consciência, co­
letiva c totalizante, feita de categorias sociológicas que classificam e ajudam 
a pensar e atuar sobre o mundo: e, ainda, a essa perturbadora síntese estru­
turalista de que o Homem não tem mesmo uma verdade verdadeira: uma 
substância que o conforme em todos os tempos e lugares a um quadro fixo 
de significados, de formas institucionais e de argumentos para a sua legitimi­
zação. Todas as culturas tentam realizar essa fixação, mas falham irremedia­
velmente. O Homem é movediço e muda de rosto e de mentalidade. A fami ­
liaridade com o outro pesa sempre mais do que a igualdade a si mesmo. 
Somos, diz o estruturalismo, seres do contexto e das relações. E quando des­
cobrimos formas iguais (como ocorre no estudo de terminologias de paren­
tesco) é para sabermos em seguida que elas correspondem a ideologias di­
versa5. 1 E isso. não precisaria dizer, faz variar o significado, permitindo en­
tender que. além dos quadros que limitam a vida social possível em molduras, 
há questões insuspeitadas de afinidade, de variação, de interpretação dos có­
digos e de intensidade com que se pode viver um dado valor. As sociedades 
são muito mais como partituras musicais do que como organismos vivos, re­
lógios ou máquinas a vapor, como diziam os vitorianos amantes da ordem ou 
da mudança social drástica. 

li 

Creio que essas considerações são indispensáveis para revelar algumas im­
plicações filosóficas (e sociológicas) que, a meu ver, a exposição de E.-P. 
esconde ou simplesmente não discute. Mas devo começar do começo e ser 
bastante cauteloso. Não poderia, é óbvio, fazer reparos à "história" dos es­
tudos de religião que antecederam as perspectivas antropológicas contempo­
râneas que se estampam tão claramente no texto em consideração. Mas acho 
possível indicar como tais descobertas acabaram se tornando uma faca de 

Esse é um pon1o lmporlante que meu lrabalho com O> Apilla)lé buscou demonslrar. Veja-se Da Matla, 
"Thc Apinayé Rclalionship Systcm: Terminology al'td ldeology", in David Maybury-Lewis (Editor): 
Olaleticat socielíe~. Harvard Univ. Prt:ss. 1979 
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dois gumes ou, se quiserem, uma estrada de mão dupla, essa parte essencial 
do que estou chamando de "paradoxo antropológico". Pois não é possível en­
tender os "selvagens" sem, ao mesmo tempo. ampliar enormemente o nosso 
conhecimento de nós mesmos através de uma relativização incômoda e profun­
damente revolucionária, sobretudo no que diz respeito ao campo religioso. 
Nesta revolução, E.-P. foi pioneiro, tendo sido certamente o primeiro antro­
pólogo social a realizar um estudo empírico de um sistema de feitiçaria em 
pleno funcionamento de um ponto de vista inteiramente antropológico, sem 
os antigos bias religiosos, sociais e políticos. Isto significa que E.-P. queria 
saber quais os determinantes sociais de uma percepção intelectual aparente­
mente distorcida e que não queria realizar isso para melhorar a sorte dos 
Azande ou fazê-los mais espertos para sua luta contra o imperialismo britâ­
nico. Nada disso. Seu interesse era realizar um exercício de compreensão social 
chegando o mais perto possível das categorias nativas para ~implesmente rea­
lizar o mais complicado: entendê-las na sua dinâmica imerna. sem a inter­
ferência dos seus preconceitos de estudioso ocidental. Com isso. ele descobriu 
que na sociedade Zande as acusações de feitiçaria eram pane de um sistema 
complicado de relações sociais. onde pessoas superiore~ política c socialmente 
não podiam ser acusadas de feitiçaria e onde algumas categorias estavam ex­
duídas das acusações. Um plebeu não podia acusar um aristocrata, e um filho 
não acusava um pai. Feitiçaria, por conseguinte, não era algo apaixonado e 
estúpido, como queriam os antigos estudiosos, mas era algo racional. Tão ra­
cional quanto qualquer outro sistema religioso mais elaborado. E mais: era 
um método - e um método extremamente eficaz - de explanação dos in­
fortúnios, das coincidências c dos acidentes. Foi as!>im que E.·P. ensinou que 
os Azande sabiam perfeitamente bem qual era a causa eficiente de um dado 
acidente ou infortL'mio (por exemplo: uma pessoa morria de uma mordida de 
cobra e eles sabiam que a morte fora causada pelo veneno da cobra). Mas o 
que interessava aos Azande - e isso, sugere ele, está no cerne de todos 05 

"sistemas de feitiçaria'' - era a causa final. Ou seja: não basta sa-ber "cien­
tificamente" que foi o veneno que matou a pessoa. mas será preciso emender. 
explicar e, sobretudo, interpretar, por que uma cobra picou justamente aquela 
pessoa naquela situação. Ainda mais porque a pessoa é nossa irmã, nossa 
mãe ou nosso pai! O que a feitiçaria realiza é precisamente aquilo que a 
experiência empírica não pode fazer: explicar a conjunção entre uma dada 
pessoa e a causa de sua morte num momento específico. Ela interpreta a 
coincidência, o infortúnio c o acidente, afirmando que aquele encontro da 
cobra com a pessoa foi devido ao fato de ela estar sob o encanto de um fei­
ticeiro. E isso, sabemos bem, nenhum sistema empírico é capaz de realizar. 

Mas quais são as implicações desta descoberta? Caberia. primeiramente. 
salientar que E.-P. não estava sozinho. Henri Bergson. filósofo francês cujo 
pensamento foi tão importante para esse tipo de antropologia social (embora 
isso não figure em nenhuma história da Antropologia ... ) . já havia afirmado 
essa mesma "descoberta" partindo de uma análise inteiramente formal e teó­
rica do problema. Com efeito. ele diz em seu livro As duas fontes du moral 
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e da religião (publicado em Parb em 1932) que o emprego de uma ''causa 
mística·· para a explanação dos infortúnios dá "significado humano" a algo 
inteiramente ocasional. O ocasional, o acidental e o fortuito contrariam a 
ordem social inventada pelos homens. reintroduzindo no seu meio uma indi­
ferença que as mais diversas cosmologias são obrigadas a superar, caso dese­
jem realmente aspirar a esse nome. São elas, conforme explica Bergson. que 
re-eslabelecem o equilíbrio entre a causa e o efeito. fazendo com que a expe­
riência adquira um sentido pleno. Nesta perspectiva. o pensammzlo selvagem 
é ultradeterminista. Ele deseja. como disse Lévi-Strauss anos depois (em 1962 
no seu O pensamenlo selvagem!. devorar e digerir tudo. t generóso esse pen­
samento mágico que junta tudo com tudo. Curioso que. como reconheceu o 
próprio E.-P., ninguém tivesse chamado a atenção para essa linha de diálogo 
entre ele e Bergson, até que eu escrevi para a revista Man (no seu volume 4, 
número 3. setembro de 1969) uma carta indicando essas semelhanças e cor­
respondências explicativas entre Evans-Pritchard e Henri Bergson. De fato, o 
que a minha observação acentua é a compreensão profunda de Bergson e 
E.-P. para essa questão fundamental das religiosidades. centro da problemá­
tica da aula que obriga, a meu ver, a discutir todas essas questões. Porque 
se a religião explica os males do mundo, se ela legitima os poderosos com 
seus recursos de dominação, se ela confirma posições na estrutura social e 
as mudanças nessas posições, ela também costura e sutura eventos que a ordem 
so~.:ial não pode prever, ou que ela tenta banir do seu meio. O significado 
social (ou humano) das coincidências c dos eventos fortuitos é este ponto 
chave que nem sempre foi lembrado pelos críticos da religião. 

Junto com isso, há um outro aspecto fundamental. Quero me re(erir ao 
enorme descompasso que E.-P. explicita entre a religião como um quadro de 
rcf erência institucional e político para a ação social e os sistemas de crença 
que. por assim dizer. preenchem esse quadro. dando-lhe um sentido e uma 
espécie de miolo humano e moral. Um, conforme diz implicitamente E.-P., 
pode existir sem o outro. de tal modo que pouco adianta realmente revelar 
um sistema absurdo de instituições sociais. A prova final está na crença que 
seus seguidores lhe devotam. A questão da fé religiosa. então. é como o amor 
a uma mulher, o gosto por uma pintura ou a apreciação a uma dada peça 
musical. Ela resiste a toda argumentação utilitarista, funcional ou racional 
porque, de fato, está distanciada e não pode ser reduzida a ela. Oeste ângulo, 
toda a aula lembra aquelas palavras sábias atribuídas a São Paulo: "creio 
porque é absurdo". E não, como poderia pensar um daqueles críticos vitoria­
nos mencionados na conferência de E.-P .. porque é racional.. 

A guerra, então, entre ciência e religião, não será um mero conflito entre 
o racional e o irracional, mas é bem mais complicada. O que é insuportável, 
parece nos dizer E.-P., não é apenas a pequenez e a visão curta das igrejas 
e das fantasias religiosas, mas é essa indiferença do mundo que a ciência 
também não foi capaz de superar. Seja porque ela não repousa na fé (ou 
assim pensa que o faz ... ) ; seja porque ela tem limites claros de atuação; 
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seja, ainda, porque ela é tão fracassada quanto a religião nu seu projeto de 
estabelecer leis capazes de reintegrarem o plano da vida social com todos os 
outros. Se a religião é uma mera fantasia, a sociologia também não lhe fica 
atrás. Mas aqui, onde E.-P. termina, é que, parece-me, a coisa começa a fica1 
mais interessante. Justamente porque se tanto a religião quanto a sociologia 
pouco afetam a Fé, que é independente de tudo. então o no~su problema :será 
discernir dois planos fundamentais. O primeiro é o plano de nossa fragilidade 
c de nossa solidão como seres limitados por um sistema de compreensão do 
mundo que é arbitrário. Isso nos levaria a entender a sociologia comparada 
(ou as ·'antropologias sociais") menos como ciências naturais que objetivam 
a busca de "leis" c de "regularidade" e muito mais como disciplinas inter­
pretativas. capazes de captar as variedades de concretização do humano dentro 
de uma perspectiva profundamente humana porque seriam capazes de tradu­
zi-la na sua complexidade. na sua riqueza c. acima de tudo. no~> seus rrópriv~ 
termo!>. De fato, muito antes de L..!vi-Strauss, E.-P. já havia dado adeus às 
leis e às determinações científicas que acenavam com uma forma muito fe­
chada de "ciência antropológica". 

O segundo ponto. que a meu ver E.-P. não ataca diretamcnte. ~ o se­
guinte: se a Antropologia Social é realmente essa ciência da comprecn5ão do 
humano pelo Homem, então ela dificilmente poderá aceitar igrejas, seitas e 
partidos políticos dogmáticos. Terá problemas sérios com formas de ord~:nação 
do mundo social que obriguem, por sua própria estrutura de valores. a um ato 
de obediência cega e a um gt'SIO de lealdade absoluta que, sabemos bem pela 
nossa própria história como disciplina da compreensão humana no seu sentido 
humano. engendram uma limitação do vôo da consciência e da imaginação. 
Não será a Antropologia Social que irá abrir as igrejas com ~ua crítica liber­
tadora. para erigir em seu lugar uma outra seita com uma porta mais pt.!sada 
do que aquela que abriu. Ao contrário, para ser digna do ~eu nome c dos 
seus objelivos. para merecer realmente todas as implicações humanas de suas 
descobertas. ela terá que ser uma forma muito especial de ideologia. Sempre 
entre o universal e o singular. sempre entre a totalidade cultural e os indid­
duos, sempre liminar (como diria o saudoso Victor Turner) entre a verdadeira 
fé que remove montanhas e o poderoso cepticismo que faz descobrir. duvidar. 
pesquisar e e~crevcr. Essa não ::;cria uma religião sem dogmas. nem uma ciên­
cia com leis. Será, isso sim. a disciplina da compaixão humana. Irmã l:açula 
talvez da literatura, mas uma companheira que poderá crescer para tornar-s~. 

conscientemente. uma alavanca poderosa da humanização do Homem pelo 
Homem. 

É nesta "terceira margem do rio" de Guimarães Rosa qu..: devemo:, ficar. 
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Debate 

Rchard contra Pritchard: 
com boas razões 
Rubem César Fernandes * 

Não fosse pelo autor, esta pale:-tra de Evans-Pritchard poderia ser tran­
qüilamente descartada como mais uma peça acusatória contra as "ciências 
sociais" em geral. A acusação de "ateísmo" tem acompanhado essas ciências 
desde as suas origens no século XVII I e foi redobrada na segunda metade 
do século XIX em torno do debate sobre o evolucionismo. Foi tema comum 
da apologética eclesiástica conservadora, que denunciava ademais o "orgulho'' 
(pecado capital) implícito à pretensão de explicar e dar sentido às coisas hu­
manas sem qualquer referência ao "sobrenatural". 

Mas Evans-Pritchard é um mestre ainda influente nas ciências sociais. 
Sua obra consta de todo bom curso básico de introdução à antropologia con­
temporânea. Dificilmente se lê um livro de fôlego de antropologia escrito nas 
últimas décadas, seja em inglês, francês ou mesmo em português, que deixe 
de mencionar o seu nome. t sob este ângulo que vejo o interesse do texto 
em questão: um bom exemplo da cobra que morde o próprio rabo, publi­
camente. 

Morde a si mesmo porque o espmto da crítica pode ser dirigido contra 
monografias hoje clássicas do próprio Evans-Pritchard. Professores e alunos dos 
cursos de antropologia repetimos com ele que a bruxaria entre os Azande 
faz sentido pela sua função restauradora do equilíbrio entre os grupos que 
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compõem aquela sociedade e como idioma de explicação dos infortúnios que 
ameaçam cotidianamente as relações interacionais na mesma sociedade. "Nós 
sabemos que a bruxaria senso stricto não existe", escreve aproximadamente 
Evans-Pritchard, mas ela faz sentido enquanto construção social. Esta idéia, 
passível de múltiplas interpretações, tornou-se um pressuposto corriqueiro das 
ciências sociais em seu tratamento de temas pertinentes à religião. e é ela 
afinal que está cm questão quando se leva a denúncia do "ateísmo·· às suas 
últimas conseqüências. 

A idéia de que a chave do mistério está nos processos de "construção 
social" perpassa quase a totalidade das ciências sociais. Dá lugar. é certo. a 
divergências profundas sobre o significado dos seus termos ("construção" 
e "social"), mas costuma ser implicitamente assumida como lugar comum. 
Esta idéia está associada ao menos a duas outras que podem ser resumidas 
em poucas palavras: supõe-se que a sociedade humana em geral. assim como 
cada uma de suas sociedades em particular, é "auto-referida" e "auto-regulada". 

Diz-se que é ··auto-referida" no sentido de que a simbolização do mundo 
exterior seria condicionada pelo estabelecimento de vínculos duradouros com 
a exterioridade, vínculos estes que seriam, por sua vez, condicionados pelas 
relações estabelecidas entre os seres humanos. Assim, por exemplo, o mesmo 
Evans-Pritchard descreveu e interpretou as categorias de tempo e espaço entre 
os Nuer corno medidas relacionais entre os segmentos c as gerações que com­
põem a sociedade Nuer. As classificações características de cada cultura, dis­
tinguindo as espécies de seres que existem na terra, mar e ar, são rotineira­
mente interpretadas como categorias do entendimento sociológico próprio à 
cultura em questão. Note-se. aliás. que o tom durkheimiano desta frase que 
acabo de escrever não faz justiça à amplitude das variações teóricas em torno 
do tema. Com efeito, o pressuposto da auto-referência perpassa até mesmo as 
vertentes mais naturalistas das ciências sociais. Para a sócio-biologia. por 
exemplo, somos tão auto-referentes quanto qualquer espécie animal. dando-se 
por suposto que o instinto de autopreservação é constituinte da própria noção 
de "espécie". 

Diz-se. por outro lado, que a sociedade humana é "auto-regulada" no 
sentido de que contém em si mesma o~ princípios de sua ordenação, seja na 
continuidade ou na mudança. A referência, tão comum. a seres ou princípios 
localizados alhures. como Deuses, Heróis Fundadores, Destino etc., deve ser 
interpretada como expressão simbólica de relações internas à sociedade (um 
"idioma" a traduzir, como fez Evans-Pritchard a propósito dos Azande). E: 
possível interpretar desta forma a referência constante a outros poderes por­
que "sabemos" que a sociedade humana é auto-referida, de tal modo que 
falando do outro está, no fundo. falando de si mesma. Sendo auto-referida e 
auto-regrada, a sociedade pode ser propriamente concebida como fruto de um 
processo de autoconstrução, havendo ainda · amplo espaço para um debate 
sobre o que isto significa e como isto se passa. 
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E: interessante notar que estas noções apresentam não apenas diretivas 
metodológicas sobre como proceder na descrição dos fenômenos, mas também 
valores normativos sobre os ideais que devem nortear a ação. A consciência 
da auto-referência é crucial para e vi ta r as muitas formas de "alienação", e 
a eficiência dos mecanismos de auto-regulação é decisiva para escapar da 
··tirania". Em outras palavras. os princípios metodológicos originários das ci­
ências sociais são solidários aos ideais democráticos formulados também nos 
séculos XVlll e XIX. Ainda que situadas em planos distintos e passíveis de 
múltiplas combinações, há uma inequívoca associação entre ciência e ética a 
compor o ethos em que se formam os cientistas sociais. 

Ora, é a tomada de consciência desses orgulhosos pressupostos que per­
passam as ciências sociais aliada à consciência crescente da sua relatividade 
que me faz apreciar esta palestra de Evans-Pritchard. C: verdade que ele mc~­
mo não diz como fazer sociologia sem partilhar ingenuamente do "agnosti­
cismo sociológico". Em A antropologia social da religião limitou-se a criticar 
as principais tentativas de explicação das origens das religiões, utilizando-se 
aliás de argumentos tipicamente científicos, sobretudo a apresentação de contra­
exemplos etnográficos que falsificam a universalidade pretendida pela tese cri­
ticada. Mas esta crítica. ainda que educativa. não ensina a fazer diferente. 
Em Nuer religion. Evans-Pritchard tentou. sim. enfrentar a questão positiva­
mente. mas o resultado é um livro metodologicamente obscuro. 

A saída mais fácil seria negar o problema. Dizer. por exemplo. que o 
velho Pritchard. já convertido ao catolicismo, recaiu lamentavelmente na apo­
logética católica. Mas a volta de antigos debates é instigante, pois sugere 
que há neles implicações antes não percebidas e que aparecem agora em fun­
ção de novas indagações. 

Parece-me que o problema configura-se hoje de maneira sui generis. Já 
não se trata de resistir à descoberta e ao entendimento de outras culturas re­
ligiosas. Seria ridículo imputar isto a Evans-Pritchard. A relativização da tra­
dição judaico-cristã pelo confronto comparativo com outras tradições, sejam 
"mundiais" ou "locais". é uma conquista feita pelas ciências sociais que. 
quero crer. inquisição nenhuma será capaz de desfazer. 

O problema está na constatação de que os viajantes formados pela an­
tropologia não foram tão generosos nem tão perspicazes a ponto de relativizar 
os fundamentos seculares de sua bagagem tradicional. Ao contrário. de muitas 
maneiras e por inúmeras repetições, os cientistas sociais puseram-se a demons­
trar que as demais sockdades são autoconstruídas, auto-referidas e auto-regra­
das. Confirmaram, por toda parte, a imagem que tinham de si mesmos e 
que projetavam, como bons herdeiros do Iluminismo. para a humanidade em 
geral. 

O grande mito moderno, que conta. em tantas versões, a saga da especte 
humana como senhora do mundo e de si mesma, mito instaurado com as re-
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voluçõe& do::. séculos XVIII e XIX. foi e'\.presso também na metodologia via 
de regra utilizada pdos cientilota~ so~..iais. Neste sentido. a comparação antro­
pológica. peça de toque valiosa para o relativização dos dogmas religiosos aci­
dentai~. tem servido à confirmação dos nossos dogma> seculares. Nossas via­
gt:ns transcul!urais podem ser interpretadas como rituais comagradores. espé­
cies de romaria~ modernas. 

Consic.Jcrado sob o prisma desta inquietação, o te\tO de Evans-Pritchard 
não se apresenta como um "desvio" cm relação à sua carreira de antropólogo. 
'\o contrário. levanta questões que talvez sejam decisivas para a manutenção 
do espírito "rclativizador" que ::.urge quando a antropologia passa a ser apli­
cada à~ representações da nO!)Sa própria socteuadc. Sugere que a ~upcrãção do 
ctnoeentrismo em suas versões scculatizadas exige um l.!sforço de girar sobre 
si mesnw. morder a própria caud<J, ~ perder então a inoccnLia do ateísmo 
triunf anlt'. 
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Implicações metafísicas 
do estudo cientifico da religião? 
Thales de Azevedo 

A cicncia tem velhos c conhecidos escrttpulos em ser Imparcial. É um 
dos seus ritérios fundamentais, derivado dos prim:tpios tia objetividade c da 
indução dtante da realidade verificada pela pesquisa. A letturu tio capttulo do 
mesln.: Evans-Pritchard. "A religião e os antropólogos". poderia dar a impres­
são de que o autorizado teórico du Antropologia Social não leva muito em 
conta a decantada "neutralidade axiológica'', ao menos cm relação a tcmu tão 
dificultoso quanto o versado. Na verdade, pode parecer quc correlaciona as 
posições ideológicas dos cientistas sociais com seus pontos de vista sobre a 
religião. Certa veemência ou cxprc::.sividade de linguagem pode conduzir a 
essa aparl:ncia de subordinar. nos autures que analisa. os modos de pensar e 
sentir pe~~uais e subjetivos dos lcóncos mencionados e as linhas de pensa­
mento e até as temáticas pelos mesmos adotadas. No melindroso tema cm 
questão, diante da recusa da ·metafísica· pela ciência de orientação positivista. 
nada menos aceitável. O que Pritchard, realmente. postula - ao que me pa­
rece -. 15 que alguns dados são óbvios. Um a salü.:ntar seria o de que ciência 
não teria a ver com religião, postulação que teve, como o próprio autor subli­
nha. seu dta, mas que tem passado por formulações diversas. f: o problema 
ontológico da natureza da realidade e da sua abordagem, particularmente 
quanto às embaraçosas "causas primárias" com que o saber científico não 
teria a ver. mesmo para examinar as. motivações dos que. como cientistas. se 
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ocupam com as mesmas. O problema, genericamente posto em tela desde a 
mais remota antigüidade do raciocínio filosófico, perturba-se em nossos tem· 
pos quando o Positivismo procura separar a realidade da abstração em nome 
do repúdio à Metafísica. 

Pritchard, um pouco como quem desafia esses "Cuidados, chega a catego­
rizar os sábios, que discute em crentes c agnósticos, até em deístas e teístas, 
mesmo religiosos dessa ou daquela Igreja, a católica, a anglicana e diversas 
protestantes. O que resulta de seu admirável levantamento, graças ao domínio 
que tem do pensamento antropológico. é que inevitavelmente o interesse da 
Antropologia pela religião não escapou daquele condicionamento. Uma de suas 
verificações é o intento. que revela cm alguns teóricos, de desacreditar a re­
ligião em nome da ciência ou, pelo menos, de certo cientificismo. Chama de 
'trivialidade' certas posições. E encontra pensadores que não são adversos à 
religião. mesmo quando sejam ··religiosamente desafinados" de modo absoluto. 

Vai mais adiante ao mencionar a questão. religiosa por certo. da oposição 
da pretendida infalibilidade da Bíblia e da infalibilidade da Igreja . a católica 
romana na pessoa do Papa em matéria de fé e de moral. Isto volta a ter per­
tinência - acredito - com o novo criac.:ionismo lançado por Morris em nome 
do fundamentalismo e literalismo bíblico protestante dos EUA, por sinal uma 
nação em que impera o liberalism.o mas se proíbe, em alguns estados, ora o 
ensino do Evolucionismo, ora o do criacionismo tradicional. Uma conversa a 
respeito levaria longe, dcsóe quando a Igreja católica - sem renunciar a de­
terminados princípios - tempera sua oposição ao famigerado Transformismo 
com a admis!>ão de que é hipótese merecedora de consideração a de que o 
homem se origina de "matéria preexistente'' (Encíclica Humani Generis, de 
Pio Xll). E é dessa matriz que decorre o pensamento - como quer que 
tenha sido tratado - de Teilhard de Chardin, um cientista de crédito, ao 
mesmo tempo sacerdote c fervoroso crente. 

A consideração do artigo em vista da Antropologia brasileira bem me­
receria ser tentada, dados os juízos e as opiniões. as convicções e as atitudes 
dos que. antes da Antropologia científica, pensaram nossa realidade e nossos 
problemas, experimentando determinações e condicionamentos idênticos aos que 
Pritchard denuncia_ As 'idéias francesas'. as concepções enciclopcdistas, o ci­
entificismo positivista, o deísmo maçônico, o ceticismo e mesmo o agnosticis­
mo de Renan, de Voltaire, assim como o galicanismo e o 'ultramontanismo', 
tiveram, ao lado de acomodado ecletismo a Cousin, vigências que inevitavel­
mente se refletiram nas mentes da época. E o anticlericalismo, para não falar 
no rábido antijesuítismo, igualmente. Em fins do século passado e no começo 
do corrente, por sua vez Haeckel, Spencer, Comte inquietaram os espíritos dos 
nosso~ primeiros cientistas sociais. E verificou-se até o curioso fenômeno da 
dúvida, levando a oscilações e a mudanças de posição que corriam a par com 
arranjos filosóficos fora daquelas pautas em mais de um. Não seria despici­
endo rastrear as histórias intelectuais de nos.sos iniciais antropólogos, tanto os 
de 'cátedra' quanto os já 'científicos·. das categorias aventadas por Almir de 
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Andrade, por Fernando de Azevedo, ultimamente por Egon Schaden, por Gil­
berto Freyre. para estabelecer -"7" com os critérios que Pritchard propõe 
suas posições, suas idiossincrasias, suas ortodoxias. Estas, aliás, hoje tão vi­
gentes em correntes que erigem em dogmas ou em espiritualidades várias de­
terminados achados 'científicos' que podem ter mais a ver com a ação do que 
com o saber. 

Isto, possivelmente, ajudaria a apreciar os interesses c os enfoques da 
hodierna Antropologia Social brasileira para com o sobrenatural enquanto 
componente dos modos de ser e de cogitar na vida em sociedade e no cam­
biante elaborar da cultura. A propósito, registre-se que a Antropologia da Re­
ligião é talvez a preocupação predominante hoje dos praticantes dessa fasci­
nante ciência. desatrelada entre nós, graças a Deus. dos factiosismos da com­
partimentação das Ciências Sociais em especialidades vaidosamente exclusivas, 
pois que no Brasil se estrutura, melhor talvez que noutras partes. uma com­
preemiva - compreensiva como abrangente e como inteligível - cil!ncia do 
Homem e do comportamento, das condutas. dos modos de ser e de existir 
humanos que não rejeitam a realidade. admitida pelo mestre que modestamen­
te comentamos. de que. chamada superestrutura ou outro cognome. a religião 
não pode ser desconhecida como vivência. como 'religiosidade' e até wmo 
idéia de um ente por natureza inclinado a indagar do transcendente ç a se 
orientar pelos "fins últimos". Aí estamo~ diante do sério problema dos de­
terminantes, que fazem ou influenciam as tomadas de posição ante us tema~ 

examinados. t. se me permitem, raciocmio a ~er ponderado. 

Rdig1üu c Su<.:icJ,Jdc. 13/ I. mar~ o 1 'll'b 





Religiosidade e antropologia* 
Otávio Velho* 

"Não esqueçaís que não ptlsso de um pobre 
obstinado na razão, um homem dos números, um ser 

que não entende H ansiedade a não M:r nos wwmluiç 
da razão, no incó!(nito que estit por vir, no 

pensamento que a indu vai ~c formar E, por vós 
se• que existe um pano de fundo no ontem, 

um uesconhecido dt.: onde a gente provém. Dizei-me. 
descrevei me essa via~tcm que não riz". 

Curta úe Gm,ton Bachelurd 11 Martill Buber 

Nas conclusões a uma sene de palestras feitas em 190 I na Universidade 
de Edinburgo sobre as variedades da experiência religiosa, dizia William 
James: 

"O assim chamado cientista é, duramc suas horas científicas pelo menos. tão mate­
rialista que bem se pode afirmar que, de maneira geral. a influência da ciência 
contraria a idéia de que a religião deva ser de certo modo reconhecida. F essa 
antipatia pela religião ecoa na própria ciência da religião Há uma vaga idéta, 
entre nós, da religião ser um mero anacronismo, um caso de "sobrevivência", uma 

Agradeço a Leonardo Musumeci, Gilberto Alves Velho e Rubem C~sar Fernandes a leitura atenta. os 
comentários e as suge>tões de vána> orden> 
Antropólogo - Museu Nacional 
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recaída atávica em uma maneira de pensar que a humanidade em seus espécimes 
mais esclarecidos já superou, e a c:.sa idéia nossos antropólogos atuab pouco se 
opõem'' (James. 1958, p. 370-71 )'. 

No que diz respeito às "ciências exatas". é interessante observar o para­
doxo de como a própria obra de james foi incorporada a uma contratendência, 
tal como fica particularmente evidente nos trabalhos de Alf red N. Whitehead 
(1937 e 1974), sobretudo a sua produção na década de vinte. Porém, no que 
diz respeito ao nosso campo, mais de cinqüenta anos depois, cm l959, Evans­
Pritchard ( 1969) ainda comentaria a atitude em geral hostil de sociólogos c 
antropólogos quanto à religião. sem que isso deva nos fazer esquecer a ten­
dência declinante simetricamente oposta, apologética. de uma antropologia 
como a da Escola de Viena. Mais recentemente, um antropólogo francês 
(Pulman, 1984) retomou na análise das "origens" da Ciência das Religiões 
a aproximação entre esta e a antropologia. particularmente através da escola 
sociológica francesa. Na linha de Foucault. lembra a necessidade de buscar 
estabelecer os jogos de poder que subjazem à produção e circulação do saber, 
e no caso específico da França relembrará, ainda. o e:-pírito militantemente 
laico da li! República (aí incluída a luta pela laicização do ensino), o posi­
ttvtsmo, o cientificismo e a associação entre conservadorismo político, catoli­
cismo e obscurantismo aceita plenamente, inclusive. por Durkhcim. 1 

Dada a força instauradora persistente desse pensamento. o que está su­
gerido, tal como em Evans-Pritchard, é uma su~peita em relação aos desejos 
que hoje orientariam a démarche antropológica no que diz respeito à religio­
sidade. Aceita essa prelimin.ar, talvez se pudesse por aí entender, pelo menos 
em parte, o afastamento, quando não rejeição de determinados veios que ten­
deram a ser abandonados no desenvolvimento da antropologia. Tal é o caso, 
por exemplo, do pensamento de Lévy-Bruhl e de uma determinada vertente 
da obra de Max Weber. 

No caso de Lévy-Bruhl, é interessante como o tabu criado em torno da 
associação entre a "mentalidade pré-Lógica" e as sociedades ditas "primitivas··, 
com a notável exceção do próprio Evans-Pritchard, impediu o aprofundamento 
da hipótese da "participação mística". No caso de Weber, é igualmente curio­
so como a contraface do ascetismo - que era de fato para ele o misticismo 
- permaneceu basicamente lida como ausência e falta, apesar das ricas indi­
cações positivas presentes em sua obra. 

Nada disso. evidentemente, significa que não foram realizados trabalhos 
valiosos sobre religiosidade e misticismo. O que sugere, no entanto, é que 
as formulações dominantes estiveram marcadas pela hostilidade, mais ou menos 
explícita, a que se referia Evans-Pritchard; a ponto - no limite e sintomati­
camente - de chegar a abortar determinadas vias que implicariam uma iden­
tificação mais positiva com a temática. 

Para uma recente avaliação da c~cola sodológka francesa. ver o mim~ro especial da rcvi~l• Cririqu• 
junho-julho de 1984, tomo XL. n. 445-46. 
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Nessas circunstâncias, parece inevitável buscar fora da antropologia pis­
tas para a compreensão da religiosidade. Como também que se bu::;que avaliar 
o que se perdeu com esse fechamento em termos da fertilização do pensa­
mento antropológico de uma forma mais geral, extravasando a própria temá­
tica, um pouco à maneira pela qual Leszek Kolakowski. estudando a com­
ciência religiosa no século XV II , imagina que pela coincidência de questões 
e posições isso pudesse por um efeito de retorno enriquecer a interpretação da 
filosofia contemporânea ( 1969: p. 806-807). t. em torno desses tópicos que 
se pretende fazer algumas sugestões neste artigo. 

11 

O último capítulo de Tristes trópico!. é aquele a que em geral prestamos 
menor atenção. Trata de coisas insólitas, como o Buda: 

.. Oue mais aprendi. com clcilo. dos mestres que ouvi. dos filósoros que li. das so· 
cicdades que visitei c mesmo dessa ciência. de que o Ocid.:nte tira o seu orgulho, 
senão retalhos de lições. que. reunidos, reconstituem a meditação do Sábio ao pé da 
árvore?" (1957. p 440).2 

E justamente neste capítulo Lévi-Strauss nos fala de um gato . t mesmo 
com o gato que termina o livro: 

" .. esse ravor que toda sociedade ambiciona, sejam quai~ forem as suas crenças, o 
seu regime politico e o seu nivel de civilização; durante o~ breves intervalo~ 
em que a no~sa espécie admite interromper u seu labor de colmeia, cm apreender 
a e~sência do que foi e continua a ser. aqul!m do pensamento e além da sociedade: 
na contemplação de um mineral mais belo que Iodas as no:>sas obras: no perfume. 
mais sábio que o~ nossos livros. respirado na corola de um lírio: ou na piscadela 
cheia de paciência, de serenidade c de perdão recíproco que um acordo involuntário 
p.:rmite às vezes trocar com um gato" 11 '·l'i7. p. 443-44). 

Ora, trinta e dois anos antes (1923) outro intelectual judeu. Martin Buber, 
que também falava do Buda, dizia cm seu principal livro, publicado na França 
em 1938 com prefácio de Gaston Bachelard: 

"As vezes fito o fundo dos olhos de meu gato O animal doméstico não se parece 
eonosco, como eventualmente imaginamos, somente pelo dom do olhar 'eloqüente': 
ele adquiriu, ao custo de sua ingenuidade elementar, a faculdade de dirigir esse 
olhar para nós, nós que não somos mais animais" (I %9, p. 142). 

~ interessante assinalar que nos textos mais ''científicos" a relação ou 
modo de existência dialógica do Eu-Tu (para usar a linguagem do próprio 
Buber) desaparece cm Lévi-Strauss em favor da oposição, justamente típica da 
objetivação do Eu-Isso (talvez até de um Isso-Isso), que no caso específico 
do pensamento de Lévi-Strauss ganha, ainda por cima, um estatuto privile· 
giado enquanto maneira por excelência do espírito operar. Vislumbres do gato 
reaparecem justamente nos textos considerados menos centrais do ponto de 

2 Octa•to Paz explorou as relações do p~nsamcnto de Lévi·Sirau>S com o budismo c Paz. t977\ 

Religião e Sociedade, 13/1, março 1986 



50 Religiosidade c antropologia 

vista teórico. mais episódicos ou. mesmo. de divulgação. Isto é significativo 
no presente contexto porque talv.ez se possa dizer que. abstraídas as vicissi­
tudes institucionais. uma caractcrí::.tica universal da perspectiva da religiosi­
dade - constituinte, até, da própria concepção de re-ligação - seja a crítica 
da visão objetivada do mundo. Poder-se-ia argüir q.ue com i~so Lévi-Strauss 
simplesmente marcaria a perspectiva científica da antropologia. na linha de 
Bachelard. que no mesmo ano do prefácio de Eu e tu publicava A psicanálise 
do jogo, onde reaparecem - para servir de l<ntmotiv - cenas evocativas do 
diálogo infantil com a chaleira que está fervendo. presente no livro de Buber 
( 1979: p. 30). Desenvolver-se-ia o empreendimento científico sem cicntificis­
mo. sem pretender com isso esgotar a realidade do humanu. Isso por si me­
receria uma discussão sobre a natureza e os limites da ciência. mas, indepen­
dentemente disso. no caso específico da antropologia - em contraste com 
uma ciência genéri~:a - deixa-nos com dois problemas que não se pode eludir: 

1" - Sendo a antropologia um estudo do homem. da sociedade. da cul­
tura, qual o lugar nela para a apre<:iação das relações que não se definam 
por oposições? 

2' - Pretendendo a antropologia privilegiar o ponto de vista tio "obser­
vado'', ~:omu pode ser isso feito no~ quadros da perspectiva objetivante. que 
acentuu a separação sujeito-objcto? 

Sem pretender dar dt: imediato uma resposta plena a essas questões. deve· 
se assinalar uma preliminar sugerida pela primeira do ponto de vista dos 
nossos propósitos. que é wmu ela se ~:olot:aria caso fosse dirigida à perspec­
tiva tatu sensu da religiosidade. h.so pode ser feito desde que a religiosidade 
não seja vista ~impksmentc como um ··campo", mas cfetivamcnte como uma 
perspectit'il. a partir da qual se tem algo a dizer sobre o conjunto da cxperi· 
ência humana. E ai pem:tramo!> naquilo que tradicionalmente - e muito antes 
da wnstituição da antropologia como di:-.ciplina - tem sido lidado como a 
questüo do dualismo. 

Niio se trata aqui de homogeneizar indevidamente o religioso. As dife­
renças serão. mesmo. tratadas c wvolvidas na própria argumentação. Por~m. 

logo de início valeria a pena relativi7ar a visão alternativa que consiste em 
opor em termos ab!>olutos (c ao contrário de Lévi-Strauss. como vimos) a 
tradiçiio judaico-cristã ao que seriam as tradtções orientais. Na verdade. talvez 
fosse prderível ver o que se convencionou chamar de Orit!nle. nesse con­
texto, desde pelo menus o século XVIII. como um meio que o Ocidente tem 
utilizado para pensar-se a si próprio. Caso a diferença fosse de fato tão ra· 
dica! quanto por vezes é sugerida, a questão do dualismo nem sequer se co­
locaria no Oriente: o que não é o caso, ~:omo o atesta. por exemplo, o longo 
diálogo histórico entre o laoismo c o cunfucioni:smo Se direrença houver. talvez 
seja sobretudo porque a questão do dualismo é mais explicitada rora da tra­
dição judaico-cristã. o que confirma, desse ponto de vista, sua utilidade "heu­
rística" f: isso o que talvez permita él um monge católico estudioso do taoísmo 
e do zen dizer: 
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... Pen~o. logo existo'. Esta é a declaração de um ser alienado, exilado de suas pró­
prias proft•lldezas espirituais. compelido a buscar algum conforw cm uma prova de 
suu própria existê11cia (!) ba~eada na obsenaçâo de que ele 'pensa·. Se esse pensa­
mento for necessário como um meio dele chegar à concepção de sua própria exis­
tência. então de está de fato apenas afastando-se ainda mais de seu verdadeiro ser 
Está se reduzindo a um conceito. Está impossibilitando a si próprio experienciar. 
direta e imediatamen!c. o mistério de seu próprio ser. Ao mesmo tempo. ao também 
reduzir Ocuti a um conceito. elc impossibilita a si mesmo de ter qualquer intuição 
da realidade divina que é inexprimível. Cle chega a seu próprio ser como se fosse 
uma realidade objctiva. isto é. esforça-se por romar consciência de si mesmo. E prova 
que a 'coisa' exastc. Convence-se a si mesmo: 'Sou, portanto. alguma coisa'. E pros­
segue para convencer a si mesmo que Deus, o infiniLO. o transcendente. também é 
uma 'coisa'. um 'objeto', como outros objetos finito~ e limitados de nosso pensa· 
mcnro!" {Merton, 1972, p 8). 

O mesmo se aplica à filosofia c à possibilidade de reler filósofos como 
Kant e Hegel à luz de tradições orientais lMurti. 1980). Mas dito isso é ine­
gável que nestas foram elaboradas certas questões para além dos filósofos e 
dos mais isolados místicos ocidentais. O que não quer dizer que essas ques­
tões não estejam embutidas no judaico-cristianismo. à espera de uma nova 
hermenêutica. Ou mesmo nas fontes gregas do misticismo cristão (louth. 
1983). 

Desde logo. o que aparece claramente em tradições orientais é o reco­
nhecimento explícito e pleno de algo que no Ocidente, cm geral, quando é 
considerado o é apresentado como uma obscura possibilidade. Seguidamente 
é definido por oposição em termos de sua irracionalidade - ou, então, é 
relegado para um determinado campo ou domínio, como o das artes ou da 
religião num sentido restrito. Trata-se da idéia de uma consciência, conheci· 
mento ou modo de entendimento que. numa linguagem onde se pretende in­
dicar não se estar diante de uma definição substantiva, é conhecido como 
não-dualista (o que na fndia era denominado tradicionalmente prajna. em con­
traste com vikalpa). e que não reconhece em si mesmo e nas coisas exteriores 
essências autônomas. O (não) tratamento dispensado a essa questão no Oci· 
dente talvez se deva - tal como é sugerido por Mircea Eliade - a que no 
Oriente a quebra do dualismo através da iluminação e outras formas de liber­
tação espiritual foi a via deixada aberta para escapar ao problema comum do 
"desespero" (presente aqui também!) do tempo cíclico (karma). ao passo 
que no Ocidente a via foi a do enrijecimento do mesmo dualismo através da 
noção de tempo linear (Eiiade, s/ data: p. J 19s). 

Hoje em dia, a literatura orientalista publicada no Ocidente que se refere 
a essas questões é extremamente vasta, e a sua difusão digna de maior atenção 
por parte dos antropólogos. Mas não se trata aqui da análise sociológica da 
vulgarização dessas visões, e sim de assinalar a necessidade de levá-las a 
sério, inclusive em suas implicações epistemológicas. Como diz o historiador 
japonês das religiões, Toshihiko Izutsu: 

"O ponto mais importante a notar acerca do aparecimento da prajna é que esta con· 
sis1e em uma transformação total operada na .estrutura-ego do sujeito" (lzutsu. 1978, 
p. 79). 
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Também não se trata de perseguir os labirintos das discussões a respeito 
no Oriente, mas de marcar a sua presença. Bem como, embora não tão ela­
borados ou difundidos, alhures, como por exemplo no misticismo cristão. 

A "resposta", portanto, que a religiosidade. particularmente o misticismo, 
daria à questão. seria a de uma forma (ou formas) de apreensão da realidade 
imediata. não-conceituai. não-dualista. Alguma coisa na direção do que Lévy­
Bruhl indicava com a "participação mística., e a "mentalidade primitiva": 

"As sensações. os prazeres e as dores que ele !OV: o primitivo) c>.periencia. como 
os atos de que sabe ser o autor volun1ário. ele os refere a si próprio. Mas daí não 
decorre que se perceba como um 'sujeito'. nem sobretudo que c~tcja consciente dessa 
pcrct:pção como oposta à rcpresentaçilo dos 'objc10s' que não ~ão ele" (Lévv-Bruhl. 
1927. p. 2) 

Esta forma (ou formas) de apreensão da realidade não seria completa­
mente estranha àquilo que certa psicologia consideraria - privilegiando, ainda. 
na normalidade quotidiana o Eu-Isso - "estados alterados de consciência"; 
ou, na linguagem de Alfred Schutz { 1979: p. 248s). a partir de William 
I ames. províncias de significado pertencentes a outro mundo que não o do 
trabalho na vida diária. Evidências de sua manifc~taçâo parecem suficiente· 
mente fartas para não serem ignoradas pela antropologia. Quanto à sua pre· 
sença na própria construção do saber antropológico. está por ~er desenvolvida 
uma hermenêutica, nos molde~ da proposta por Gadamer ( 1984), que se 
desloque de uma questão de método para uma teoria da efetiva experiência 
do pensar: e em que se reconheça o envolvimento do ser do conhecedor no 
conhecer sem que isso implique - como tem sido o caso no Ocidente. desde 
o Romantismo. nas t.::ndências tle contracorrente hoje representadas na antro· 
pologia por wa versão "interpretativa·· - apenas uma exaltação da subjeti· 
vidade, wl como volta a ser o caso na reinterpretação da noção de realidades 
múltiplas de famc~ c Schutz no contC.\tO da~ "construçõl!s da realidade". O 
que estaria em 1ogo seria a superação du própria clássica oposição de que a 
subjetividade é um dos pólos. 3 

Como dizia um poeta japonês no século XVIII: 

''Não dão uma palavra 
o anfitrião. o hó~pcdc 
e o crisi'm1cmo" 

COshima Rvora. cit. por Paz. 1976. p. 162). 

l\·1as afinal i~so é herança de uma tradição que já levara Chuang Tsu 
muito antes. no século IV a.C .. a falar do sonho que no acordar provocara 
a célebre questão: se um homem sonhara ser borboleta ou se uma borboleta 
sonha ser homem. 

~obre :-t rclc.u;ào l.'"n'r~ umropolojÜd ". romanli~mo. \'e1· algumas ob~cr\'uçõ~:s cm \~.:1ht' (l~l J Q/tQ~4l 
Subrt: o :.mcropllh.~gw mh.-rprdath a . n:t ;1..: p;.~1 h:!<. hnub Jc:·ac tt.':\lu 
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III 

A hermenêutica, tal como vem ~endo revigorada nos últimos anos (Ga­
damer, 1984; Ricoeur, 1978 e 1980). não está longe daquilo que, partindo 
de Kant. pode ser considerado a própria antropologia. E isso não é sem con­
seqüência no presente contexto, levando-se em conta a associação entre her­
menêutica e religiosidade, e, mesmo, o envolvimento dos próprios hermeneu­
tas, como Ricoeur, que vêm sendo descobertos pelos cientistas sociais. em 
geral até agora sem se enfrentar essa associação. No que diz respeito especi­
ficamente à questão de um saber não-dua l i~ta, em Kant aquilo que. visto de 
uma perspectiva materialista e/ou racionalista, por vezes é lido como uma in­
suficiência, que o obriga a postular a coisa em si, o ego transcendental, a to· 
talidade, visto de uma perspectiva da religio~idade poderia ser o gancho que 
permite, estabelecendo os limites da razão, abrir espaços que ele mesmo não 
chegou a explorar. Isso, aliás, na medida em que é acomp<mhado de dúvidas 
quanto à possibilidade de ultrapassar a "ilusão transcendental". é objeto de 
espanto por parte de um scholar da tradição budista: 

"Isto seria desconcertante se fosse logicamente com:w. Mas é possível a consciência 
da ilu~ão Transccndemal sem a consc1éncia do I ncond•c•onado? . Só estando-se 
de posse do incondicionado Real. independentemente da maneira cxata desse conhe­
t:JnH:nto. pode s~::r de<.:laruda c dc~nutlatla a lalsidadc das lormas >ubtcti\a~ .. A 
intuição intelectucll - conhecimento dircto do ubjcto sem as categorias - não .: 
~ó possível teoricamente como anterior a toda e qualquo:r C\[lcriêm:ia. pude ser rea­
lizada despojando a mente da:. lorma:. d~ pen~ameuto cxtrinse~;as. Conhecemo~. assim. 
o incondidonado. mas niiu tHruvó lht> ldiiu' da Rad10. ma~ sem supô-los .. tMuni. 
1980. p. 298-99). 

Ricoeur, porém. em seu ''kantismo pós-hegeliano". interpreta Kant justa­
mente nçssa direção: 

.. t por existi r uma idéia legitima do im.:ondi.:ionado yue se torna rossívcl a ilu~ão 
transcendental; esta última não procede ua projcc,:ào do humano sobre o divino. 
porém, pelo .:ontrário. <.lu preenchimt!nto do pensamenw do incondicionado <.!c acor· 
do com o modo de ser do objeto t:mp1rico. Por isso Kant pode dizer: não ê a 
cxperiéncill que limí1a a raziio ma5 I!Wl que límit<t a pretcn~ão da sensibilidade para 
cstcndcr nosso conhccimcntu cmpírin> fenomcmtl , c:.p<tcial·tcmpural atê a ordem 
numênica" (1980. p. 170). 

E. reaproximando-se da problemática da antropologia: 

o atci~mo, sempre 4uo:: recarregado pela filosofia kantiana c.la ilusão transccn· 
dental, é despojado de uma outra ilu~ãu - a sua própria: a ilusão antropológica" 
(1980. p 170). 

Não se pretende aqui tomar partido nessa discussão no que diz respeito 
a Kant. Importa-nos indicar, porém, estarmos diante de uma antropologia pa· 
radoxal, que não tem o homem como centro. Ou, como num outro contexto 
diz Kolakowski, que o tem como centro definido negativamente por seu ina· 
cabamento ( 1969: p. 800-1). E que, tal como Ricoeur, o sociólogo Peter 
Berger ( 1973: p. 67-69) também já assinalou como sendo o inverso da an-
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tropologia feuerbachiana, cuja crítica ao antropomorfismo - que tem, aliás, 
antecedentes no cerne mesmo da tradição judaico-cristã, associados à questão 
da idolatria - não impede que se possa pensar o antropocentrismo, por sua 
vez, como uma projeção em sentido contrário; ou melhor, como um de dois 
pólos em relação de homologia. Talvez até Foucault estivesse na mesma via 
quando, inspirado em Nietzsche, realizou sua crítica do sujeito e do reducio­
nismo antropológico (Raschke, 1982: p. 3). Ricoeur chegou mesmo - para 
espanto, certamente, de um pensamento rigidamente classificatório - a apro­
ximar a crítica à ilusão transcendental da morte de Deus nietzscheana ( 1980: 
p. 173). 

Neste contexto, a antropologia para manter algum sentido só pode ser 
uma antropologia da relação - ou do relacionamento, se utilizássemos expres­
são por nós preferida em texto anterior (Velho, 1984). J: o que diz Buber· 

vimos que uma antropologia ind ividualiMa que essencialmente não se ocupe 
senão da relação da pessoa hum11na consigo mesma. da relação entre o espírito c 
os instimos etc .. não saberá conduzir-nos a um real conhecimento da natureza do 
homem. A indagação de Kant 'Que é o homem' . , a resposta - se é que se pode 
verdadeiramente responder a isso - não poderá nunca provir de um exame da 
pessoa humana como tal; não a acharemos senão considerando a pessoa humana na 
integridade de seus relacionamentos com o ser" (1980. p. 109). 

Neste contexto, ainda, no âmbito de uma antropologia da relação, abre-se 
naturalmente um espaço a ser preenchido por uma antropologia social. 

IV 

Neste ponto, duas diferenças precisam ser assinaladas: 

1°) Entre a questão do um e do múltiplo tal como aparece no pensa­
mento místico. tanto no Ocidente quanto no Oriente, c a questão da relação; 

2") Entre uma ciência social apoiada em uma antropologia feucrbachiana 
e a da sua inversão. 

No que diz respeito à primeira, é preciso assinalar que em ambos os casos 
estamos diante de uma crítica ao dualismo. As alternativas é que variam, ca­
bendo verificar se no final é possíveL reaproximá-las. 

t interessante assinalar que os partidários das duas alternativas tendem 
a ver na outra uma insuficiência. Um scholar budi:,ta, por exemplo, falando 
a partir da filosofia Madhyamika, critica na dialética de Hegel (que em I 816 
teria dado em Heidelberg um curso sobre o taoísmo, o confucionismo e o 
T Ching) a retenção e absorção dos opostos, contrariamente à dialética mad­
hyamika que nega as diferenças, vistas como ilusórias, produto da ignorância 
(Murti. 1980: p. 303-6). Já Santa Teresa de Jesus dirá que após a união 
ainda há o arrebatamento ( 1983). E um Buber falará precisamente da ilusão 
(ilusão da imanência?) da doutrina da absorção provocada pela veemência 
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com que é sentida a dinâmica extasiada da relação não-dualista Eu-Tu. diante 
do que os seus componentes parecem empalidecer ( 1979: p. 101): 

"Toda doutrina da absorção repousa sob a ilusão gigantesca do espírito humano. 
voltado para si mesmo. de que ele exis1e no interior do homem. Na verdade ele 
existe a partir do homem. entre o homem c o que não é ·o homem. Na medida em 
que o espirita voltado sobre si renuncia a este seu sentido. ao sentido da relação. 
ele é obrigado a colocar no homem aqui lo que não é o homem. ele é obrigado a 
reduzir u mundo c Deus a um estado de alma. Esta é a ilusão psíquica do espírito" 
( 1979. p. 107-8). 

Também aqui não é possível fazer uma distinção absoluta Ocidente-Ori­
ente. Como foi mencionado, a experiência da unicidade aparece no chamado 
misticismo cm geral: embora fique em aberto a questão das suas diversas 
modalidades e sobretudo do significado da sua rcapropriação em um contexto 
ocidental moderno, eventualmente aproximável do sintoma da incapacidade de 
ligação com o outro que Bubcr ( 1980) pensa detectar cm Heidegger. Por 
outro lado. a relação com o transcendental e a própria idéia de amor apare­
cem em textos orientais fundamentais, como o Bhagavad-Gita. No próprio 
corpus budbta há distinções importantes: O. T. Suzuki, o grande divulgador 
do zen no Ocidente. faz questão a propósito do niilismo <lembrar-se da vi:são 
de Nietzsche. a partir de Schopenhauer, a respeito do budismo) não só. como 
outros. de distinguir o budismo mahayana - cm que está cm jogo a salvação 
universal e é central a figura do bodhisattlltJ - do budismo hinayana, como 
também. no inter·ior do próprio budismo mahayana. distinguir nitidamente o 
zen da escola madhyamika. acima referida (s/data: p. 70): 

"Portanto. quando o Zen nega. não é uma negação no sentido lógico. O mesmo 
pode ~cr dito a respeito de uma afirma-.·ão. A idéia c de que o fato último da 
experiência nüo pode ser .:~cravizuu(l ;.a qualquer lei artificial ou rsquemáric.:a do 
pcn~amcntu. nem à antítese do ,im c do tu'io. nem a qualquer fórmula seca cpisre­
mológica" (s/ <.lata . p. 77) 

Neste sentido, realiza-se tamb~m aqui uma crítica ao reducionismo antrG­
pológico das ''leis do pensamento". E cm mat~ria de oposiçõc5, busca-se ra­
dicalmente não fixar sequer a da unicidade-multiplicidade. O que já não pa­
rece tão distante de uma relação (ou relacionamento) não-dualista, ajudando 
a revelar a sua própria radicalidade oculta por detrás de uma aparente solução 
de compromisso. 

Curiosamente, para além das querelas que sistematicamente tendem a fixar 
a posição do adversário, tal idéia aparece particularmente clara no filósofo 
madhyamika, combinando alteridade com aquilo que Octavio Paz denomina 
outridade (Paz, 1976: p. 102). 

"A relação tem de desempenhar duas funções mutuament<.: opostas ao conectar os 
do1s termos. ao torná-lo.s rdevantcs um para o outro, ela tem de identijicâ-los: po­
rém. ao conectá-los, ela tem d~ diferenciar o~ dois. Por outra$ palavras, a relação 
não pode existir entre entidades idêntica~ ou diferentes uma da outra" <Murti. 1980. 
p 138). 
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A iluminação zen, por sua vez, consistiria não em despertar da consci­
ência dualista nem em penetrar em uma outra esfera, transcendental, mas em 
subitamente tornar-se consciente no dualismo - da unidade: 

" . .. o Algo indiviso divide-se a si mesmo cm sujeito e objeto no próprio âmago da 
unidade original, esta última sendo ainda mantida intacta a despeito da aparente 
bifurcação em sujeito e objeto. E resulta daí que o sujeito e o objeto estão sepa­
rados um do outro. e mesclados um no outro. sendo a separação e a mescla um 
único e mesmo ato do originalmente indiviso Algo" Clzutsu, JCI75. p. 28-29). 

Adiante vamos falar de símbolos, e talvez se pudesse dizer que mesmo 
idéias como transcendência e imanência não devem ser tomadas literalmente 
como expressões de verdades, podendo servir até funções paradoxalmente com­
pensatórias em relação à realidade sócio-cultural imediata. Por exemplo: as­
sociando transcendência a individualismo e imanência a personalismo, a pró­
pria necessidade de associação paradoxal relativizanJo, então, o culturalismo. 
Ou então. no registro da psicanálise. colaborando na encenação do drama 
edipiano. 

Seja como for, na linguagem de Nietzsche - reveladora, entre outras, 
de categorias que expressam uma problemática aparentemente universal, que 
Octavio Paz sintetiza na questão da conjunção e disjunção ( 1979) - estaría­
mos diante da oposição entre Apolo e Dionísio e sua eventual superação (como 
na iluminação zen, acima descrita) em favor de um novo Dionísio, que en­
globa Apolo (Velho, 1984). Não há dúvida de que a iluminação zen e a 
relação dialógica buberiana - para tomar dois focos particularmente vivos 
- representam um movimento de aproximação que para certos efeitos pode 
ser visto idealmente como vindo de direções opostas (dionisíaca e apolínea). 
denunciadas. talvez. na diferença apontada pela coexistência de visões e de 
oscilação entre visões. apenas uma das quais (Eu-Tu) se aproximaria do ex­
presso pela coexistência. De um lado parte-se de um monismo holista, e de 
outro de um dualismo individualista; mas se aproximam. E assim como se 
pode dizer que em relação ao misticismo em geral o Oriente foi mais longe 
na sua elaboração, possivelmente se possa dizer que em relação especifica­
mente a essa questão antropológica - que dependendo do uso da expressão 
poderia ser considerada pós-mística - a tradição judaico-cristã é particular­
mente rica. Vamos, portanto. abandonar a pretensão de uma análise compara­
tiva sistemática. e no restante do artigo ter como referência central explorar 
essa tradição, sobretudo na elaboração da questão colocada acima de uma 
ciência social apoiada em uma antropologia paradoxal, inversão da feuerba­
chiana. 

v 

Diz um teólogo do movimento deeonstrucionista, inspirado em Nietzsche, 
Heidegger e Derrida: 
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"Marx c Feuerbach, então, estavam certos quando desenvolveram uma teoria cnt1ca 
da religião como alienação da humanidade em relação à sua própria 'natureza como 
espécie (Gattungswesen) Erraram. porém. quando seguiram a trilha de seus con­
temporâneos positivistas ao identificarem a essência típica do homem com a ativi­
dadc instrumental" (Myers. 1982, p. 120). 

Esse gênero de observação retoma uma linha que, embora recalcada por 
uma ciência soda! que confundiu o diagnóstico de uma época consigo mesma 
- prisioneira do seu próprio relativismo sociológico a ponto de no extremo 
desembocar na profecia auto-realizável do etnocentrismo -, sempre esteve 
presente, mesmo quando apenas esboçada. Ela pode ser vislumbrada na Es­
cola de Frankfurt, por exemplo. como também cm Victor Turner. Ou em 
Michel de Certeau quando fala da "instituição do real" por parte da ciência 
~través da transformação de representações em leis impostas pelo estado de 
coisas ( 1983: p. 126) . E em observações como esta de Bu ber. que simu lta­
neamente evita a colocação em termos de essências do humano: 

"Confundem-se assim. soh o conceito de social. dua• coisas fundamentalmente dife­
rentes: a comunidade, que se edifica pela relação, c a massa de unidades humanas 
sem relação entre si. isto é. a ausência de relação, que se tornou evidente no homem 
moderno" (1979, p. 121). 

Essa passagem de Buber nos encaminha para uma nova pista: a noção 
de comunidade. locus da relação nesse sentido forte. 

Houve tempo na sociologia em que comunidade e sociedade dividiam um 
campo que, aos poucos - mais uma vez na identificação com o diagnóstico 
- foi monopolizado pela segunda, cujo significado foi ampliado e assepti­
zado. t: preciso lembrar que essa noção de comunidade, seus congêneres c 
seu entorno estão embebidos na tradição judaico-cristã. onde foi buscá-los o 
Romantismo e, depois deste. a sociologia. O problema está em que essa re­
tomada teve caráter de resgate. Ou se,ia: tratava-se como que de relembrar 
algo que o próprio movimento da modernidade buscava sepultar. Em conse­
qüência tendeu a manifc~tar-sc - quando não estritamente cm termos de nos­
talgia -. quer sob a forma da utopia, quer sob a de um idealismo negador 
de realidades óbvias. Com isso não podia senão subordinar-se à "instituição 
do real" por parte dos setores dominantes. e é essa, me parece. uma das ma­
neiras de entender o cerne da crítica de Nietzsche ao Romantismo; extensível, 
quiçá. aos seus desdobramento~ populistas. 4 

Na ciência social mais "realista", por sua vez, a noção de comunidade e 
seus aparentados tendeu inicialmente a servir de contraponto à modernidade 
e, num momento seguinte, não resistiu à sua expulsão do campo em nome 
de um universalismo que reduziu a variedade a variantes (relativismo) e/ou 
a gradações. cuja referência privilegiada é a "atividade instrumental". Assis­
tiu-se, então, a fenômenos como o da reinterpretação da reciprocidade c da 
troca - preciosas intuições de Marcel M auss na mesma direção geral de outras 

4 Para urna 'rhica li~ ~.:onccp~õc~ populbta~ - 10mado u t~rmu num scnlidt.'l llpico~ idt:a1. e não his~ 
tórico - tal wmo cxprcs~as hoje no oimbllo <lu "lgrtja progrc>'hta" , ver Velho ( JQ82: p. 125·136). 
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a que fizemos referência acima 
das uo contexto da dádiva. 

justamente em termos utilitaristas, retira· 

O problema que se coloca hoje - quando a euforia modernizante co­
meça a arrefecer em termos mais gerais - está em como retomar esses veios 
sem desconsiderar a crítica, o niilismo na expressão nietzscheana, c sem que essa 
se confunda com o realismo dominante (burguês, quiçá). Ou seja. para usar 
uma noção de Ricoeur: como realizar efetivamente a pós-crítica: incorporando 
a suspeita. sem o que qualquer movimento terá um carátcr '"retrógrado" num 
sentido simples que, no confronto. acaba por levar água ao moinho do pro­
gressismo. 

Evidentemente não há receitas nem garantias para isso. Neste artigo ex­
ploram-se algumas possibilidades reabertas hoje por um diálogo direto e uma 
abertura para a experiência da religiosidade, particularmente através da tra­
dição judaico-cristã. inclusive nas suas questões mais aluais. Essa abertura 
parece permitir - dado o fato de não se tratar de um "campo" apenas. mas 
de uma perspectiva cuja relação com a modernidade sempre foi problemática, 
c dado o extremo grau de afastamento (e mesmo oposição a ela) que carac­
terizou a construção das ciências sociais - bastante radicalidade na reconsi­
deração de suas questões básicas. Ao mesmo tempo. essa radicalidade é tam­
bém uma exigência de um movimento que não pretenda se render às epístemas 
dominantes nem lhe~ servir de mero contraponto romântico, e nem. agora. 
apenas negar. De qualquer maneira, a esta altura já ficamos com algumas su­
gestões assentadas, resumidas na idéia de uma antropologia paradoxal e na 
de diversos tipos de socialidadc cuja consideração conjunta como fatO vivo e 
atual - e não como mero registro caridoso - permita ultrapassar os limites 
dos modelos dominantes. 

VI 

"No começo é a relação. Consideremos a linguagem dos ·primitivos', isto é, daqueles 
povos que permaneceram carentes de objetos e cuja vida foi construída num âm­
bito restrito de tltos fortemente ricos de presença. O núcleo dessas linguagens. as 
palavras-frase. as formas primitivas pré-gramaticais de cujo desabrochamento surgi­
ram as múltiplas categorias verbais. exprimem em geral a totalidade de uma relação. 
. . . As pessoas tanto substantivas quanto pronominais estão :11nda enct:rradas como 
cm um baixo relevo. sem independênda completa. Não importam estes produtos da 
decomposição e da reflexão. mas. ~im, a verdadeira unidade originária. 1.1 relação 
de vida". 

O trecho acima não é de Lévy-Bruhl, mas de Martin Bubcr ( 1979 
[ 1923]: p. 26-27). Todavia. ele expressa de maneira óbvia uma posilil'idade 

na imagem do primitivo que pelo menos aos críticos de Lévy-Bruhl passou 
despercebida. E por outro lado o corte não é drástico. nem no sentido de 
Lévy-Bruhl. nem no de alguns momentos de Louis Dumont: 
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''Homem algum é puramente pessoa. e nenhum é puramente egótico; nenhum é in­
teiramente atual e nenhum totalmente carente de atualidade. Cada um vive no seio 
de um duplo Eu. Há homens. entretanto. cuja dimensão de pessoa é tão determi· 
nante que se podem chamar de pessoas. e outros cuja dimensão de egotismo é tão 
preponderante que se pode atribuir·lhes o nome de egótico. Entre aqueles e estes se 
desenrola a verdadeira história'' (Buber, 1979. p. 76) 

A pessoa, portanto, não é enclausurada no exótico. Mas ao mesmo tempo 
não se ignora, nem se menospreza, o indivíduo, esse Apolo que, entretanto. 
no movimento da história tendeu a tomar-se exclusivo na modernidade, e 
então, ao perder o contato com o fundo dionisíaco, a negar-se a si próprio. E 
o mesmo se repete na própria história chamada individual, embora sem filo­
genia, reafirmando-se apenas, e mais uma vez, a prioridade (primitividade?) 
da relação, e invertendo, por assim dizer, a questão da "alteração" dos estados 
de consciência. O vínculo pré-natal cria para sempre uma imagem secreta do 
desejo, não no sentido de um anseio de volta. mas no de uma busca cósmica 
onde a ligação natural é substituída por uma ligação espiritual (I 979: p. 
28-29). 

Isso, evidentemente. complexifica os esquemas usuais de "desenvolvimen­
to da personalidade" no sentido da "autonomia" individualista e, d'e maneira 
oposta à crítica a Lévy-Bruhl, quaisquer esquemas evolucionistas. E não deixa 
de lembrar a falta lacaniana, só que preenchível, embora não ao nível de um 
sujeito, mas sim da própria relação - o "homem'' permanece inacabado. A 
Lacan (e Freud) talvez também se possa atribuir a universalização indevida 
do diagnóstico da modernidade, que bloquearia a resolução da questão da au­
tonomia por força da própria formulação nos termos do individualismo. 

Mas essa colocação também complexifica tudo que se tendeu a interpre­
tar sob a ótica da relação estrita sujeito-objeto. E é o rompimento da exclu­
sividade dessa ótica que permite pensar os momentos de totalização, cruciais 
até em sua eventual excepcionalidade. Esta excepcionalidade, mesmo, passa 
a ter um outro significado, que supera o culto da banalidade e. talvez mesmo, 
do cretinismo moral (Bellah, 1983: p. 378). 

J: o caso da interpretação usual dos símbolos. Antes de mais nada é pre­
ciso recuperar - para emergir da absolutização da instrumentalidade - o 
caráter simbólico da própria relação sujcilo-objeto, símbolo de um diálogo. E 
esse diálogo remete não para o seu produto socialmente objetivizado (em úl­
tima instância, a cultura), mas para um evento único. fundador. O símbolo 
refere-se fundamentalmente não ao conhecimento de um objeto, mas, sempre, 
à comunicação de uma relação (Friedman. 1976: p. 167). Nas palavras de 
Ricoeur, uma intencionalidade segunda que o distingue do signo ( 1978: p. 
244), uma referência externa ao discurso. Uma situação que talvez se apro· 
xime daquilo que Lévi-Strauss considera uma superabundância de significante 
em relação a significados ocultos (Lévi-Strauss, 1974: p. 34). Todavia, na 
presente interpretação, não apenas cm relação a noções como mana. embora 
fosse exatamente a partir da questão do manq e suas transformações que Buber 
dissesse ainda em 1923: 
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" . O Tu mutúvcl ua; vivências recuam. permanc'ccm isolados na memória. s<:: obje­
tivam paulalinamcntc. cnccrranuo-,e. aus poucos. cm jlrupos c g\:ncros" (I q7q. 24) 

Trata-se aqui. como cm Durkhetm. de uma concepção social do conheci­
mento. Ma~ de um :>ocwl que não ~e confunde com o das reiHções sociais 
usuais. e sim c'\tgc uma presença viva c uma atuali7ação. A própria aproxi­
mação da tomada tle con:.ciênda da !>Ua natun!7a de um processo de desmi­
tologiLação !>Ccularizante pode constituir - <tO contrário do que é sugerido 
por Peter Berger ( 1985) a propósito da teologia d.: Rudolf Bultmann - mais 
um momento nc~.:..:ssário de tleconsll ução do que um ponto terminal: e. como 
diz Ricocur ( 1980: p. 56-18). o reconhecimento da tlbt~tncia entre texto c 
evento. o encontro dos mitos c :-,ua~ revela~õe::. para all!m da mitologia dog­
mática (lg78: p. 227-41) Robert Bcllah (1971: p. 39s, 282:-,) con~itlera que 
foi a modernidade - embora. na linguagem de '\ictzschc. t:Om raítel> no ":-,o­
nati:-,mo" - que produúu o "n:alismo históriw" n<t teologia, a que veio se 
opor o "reJu.:iont::.mo ~imbólil'u'' do~ cientbtas. Tratar·::.~·ia então. para esta 
posição "dá::.::.ic:.1" que Bdlah r~prcs~nta. de recuperar o "realbmo simbólico'' 
não ti"to n.:\ í:,ionista, portanto, quanto o 5ugerem o~ fundamentalista::. moder­
no!> . Assim. c~se conhecimento, bem como o conhecimento desse conhecimento. 
supõem rarucipuçúo. mc..:smo que em um momento ~cguintc <tssuma-se uma 
obj~:ti\a~iio. provi!->ória, que p<;:rmita dar-lhe forma. O que ainda assim é bem 
dikrentc nüo s0 de uma postura imccliatamcnte objctivante t:omo também de 
uma intro!>pl:'t:Çào que negue a relac,:ão (Friedman. lq76 : p. 171-75) ou de 
um populismo que igualmcnte a ret:use pela <tb::.olutização de um - suposto 

uutro. 

hsa noçãu de ::.ímbulo niio parece longe daquela quc vigora no âmbito 
da pve:,ia, mas ai tendo-se que levar a séno sua funcão de conhecimento c 
lógit;u::. outras que niio <~ Ob]etivante. C: o que pilreccm dizer pcnsadorcs como 
H..:idcgger (tnal~ e\piH .. ItO na última rase) c Gadamcr. Sem falar de Oclavio 
Paz. para quem "o poema no~ lat recordar o que esquecemos" ( 1979: p. 
46). o que, aliás. tornara extremamente complicada Sll<l caracterização como 
linguagem - serií imagem, mcwfora do oculto - e ll associará à totalização. 
<~ eternidade mum.:ntân..:a c. enfim. à mística e ii religião: 

.. A~ lliiP<.:I<t~ cntr<.: v 1erho c o universo ~l lUil~umam t.k uma mancmt in~ólita. que 
nau L nem pala\ra nem sdénci''· ma~ um ~tgno que· procura l' seu ~ignilicado" \Paz. 
147b. p. 114) 

Ou como disse Jaspers e é citado por Alfrcd Schutz ( 1979: p. 244): 

a compn:en~ão de um stmbolo não ..:onsi~te t:m se captar a sua ,ignificaçüo de 
modo r;u;mnal. ma~ cm viH•n..:iá-lv .:~isten.:i<llmenle. na intenção simbólica. como a 
ümca rch:r.:ncia a alguma COI:>a tntn:.cendcntc. a qual ue~aparccc num pon10 limite". 

Trata-se, assim, de uma ordem alvoroçada. bem menos tranqüila que a 
proporcionada pdas noções de símbolo ..: cultura como patrimónios transmi­
tido::. rotineiramente e que distinguem sistemas que têm em comum serem 
resposta:, diversas a demandas instrumentais do ser humano. A religiosidade 
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à qual se associa - sem a qual dificilmente chegaríamos a captá-la, como se 
espera ler ficado claro - não é a da sua expressão antropomórfica sem "se­
gunda intenção", mas a do~ significados mais ocultos. o srmbolo superando o 
ídolo. ~ portanto aparentada à crítica da ilusão transcendental, à intuição mís­
tica do mistério e do valor do silêncio e da escuta - redescoberta hoje pelo 
clétour do Orie11te - e à cdebração da morte do Deus (onlo) teológico. moral 
c providencial. 

E por tudo isso é muito bom admitir qut: a poda diz tudo quando diz: 

"'\J:io m~ importa a palavra. ~~la ~orritJU<.:Jr<l. 
Oucro é l' ..:~plêncJido ..:ao; de onu..: emerge a sinta\t'. 
os SJIIOs es~uros onde nasco.: u 'de', o 'aliás', 
o ·o·. u 'porém' ~ o '4u..:·. esta tn~ompn.'<:llM\.:1 

muh:ta -4uc me apóia 

Olll~m entender a lingu<Jg:cm cnlcncJc D.:u~ 
~uro hlho .: Verbo. Morre 4u~m .:nt.:rHkr 
A plllavra é ubfarce tlc umu .:oisu mai~ gntVC, 

surda-muda. 

foi inventada para ser calada. 
Em momentos de graça. infn:qücmíssimos. 
s.: poderá apanhá-la: um peixe vivo com a mão. 
Puro su~to c terror" 

VIl 

(Prado. 147q, p. 30) 

Segue-se da argumcntaçüo desenvolvida acima que a cultura. no que tem 
de mais profundo. ussociar-sc-ia ao excesso de significam~.:. O !>ignificado. não­
substantivável. seria o universal - atualizável ~ó na multrplicidad.: de suas 
manifestações - que dá unidadt.: à nos::.a antropolugi~t paradoxal. Faz. então. 
um mundo de diferença a capacidade (ou não) de reinterpretar e atualizar 
a(::.) tradição(õcs) mantendo a simbologia viv<J. Para Ricoeur, '' situação her­
menêutica do próprio fato cristão I! vista como uma muração de ~ignificado 
do interior do Antigo Tc::.tmnenlu, a~ n.:interprctações de texto. por sua vez, 
implicando em reinterpreHlção tia vida ( 1980: p. 50-52). E o ~ujeito c tes­
temunha das reinterpretaçõ~.:s é a c.:umunidude em um processo de tracliciona­
lizaçãu que reativa elementos anteriormente postos de lado. t nesse contexto 
que ganha sentido. entre outros, o discurso profético e a idéia de revelação 
enquanto sua "função poética" distinta da função referencial da linguagem 
ordinária ou do discurso científico. 

Diz Ricoeur: 

"Minha mais ~inc.:ra ctlnvicçâo é yu~ só a linguagem poetu.:a devolve-nos a4ucla 
pankipaçiio ou pcrtcm:imcnto a uma ordem de coi~as que ant~ccdc no~~a capacidade 
de opor-no~ a coi:;as ronsidcrauas c.:omo ubjeto:; opostos 3 um :.ujcito. Dat 3 função 
do diocurso poético :.cr o de ocasionar c~sc surto de uma cstnlluril profunda uc pcr­
tcm:imcnto por entre as rUinas dll uiscurso descritivo" ( 1qso. p. 101l. 
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E - tal como na iluminação ~ nas palavras de Lewis S. Mudge inter­
pretando Ricoeur. ··a parábola metafórica. na estranheza do seu enredo, ins­
titui um choque que redescreve a realidade. e abre para nós um modo de ver 
e de ser" ( 1980: p. 26). A metáfora está na raiz de toda revelação lingüística 
do ser. A possibilidade de sua atualização - é essa possibilidade de vida e 
não uma atualização permanente impossível que faria a diferença - man­
ter-se-ia para Ricoeur enquanto a esperança garantir uma ponte para o signifi­
cado oculto. Os símbolos que são expressões-enigmas servem como represen­
tação de um limite, no sentido de Kant, mas também para rompê-lo ( 1980: 
p. 45). 

Ora. muito do que está dito acima pode ser lido em Max Weber. E por 
outro lado, a explicitação da questão do símbolo pode trazer nova luz à idéia 
de compreensão (VerstehenJ weberiana enquanto atribuição de significado, res­
gatando-a das interpretações subjetivistas. Só que usualmente. no que diz res­
peito à religiosidade, a leitura de Weber é feita como se se tratasse de uma 
descrição - de fora - de uma sociologia. Na vt::rdadc. no contexto da presente 
discussão, Weber parece um autor privilegiado para ser revisto como tendo 
levado a sério a função de conhecimento. no sentido mais fort1.:. do di:.cur~o 

religioso com o qual teria estado permanenh.:menll: dialogando - tal como é 
sugerido de forma mah. cxplicita nas notas de A ética protestante -. e não 
apenas observando. Um conhecimento quc é reconhecido como legitimamente 
tautológico. posto que fundador. 

Depois de colocadH essa hipótese. é difícil deixar de ver a sua corrobo­
ração na importância central que Weber atribui à religião na doação de sen­
tidos que permite a vida social. como tombém. na maneira t::xtremamellle co· 
!ada a uma sociologia prática presente nos textos bíblicos. deixar de ver o 
movimento da história como uma sucessão de ciclos em que se alternam a 
reprodução de uma tradição c periódicas revitalizações espirituais. cada um 
desses momentos representados. respectivamente, pela figura do sacerdote e du 
profeta. E mesmo comunidade e sociedade são também, de certa forma. mo­
mentos, preferindo Wcber falar cm Verge~e/lschaftung e Vergemeinschaftung. 
que implicam um sentido de proces~o. e não de :.;ubstânda (Velho. 1984) . 

Neste contexto, a modernidade ap<~rect:: como um fato novo, que é. porém. 
interpretado como um movimento - fruto. também. de um "espírito" -. 
cuja rotinização, ao contrário dos demais. faz correr-se o risco de perder a 
possibilidade (a esperança. talvez. na linguagem de Ricoeur) dessa alternân­
cia, substituída com a separação do5 domínios pela dominação fria e contínua. 
sem espírito, das estruturas; enfim. por sua re1jicaçãu. Seria a "jaula de ferro" 
de que falava Weber, por sua vez não distante da noção bíblica de idolatria. 
E eis aí o supremo mal. 

A alternância depende basicamente do carisma, ou seja, da graça como 
poder revitalizador. Por isso - porque é fundamental para o seu entendimen· 
to do movimento da história - é que se mostra extremamente enganadora 
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uma interpretação de Weber cxdusivamcntc em termos da importância do pro­
cesso de racionalização. O importante é o vivo e o morto. a presença ou não 
do espírito. A racionalização torna-se tão ab~oluta na modernidade, como 
lembra Arthur Mitzman ( 1970), preci!>amente pela incerteza existencial quan­
to ao dom da graça. E o carisma 1.! o profetismo. juntamente com a sua moda­
lidade arbtocrática que se opõe à centralização burocrática. apresentariam a 
modalidade mrstica. opo~ta à racionalizuçào ascética (Mitzman. 1970: p. 190). 
E~tá aí. c não alhures. o núcleo da diferença efctivamcnte radical entre Wt!ber 
e Marx. Seria interessante pensar-se qual o gênero de ·•ferramenta" de amílise 
!>ucial mais adequado para um pensamento religioso que sendo, por suposto, 
transcendental is ta. carrega cm ::.i a tentação de recriar. no mesmo sentido do 
paradoxo já mencionado. um dualismo como uma sociologia radicalmente ima­
nentista c historicista. 

A esperança talvez seja de fato a categoria oculta em Weber. tanto no 
plano pessoal quanto no intelectual - os dois estando nele ligados de forma 
particularmente inextricável, como o demonstra de forma convincente Mitzman. 
Mas a esperança se articula com o mais evidente "'pessimismo heróico". Ape­
nas a esperança leva ao romantismo. Apenas o pe::.simismo heróico. como 
u::.ualmente ele é interpretado. leva ao ceticismo moderno e ao niilismo. Essa 
combinação - c sua raiz na tradição judaico-cristã - aparece de maneira 
particularmente clara na maneira pela qual. a partir da constatação de que 
ainda não surgira uma nova e autêntica profecia. Weber escolheu terminar 
um de seus últimos escritos, o primoroso A JIOcaçào du ciência. afirmando 
com Isaías (Is 21.1 1-12) o tempo da espera: 

"Chamam por mim de Seir: ·sentinela. 
que tempo é da noite?' 

E a scnl i nela responde. ·A manhii 
chega c a noite rambém. 

Perguntai. ;c quereis, voltai a 
perguntar'". 

VIII 

Tal como em Weber. o diálogo com o discurso religioso está evidente­
mente presente em outros autores. apesar do panorama dominante nas ciên­
cia~ sociais, que faz com que essa pre~l.!nça não seja cm geral plenamente re­
conhecida. Mas se dá; por vezes explicitamente, como no caso da referência 
de Victor Turner a Martin Bubcr a propósito da noção de communitas ( 1974) ; 
por vezes implicitamente. como no caso de Louis Dumont, cuja construção 
da noção de pessoa dificilmente terá passado ao largo do personalismo. ten­
dência que por sua vez não pode ser pensada de maneira estranha à religio­
sidade de um Buber, mas também de !Kier~egaard, Maritain, Berdiaeff, Mou­
nier e Gabriel Marcel. 
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No presente texto levantamos diversos elementos de um tal diálogo. Desde 
questões sub::.tantivas até questões por assim uizer de método c epistemologia, 
envolvidas na própria idéia de diálogo e na relativização das oposições, inc;lu­
sive as referentes à dicotomia sujeito-objeto. Essas não são totalmente estra­
nhas ao que poderia ser resgatado em uma hermenêutica da tradição antro­
pológica, e, de alguma forma. sugerem tentativas de resposta às questões que 
levantamos inicialmente no tocante à antropologia em contraste com uma ci­
ência genérica. 

Ainda no que diz respeito a i::.so talvez valha a pena lemhrar algumas 
dificuldades do empn.:cndimento antropológico que o diálogo com o discurso 
religioso não pode deixar - et pour cause - de suscitar c que se conven­
cionou denominar "relação com os valores''. Nüo pode deixar de suscitar a 
partir, talvez, da seguinte questão. que pode no::. servir como guia: o diálogo 
com o discurso religioso implica retirar cb.ta para colocar em um quadro 
de cientificidade os elementos levantados. ou estabelece-se também a esse nível 
algum tipo c.le relacionamento no sentido forte já pressuposto rela natureza do 
próprio empreendimento? 

A resposta weberiana é clara. O valor qm: norteia a c1encia é a verdade. 
Os fins últimos qul: dão sentido à existência - tal como já afirmara Nietzsche 
- não dizem respeito à verdade e ao mundo da ciênci<1. Essa só pod~.: ~e 
relacionar com esses valores últimos enquantu 111eio a seu di::.por, quaisquer 
que sejam. O que não desmet'cce esse~ valot't.!~. mu::.. pelo contnírio, dá os li­
mites da ciência. E quanto a essc5, 11<1 ausência - cumo vimo~ - de uma 
mensagem profética, mantenhamo-no1. politeístas. 

Essa pol:>ição. que não é :,ó de Weber, km sido fundamt:nta l para as ci­
ências sociais. num sentido que demon::.tra - ao contrário do que sugere sua 
perversão tecnocrática - quão pouco de neutralidade está aqui envolvido. 
Nela nos entrincheiramos contra os ataques das diversas ideologias c daquclt's 
que procuram colocar as ciência:, sodais a serviço das mais diferentes causas, 
quer cínica, quer romanticamente. atribuindo à ciêm:ia uma autoridade inde­
vida. Mesmo admitindo com Foucault que ho.it: o "inteh.:ctual específico", em­
bora não sendo proprietário c.lc uma verdade universal. quando consideradas 
vitais as suas informações pode acabar tf.'!ndo uma função genérica ( 1981: p. 
I 0-13), tal como por vezes parece vi1 :sendo o caso do antropólogo entre nós 
(Velho, 1982: p. 9-28). 

Novamente aqui, no entanto. poJemos nus perguntar se não há algo mais 
específico a determinado empreendimento que podemos denominar antropo­
logia. Empreendimento não nece::,sariamente limitado às divisões que obede­
cem a critérios disciplinares e/ou inst ituciona1s. na medida cm que possa ser 
considerado uma investigação aberta. que passa por diversos momentos, etapa!'> 
e formatos, e, tal como nas tradições religio:;a5. sujeito a periódicas revitali­
zações, associando com a ajuc.la da crítica e dos deconstrueionismos um enten­
dimento prévio com a reinterpretação criadora e ~clctiva, os diversos tempos 
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como que o ontem e os ama11hãs a que se refere Bachelard na epígrafe 
do presente texto. 5 

Na verdade, essa preocupação com os valores, embora sempre presente, 
seguidamente esteve - sobretudo fora da disciplina antropológica - em uma 
forma ··pré-crítica", a crítica tendendo a deslegitimá-la com relativa facilidade. 
Aqui o que se coloca talvez pudesse ser denominado, na expressão de Ricoeur, 
uma segunda ingenuidade, que permita, por exemplo, no contexto da relação, 
o retorno de questões como a da identificação (positiva) como condição de 
possibilidade de uma démarche que foi lançada no início deste texto. Que 
essas questões parecem a esse nível amadurecer pode ser atestado por alguns 
escritos recentes, entre os quais os que foram apresentados em um seminário 
organizado em 1980 para discutir a moralidade como um problema para as 
ciências sociais (Bellah e outros. 1983). 

Antes de mais nada, porém, no presente contexto, uma referência a ma­
nifestações de religiosidade não-salvacionistas (pois as há!) talvez seja sau­
dável para facilitar uma busca (hermenêutica) de si e uma auto-aceitação, 
bem como para não simplificar o significado da aproximação aqui sugerida. 
Talvez pudéssemos nos consolar adaptando a nossas circunstâncias o que disse 
Santa Teresa de Jesus ao falar do primeiro grau de oração: 

··o demónio instiga a querer remediar prontamente os males. Faz crer que o único 
motivo é o zelo da honra de Deus, a vontade de que ele não seja ofendido. ln· 
quieta de tal maneira, que impede a orat,;ão. O maior dano é a convicção de ser 
tudo isso virtude. perfeição e grande zelo da glória de Deus" ( 1983. p. 96). 

Dito isso, permanece, porém, o problema. Não mais, talvez, enquanto 
''responsabilidade social", mas, no caso da antropologia, enquanto matéria in­
trínseca a seu projeto e que tem sido respondida com a chave salvadora do 
relativismo. ainda hoje da maior atualidade nsocial" - no terreno da teologia, 
por exemplo, o triunfalismo eclesial está longe de ser superado. 

Mas num plano mais profundo pode-se dizer que o relativismo implica 
uma atitude em relação às culturas individuais, parodiando W. C. Fields, que 
poderia ser resumida na idéia de não ter preconceitos, desconfiando de todas 
igualmente. Paul Rabinow ( 1983) sugere como nesse contexto a "antropologia 
simbólica'' tem aparecido como um passo a mais em um processo niilista (no 
sentido de Nietzsche) de negação do diferente e soberania do igual, sequer 
respeitando as formas vazias universais do relativismo cultural (as "varian­
tes'', por exemplo, a que já fizemos referência) ao reduzir o próprio signifi­
cado a uma produção e localização estritamente históricas. Assim, a tradução 
das culturas por parte do antropólogo não pode ter como referência senão 
nosso próprio quadro de significado. no interior do qual, na versão interpre­
tativa de Clifford Gertz, amplia-se um discurso humano sem referência à ver­
dade por um comentário (neutro) que é criador de ficções. A separação entre 

5 Há aqui lmpllcita uma discussão entre hermenêutica e critica das ideologias (como também entre as 
ver>Õ<!s dássica e deconstrucionista da crftoca à tradtçilo Iluminista em suas diversas variantes) que 
foge aos presentes objetivos aprofundar. 
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sujeito e objeto é reafirmada, mesmo sendo-a - como já chamamos a atenção 
- não no sentido da cientificidade mais usual, mas no da valorização da 
subjetividade. 

Conclui Rabinow: 

"Quando o Navajo atinge a maioridade. e aprende a traduzir seu quadro de refe­
rência naquilo que só pode ser nosso quadro de referência. então o longo estranha· 
mento entre nós terá terminado - c igualmente todas as diferenças" (1983, p. 68) . 

Irônico fim para o discurso do relativismo e da denúncia do etnocentris­
mo, prisioneiro da jaula de ferro do imanentismo niilista da sua sociologia. O 
que está sugerido no presente texto é que só uma virada de cabeça para baixo 
da antropologia pode reverter esse solipsismo disfarçado, a ficção passando a 
ser descoberta. Não se trata do estabelecimento de novos "princípios epocais", 
nem metafísicos, nem teológicos, mas da alteração radical do eixo de referên­
cia e o estabelecimento de relações reais. Tem em comum com a metafísica e 
a teologia - e aí em contraste, talvez, com o deconstrucionismo, incorporado 
enquanto discurso da transição - a idéia de um centro, permitindo a reto­
mada da perspectiva universalista e da outridade contra as tendências mais 
recentes da antropologia enquanto disciplina. Mas o locus desse centro não é 
nem puramente externo, nem interno, nem transcendente, nem imanente. Está, 
por assim dizer, em um intervalo. t a própria relação, o Entre, preenchendo 
um espaço detectado por Nietzsche quando dizia que para nos enxergarmos 
estamos muilo perto. ao passo que o outro já está longe demais. Ou, quem 
sabe, será como os movimentos, livres, do pincel do calígrafo chinês. 

As normas, nesse contexto. não podem ser senão o que diz respeito às 
condições de possibilidade da relação não·dualista e, ao mesmo tempo. ex­
pressão simbólica da relação (Fricdman, 1976: p. 204). Nem que seja -
como diz Buber ( 1982: p. 138) - uma luta de boxe. Assim, se aceitannos 
que "no começo é a relação'', serão normas da vida, opostas ao niilismo. Mas 
existem, c aí estaríamos além do bem c do mal, mas igualmente além do re­
lativismo. O bem e o mal reaparecem com seu significado transmutado. nem 
metafísico. nem teológico, mas sim vivido na realidade da relação: talvez apro­
ximável do reconhecimento da ignorância que, partindo de Heidegger, Reiner 
Schürman sugeriu possa ser constitutivo da presença na pós-modernidade e, 
conseqüentemente, das ciências sociais que prt!tendam constituir um texto atual, 
abolindo a teleocracia ( 1983) . 

No interior da relação, as possibilidades são infinitas. São portanto irre­
dutíveis a um único discurso ou maneira de pensar ou à reificação operada 
pelas ciências sociais na própria linguagem (Schúrmann, 1983: p. 191) . a 
demandar, quiçá, o desenvolvimento de uma "antropologia poética". Mas uma 
vez aceita a prioridade da relação, cstabelece-:.e uma ética existencial, nas pa­
lavras de Ricoeur um esforço para ser na falta do ser (1978: p. 377-78). A 
hermenêutica que se impõe é a do texto (e do evento) por detrás da mela­
física e da teologia, capaz de revelar uma relação com as normas derivada 
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daquilo que Schürmann-Heidegger denominam presença anárquica e Ricoeur 
"obediência ao ser" para além de todo medo de punição ou desejo de pro­
teção (1978: p. 384). Embora - e quase coincidentemente com aquilo no 
que Roberto da Matta ( 1985) vem insistindo através de noções como "ambi· 
güidade" - sem que isso exclua a objetivação enquanto estiver presente um 
"espírito": talvez, tomando o caso do romance Dona Flor, analisado por 
Da Malta - e então mui literalmente -. o espírito de Vadinho. Mas aí. 
nesse nível, a ambigüidade se transforma num sopro de vida. 

O reconhecimento da prioridade da relação-presença parece ser um ca­
minho para a saída do niilismo do solipsismo subjetivisla. E esse é o caso na 
dialética entre religião e cultura: 

'·Aquilo graças ao qual toda religião v1ve. a realidade religiosa. antecipa a morfo­
logia da época e exerce um efeito decisivo sobre esta; persiste na essência da reli­
gião que é morfologicamente determinada pela cultura e suas fases. de modo que 
essa religião compartilha uma dupla inriuência. uma cultural e limitada de fora. e 
uma original e irrestrita de dentro. Essa realidade interior. desde quando incorporada 
à religião, não mais alUa diretamente. mas através da religião afeta todas as esfe­
ras da vida. Assim, a teofania gera a história" (Buber in Friedman. 1976. p. 42) 

Distinguindo, assim, religiosidade e religião: 

''Sob este ponto de vista, a história não pode ser entendida como uma evolução 
puramente imanente, pois em parte é um produto de um encontro com uma reali­
dade primária que transcende a cultura e dá origem a esta. . . formas e símbolos 
religiosos brotam da experiência religiosa elementar e têm de ser renovados e trans· 
formados por tal experiênci;~ para que possam conservar sua realidade viva" (Fricd· 
man, 1976, p. 42). 

Talvez não seja ocioso lembrar que uma das inspirações dessa noção está 
assumidamente na relação nietzscheana entre Dionísio e Apolo. Do mesmo 
Nietzsche, que precisamente no Anticristo. contra o que considera a visão teo­
lógica, nos lembra que a Boa-Nova do "simbolista por excelência" - in­
compreensível tomado literalmente - era de que não havia mais opostos 
( 1980: p. 604-605). 

Vale lembrar ainda o significado renovador de noções como a de carisma 
e até de comunidade, difíceis de serem assimiladas num quadro de referência 
niilista e de predomínio do humanismo moderno. Como também a noção de 
idolatria - hoje aplicável ao humanismo, mas também aos sociologismos 
(Velho, 30/9/1984) - que permite distinguir as referências dos diversos 
''ateísmos". 

A impressão que se tem é de que podem se abrir novas possibilidades. 
Num momento de ecumenismo, um simpósio reunido cm 1969 por iniciativa 
do Secretariado do Vaticano para os Não-Crentes. coordenado por Peter Ber­
ger. o sociólogo Robert Bellah declarou acreditar que com a ajuda de pen­
sadores como Buber e Tillich a ciência social começava a poder lidar com 
a riqueza da realidade tal como vista pela religião (1971: p. 280). E desde 
o momento em que a sua dialética é revelada, a questão dos valores pode ser 
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retomada - mas na perspectiva da sua transmutação. Aquilo que talvez seja 
em determinado momento um dos .últimos dos niilismos - o da antropologia 
- negando-se a si próprio, ajuda a revelar uma nova inocência, o demônio 
da literalidade podendo ser exorcizado, e a cultivar-se o aprendizado da pa­
lavra viva e de novas línguas: 

" ... da morbidez da grave desconfiança. volta-se recém-nascido, tendo mudado de 
pele, mais sensível e malicioso, com um gosto ma1s apurado para a alegria. com 
paladar mais requintado para todas as coisas boas, com sentidos mais prazenteiros, 
com uma segunda c perigosa inocência na alegria. mais infantil c entr..:tanto cem 
vezes mais sutil do que jamais se fora antes" (Nietzsch.:. 1974, p. 37). 
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O medo do feitiço -
verdades e mentiras sobre 
a repressão às religiões mediúnicas * 
Yvonne Maggie * * 

Há ainda alguma novidade a dizer sobre a sociedade brasileira a partir 
da análise das religiões mediúnicas? Às vezes me pergunto se já não se disse 
tudo. Não seria melhor mudar de tema? Resolvi insistir por esse caminho ten­
tando " revisitar" esse "lugar" e olhar deste ponto com novos olhos. 

Desde 1972 venho pensando sobre as questões que serão objeto deste 
trabalho, mas foi só em 1979 que comecei a refletir mais insistentemente 
sobre o lugar dessas religiões na sociedade brasi leira. Nessa ocasião conheci 
o Museu da Polícia do Rio de Janeiro e a coleção de objetos apreendidos 
quando da repressão aos centros e terreiros. 

Depois disso resolvi tentar esclarecer os motivos e a história da repressão 
às religiões mediúnicas, tarefa que a maioria dos estudiosos diz não ler ainda 
sido feita . Eu me perguntava se realmente houve essa repressão e por que 
todos fa lam nela, embora existam poucos trabalhos sobre isso. 

Comecei lendo os inúmeros processos judiciais que fo ram instaurados 
para julgar acusados de prática ilegal da medicina, curandeirismo e magia. 
A repressão a essas religiões não se limitou a esse tipo de delito. Qualquer 
ato que pudesse comprometer a " moral" e os "bons costumes" era alvo de 
perseguição, como por exemplo o barulho dos atabaques e a "algazarra" das 

Trabalho apresen tado cm versão ampliada no Seminário Crime e Castigo. organizaclo pela Funda<;ão 
Casa de Rui Barbosa e Museu Nacional. com apOio da Fundação Ford. em agosto de 1985. 

" Antropóloga - IFCS/UFRJ 
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sessões que geravam campanhas nos jornais desde o fina l do século. Mas o 
decreto 847, de 11 de outubro de 1890, que estabelece o Código Penal, é como 
o marco zero da repressão mais institucionalizada. Qualquer que fosse o mo­
tivo da "batida" policial a uma casa ou centro ou igreja, a forma mais simples 
de enquadrá-los era através dos artigos 156, 157 e 158. O artigo 156 proíbe 
a prática ilegal da medicina, arte dentária e farmácia. O artigo 157, "praticar 
o espiritismo, a magia e seus sortilégios, usar talismãs e cartomâncias, para 
despertar sentimentos de ódio e amor, inculcar cura de moléstias curáveis ou 
incuráveis, enfim, para fascinar e subjugar a credulidade pública··. Pena de 
um a seis meses de prisão celular, majorada se resultasse alteração temporá­
ria ou permanente das faculdades psíquicas do paciente. O artigo 158 proíbe: 
"ministrar ou simplesmente prescrever, como meio curativo interno ou externo, 
e sob qualquer forma preparada, substâncias de qualquer dos reinos da natu­
reza, fazendo ou exercendo assim o ofício denom inado de curandeiro" (Apud 
Barreto, 1972) . Esses artigos estão em vigor até hoje, com pequenas modi­
ficações. 

Procurei arquivos da polícia e descobri os livros tombos da I" e 2" De­
legacias Auxiliares que até a década de 40 foram responsáveis pela repressão 
ao "baixo espiritismo" no Rio de Janeiro. Eram as Delegacias de Costumes 
que reprimiam também o lenocínio, jogo do bicho. cafetinagem, estupro. va­
diagem e uso de tóxicos, enfim, tudo o que "denigre" a "moral" e os "bons 
costumes" (ver sobre isso Maggie, 1985). 

Revi a literatura não só sociológica como ficcional, e cheguei a duas con­
clusões fundamentais: 

1) A repressão aos cultos afro-brasileiros e às religiões mediúnicas inscreve-se 
na lógica da crença. Em primeiro lugar porque os diversos segmentos da 
sociedade brasileira, embora tendo participação diferenciada na crença, acre­
ditam e temem o feitiço. As pessoas "influentes" vão aos terreiros não só 
porque têm interesses materiais c diretos, mas porque acreditam na su­
perstição. Em segundo, porque o processo interno de segmentação dos ter­
reiros tem uma homologia com o processo de legitimação de "facções". do 
qual participam também os intelectuais 1, e com o processo de acusação 
e regulamentação jurídica dos crimes apenas nos artigos 156, 157 e 158 
do nosso Código (ver Velho, 1975 e Dantas, 1982) . 

Em Guerra de Or ixá desvendei dois códigos de organização e de estru­
turação interna do terreiro: o código do santo e o código burocrático. Na­
quele caso, o conflito entre facções internas se deu porque uma dessas facções 
pensava mais a partir do código do santo enquanto a outra estruturava seu 
pensamento com o código burocrático. 

Os cismas nos terreiros tradicionais da Bahia também ocorreram por esse 
motivo. Sendo assim, os intelectuais, optando por uma das facções em luta, 

Estou me referindo aos intelectuaas que. estudando ou descrevendo de forma ftcciorual esses grupos 
religiosos, tomaram partido e elegeram certas "focçõts" como as mais autênticas . Essa questão será 
tratada mais adiante. 
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estariam participando desse processo de segmentação que de um terreiro tra­
dicional. em sucessivas cisões, cria os diversos terreiros da Bahia. 

A Guerra de Orix~í é homóloga à guerra feita pelos intelectuais para 
legitimar "verdadeiros" e deslegitimar "falsos'' terreiros. 

Em outro sentido, o processo de acusação c regulamentaçflo jurídica é 
também homólogo à Guerra de Orixá. Nessa guerra judicial, acusados, acusa­
dores c juízes estão envolvidos, c os processos judiciais são quase sempre uma 
das maneiras de se levar adiante uma briga interna de algum desses grupos. 
Lá como cá é quase impossível não tomar partido. 

2) Onde há fumaça há jogo. Como é recorrente o uso das categorias acusa­
tórias por parte de fiéis. policiais, juízes e intelectuais, ou seja, por opo­
sição, separando os verdadeiros dos falsos ou os autênticos dos inautên­
ticos. criminalizando uns e legitimando outros, essas categorias passam a 
~er mesmo características da facção acusada. Esses terreiros ou alguns 
desses terreiros passam a ser o lugar onde se pode exercer a ''selvageria", 
o ··erotismo", a "luxúria", o "crime" e o "charlatanismo". 

Essas são as idéias centrais que serão analisadas e em torno das quais 
se pode repensar o lugar dessas religiões na nossa sociedade. 

NOS E OS OUTROS 
ou 
QUEM ACREDITA NO FEITIÇO? 

Ao afirmar que a repressão se inscreve na lógica da crença. estou resga­
tando as observações de Nina Rodrigues quando diz que o móvel inicial da 
repressão é o "estúpido terror do feitiço" (Rodrigues, 1932: p. 365). ou 
ainda: "No Brasil, na Bahia. são ao contrário consideradas práticas de feiti­
çaria, sem protecção nas leis, condemnadas pela religião dominante e pelo des­
preso, muitas vezes aparente, é verdade, das classes influentes que apezar de 
tudo as temem" (idem: p. 353-354). 

Es:;a explicação não é muito diferente da que é dada pelos próprios "na­
tivos" sobre as causas da repressão. Essa é a causa genérica mais apontada 
por muitos intelectuais que se referem à repressão. No entanto, Nina Rodri­
gues vai mais longe, e acho que posso entender, hoje, o S{!ntido que dava a 
essas palavras. Longe de ser uma explicação da repressão através de sua ori­
gem, é uma percepção aguçada do consenso dessa crença. 

Em suas próprias palavras: "A existência na Bahia de crenças fetichistas 
tão profundas. de práticas tão regularmente constituídas como as da África; 
vivendo a plena luz do dia, de uma vida que tem arrhas [ares] de legalidade 
nas licenças policiais para as grandes festas annuaes dos candomblés: que 
conta com a tolerancia da opinião pública manifestada na naturalidade com 
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que a imprensa diária dá conta dessas reumoes como si se tratasse de qual­
quer facto de nossa vida normal; : . . , esta existencia, assim vivida e multi­
forme, é coisa que está no animo público e no pleno conhecimento de todos" 
(Rodrigues, 1935: p. IS e 16). 

Quando descreve a relação dos "ogans". "pessoas influentes", com os 
Candomblés tradicionais da Bahia 2, Nina Rodrigues formula uma interpreta­
ção que vai ainda além das observações acima: ". . . A mola é sempre o in­
teresse eleitoral que neste país faz de tudo catavento e nas grandes influ­
ências políticas vão elles buscar seus melhores protectores. . . E accrescente­
se aos interesses materiais e diretos. a crença superticiosa nas práticas feti­
chistas por parte de pessoas influentes" (Rodrigues, 1932: p. 71) . 

Tanto no Animismo fetichista dos negros bahianos quanto nos Africanos 
no Brasil o leitor encontrará inúmeras observações que apontam para a par­
ticipação dos vários segmentos sociais na crença. Essa relação estrutural das 
elites com o Candomblé realça um tipo de troca e de dominação na qual elas 
não são apenas manipuladoras maquiavélicas que usam os "negros", os "ou­
tros", os "pretos e pobres'', porque também participam de suas concepções 
cosmológicas e religiosas. 

Penso que essa pista deve ser seguida e pode esclarecer parte da história 
da repressão e da criminalização dessas religiões, sobretudo porque contém 
o reverso da medalha. Ou seja: Nina Rodrigues não defende todos os ter· 
reiros e todos os "crentes". Ele "opta" por certo tipo de culto e de gente. 

Ao se referir ao curandeirismo e à prática ilegal da medicina. Nina Ro­
drigues diferencia-os das ''curas feitiço" (Rodrigues, 1932: p. 372). Como 
não explica o que seriam essas "curas feitiço", fico achando que devem ser 
as realizadas pelos nagô, porque salvaguarda-se da sanha do legislador e da 
polícia. Critica veementemente o magistrado que "proclamou recentemente 
constitucional e legal a liberdade profissional aplicada à medicina, reconhe­
cendo em um negro curandeiro e boçal o direito e a capacidade para exercê­
la" (Rodrigues. 1899: p . 4). 

Se não reconhece o direito de um "negro boçal" exercer a medicina, 
então por que reclama da repressão? Afirma Nina: "Allegam afinal que os 
candomblés são praticas barbaras e religio~as que deprimem os nossos costu­
mes e envergonham a nossa civilização. 

"N'esta que é, sem duvida, uma das mais fortes razões de ser da sancção 
tacila concedida pelos espíritos melhor educados a essas violências c arbitra­
riedades policiaes, se revela bem clara a idea que se forma entre nós da apre­
goada egualdade de direitos e das qualidades dos negros" (ver Rodrigues, 
1932: p. 373). 

2 Os terreiros .. Nagó .. tratlidonaís são o Gamai~, o Axé Opo Afonjá e 11 Ca~a Branca. 
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Reclama dessa violência por três motivos principais: 

1": Porque estudou nesses terreiros tradicionais que eram perseguidos e 
envolveu-se com sua crença e com as formas de acusação e segmentação desses 
terreiros. Tratava-se de definir o candomblé nagô como religião e com isso 
protegê-lo através da liberdade religiosa prevista na constituição republicana. 

2": Porque como criminalista achava que os negros tinham que ser tu­
telados pelo Estado da mesma forma que os índios. Tinham eles uma "qua­
lidade" diversa do branco em termos raciais. Tinham também concepções de 
crime e culpa próprias e não podiam entender as leis ocidentais dos brancos. 

3": Porque na luta pela institucionalização da medicina postulava a obri­
gatoriedade do diploma para praticá-la (ver sobre isso Correa, 1982). 

Beatriz Góis Oantas já discutiu exaustivamente a lógica da opção dos in­
telectuais pelos nagô, "puros". Estou me apropriando de suas interpretações 
que apontam para o processo de construção de um campo religioso no qual 
os intelectuais tiveram sua participação, já que "optaram" por um tipo de 
representação sobre "ser nagô puro" (ver Dantas. 1982). Desvendando o mis· 
tério dessa hegemonia nagô, Beatriz descobre que nessa busca de africanis­
mos os intelectuais optaram por um tipo de ritual, por uma facção dos di­
versos segmentos que compõem esses grupos e que constroem sua identidade 
por oposição aos "não-autênticos''. Essa opção significa muitas coisas, mas 
implica, é claro, uma participação na crença. Os intelectuais não só foram 
"utilizados" pelos pais-de-santo que aprenderam com eles sua "africanidade": 
eles também foram envolvidos pela lógJca de acusação e segmentação dos ter­
reiros por eles estudados. (A tal ponto que em muitos casos ficam "simbio­
tizados".) O caso contado por Pedro Cavalcante é significativo. Em 1932, 
conta ele que foi com a ajuda de Pai Anselmo que a Diretoria de Assistência 
aos Psicopatas empreendeu uma tarefa árdua de distinguir aqueles pais-de­
santo que faziam "religião" dos que faziam "exploração". Carlos Vogt e Peter 
Fry (ver Vogt e Fry. 1982) 3 retomam esse exemplo e sublinham essa aliança 
entre pais-de-santo e intelectuais. 

Na década de 30 é mais evidente essa participação dos intelectuais no 
processo de legitimação e controle dessas religiões. Participaram dos projetas 
de criação das federações e uniões para proteger os "autênticos" da perse­
guição policial, com isto entregando os "falsos" à repressão. Sabemos, no en­
tanto, que o processo de segmemação e fissão internos dos terreiros também 
se verifica nas federações, como mostra Anaíza Vergolino no caso do Pará 
(ver Yergolino, 1975). 

No Norte, o que servia para legitimar eram sinais de aproximação mí­
tica com a África . No Sudeste esses sinais eram os deslegitimadores - era a 

l'ctcr Fry e Carlos Vogt trabalharam com os dado> do Cafundó .obre essa que;tão du utilização da 
produção Intelectual pelos terreiro:. c também sobre a questão das identidades c do uso dos slnats 
diucríticos no processo de legitimução de grupos. Maria Manuela CarnCifO da Cunha também apon. 
tou para essa questão em 1977 , no insistir na nece>sldade dt: se Jl<!nsar a questão da identidade como 
um processo que se constrói (ver Cunha, 1977) . 
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charlatanice e a macumba para turista. Carlos Vogt c Petcr Fry dizem isso de 
forma muito clara (ver Vogt e Fry, 1982). 

No Rio, esse envolvimento dos intelectuais com facções da crença corre 
paralelo, e é nítida a homologia. 

Diana Brown mostrava, em 1974, como a criação da Umbanda está as­
sociada à ideologia de um grupo que, na década de 20, para se legitimar. 
tentava "limpar'' a crença dos traços africanos. Nos anos 40, com um certo 
pesar e sem entusiasmo, Roger Bastide fazia também essa opção pelo que ele 
chama de ''espiritismo de Umbanda" contra a "deturpação" e ''exploração" 
da macumba. 

A lógica de acusações, de segmentação e de conflito que descrevi no caso 
que estudei em Guerra de Orixá (ver Velho, 1975) parece ter uma homolo­
gia com o processo de segmentação, conflito e cisma entre grupos. Mas não 
é apena~ nesse sentido que a homologia é evidente. O próprio processo judi­
cial e de repressão policial navega também nesse sentido. 

E: desde o Código Penal de 1890 que são perseguidos e processados so­
mente os acusados de prática ilegal da medicina. magia e curandeirismo, e 
nunca os acusadores. os que procurélm esses acusados. Viveiros de Castro, 
um dos magistrados que se opunha às formas de criminalidade previstas nos 
artigos 156. 157 e 158, referia-se a essa incongruência. Será mesmo incon 
gruência? Nina Rodrigues também estranhava uma lei que pune o feiticeiro 
mas não os que buscam a cura através da feitiçaria. Como poderiam? Seria 
necessário punir toda a sociedade! Afinal, como dizem esses dois autores: 
"Todos aqui se curam com folhas do mato''. 

Essa característica de nossa legislação - que vem até nossos dias - su­
blinha a participação dos legisladores na crença. 

A prova mais freqüente nesses autos de acusaç~o de curandeirismo, magia 
e prática ilegal da medicina por mim analisados é a prova testemunhal. 

Os detctives e investigadores da I" c 2" D.A. (Delegacia Auxiliar) são 
as testemunhas de acusação mais presentes nesses proces~os desde a virada do 
século até a década de 40. 

As denúncias que instauram o processo, ou panem de jornais e são cam­
panhas que começam com os vizinhos ou são feitas por pessoas próximas 
ao acusado Nesse último caso o processo é uma verdadeira "demanda", 
"uma Guerra de Orixá", um "ti-ti-ti" que chega a acusações mútuas de "de­
mandciro" e feiticeiro. 

Se a lei pretendesse extirpar a crença, deveria ter sido mais do tipo da 
Witchcrajt Supression. legislação inglesa para acabar com a feitiçaria (ver 
sobre isso Crawford, 1967). Nessa legislação punem-se acusados e acusadores. 
e a feitiçaria é considerada fraude. Os juízes ingleses não tinham que optar 
por uma das facções em disputa; tinham que acabar com o próprio processo 
de acusação de feitiçaria, gerador de feiticeiros, e com isso, é claro, o sistema 
político local das tribos e grupos nativos. 
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No nosso caso, o JUIZ fica com o papel de legitimador de uma das partes 
e deve optar por uma delas. O leitor pode pensar que ele terá dificuldades. 
Ao contrário. Ele fica. na maioria dos casos, do lado do que tiver mais tes­
temunhas. Tomará como evidência de ser o acusado "falso espírita" o fato 
de ele estar "manifestado" no flagrante. A própria crença fornece a evidên­
cia, o que significa uma tautologia semelhante aos processos de caça às bruxas 
medievais. 

Mas afinal quais são os termos da acusação? Os acusadores podem va­
riar. mas os acusados estão sempre do lado da luxúria, do crime, do feitiço. 
da loucura e da charlatanice. 

Resolvi listar essas categorias e expressões acusatórias recorrentes nos 
discursos da imprensa, da polícia, da justiça. dos membros desses terreiros e 
nas formulações dos intelectuais: essa nódoa negra; essa falta de civilidade: 
esse erotismo desenfreado; esse foco de devassidão e loucura (onde ogans 
licenciosos. lassas mas nunca fartos. procuram saciar seus desejos) ; esses 
locais de excessos e orgias. de crime. de ignorância, onde selvagens incomo­
dam o sossego público; esses antipatriotas; essa tradição africana que deve 
ser extirpada; essa ocasião para a devassidão; esses charlatões que exploram 
a credulidade pública e o exercício ilegal da medicina; essas práticas bárbaras 
que deprimem nossos costumes e envergonham nossa civilização; esses curan­
deiros, charlatões involuntários; esses usuários de maconha; esses portadores 
de imagens impuras de loucura criminosa; esses exploradores desavergonhados 
da credulidade pública das classes baixas; pessoas de tendências morais afrou­
xadas, desde o estupro ao assassinato; essa cesta de lixo: esse baixo ou falso 
espiritismo; essas deturpações, degenerações, falsificações; a magia negra; essas 
mistificações; essa charlatanice. 

Como os fatos sociais são também "coisas". essas representações acabam 
construindo um lugar criminalizável. 4 Não há discurso sobre essas práticas 
que não descreva o erotismo, a loucura, o crime, a exploração e a sujeira. 

Essas categorias acusatórias são muitas vezes tomadas por conceitos de­
finidores de uma forma de ritual ou crença - como por exemplo "baixo 
espiritismo". Há uma evidente reificação das representações dos acusadores 
sobre os outros, de um lado, e de outro parece ser quase impossível sair do 
envolvimento com as representações dos "nativos" ao se tomar suas categorias 
de pensamento como conceitos. o que relativiza os nossos "nativos". 

Mas esses discursos estão sempre adjetivando "puros" em oposição a "im­
puros", "verdadeiros" em oposição a "falsos'', e construindo identidades num 
processo semelhante ao da segmentação de linhagens como já foi colocado. 
Fazendo isso fica evidente que os "verdadeiros" estão fora da acusação. e 
resgata-se nesse nível a crença. Mas em outro nível cria-se o crime de falso 
espiritismo, que é sempre praticado por uma das facções. 

4 l'cler Fry chamou a a1enção para es~a ques1ão em vária> ocasiões (ver Fry, 1984, 1982). 
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ZE PELINTRA, MALANDRO. SABICHÃO E PORRETA 
NO BANCO DOS RSUS? 
DE COMO OS SINAIS DA IDENTIDADE NACTONAL 
PODEM SER SINAIS DE SELVAGERIA. CRIME, SUJEIRA. 
LOUCURA. LUXORIA E CHARLATANICE 

Descreverei a versão dos intelectuais, tentando revisitar esses "lugares", 
respeitando uma certa cronologia. 

Na virada do século, além de Nina Rodrigues, João do Rio também olhou 
para o lado da crença que é de todos e está imbricada no cotidiano da cidade. 
Levado por seu cicerone, Antônio, a visitar os velhos "man,dingas", os feiti­
ceiros do Rio, em 1906, descreve a sacanagem. o feitiço. a exploração, c tenta 
dar conta da relação entre a elite e a crença. Diz ele: "Vivi três meses no 
meio dos feiticeiros, cuja vida se finge desconhecer, mas que se conhece na 
alucinação de uma dor ou da ambição, e julgo que seria mais interessante como 
patologia social estudar, de preferência, aos mercadores da paspalhice, os que 
lá vão em busca de consôlo ... " (Rio, 1906: p. 35). 

Diz ainda: ''Vivemos na dependência do Feitiço. . . Somos nós que lhe 
asseguramos a existência com o carinho de um negociante por uma amanli! 
atriz ... " (Rio, 1906: p. 35).5 

Continuando nessa linha, o nosso Dorian Gray fala: ··A polícia visita 
essas casas como consultantes. . . não sabe pois que alguns desses covis ficam 
defronte de casas suspeitas, que há um tecido de patifarias inconscientes li­
gando-as·· (Rio. 1906: p. 39-40). 

As colocações mais próximas de Nina Rodrigues acho que estão nestas 
passagens: "Eu vi senhoras de alta posição saltando, às escondidas de carro!> 
de praça, como nos folhetim de romances. para correr. tapando a cara com 
véus espessos. a essas casas: eu vi sessões em que mãos enluvadas tiravam 
das carteiras ricas notas e notas aos gritos dos negros malcriado~ que brada­
vam: bota dinheiro aqui! 

"Tive em mãos. com susto e pesar. fios longos de cabelos de senhoras 
que eu respeitava e continuarei a re!:>peitar nas festas e nos bailes. como deusas 
do conforto e da honestidade. . . Alguns pretos bebendo comigo. informavam­
me que tudo era embromação, para viver e, noutro dia. tilburis paravam à 
porta. cavaleiros saltavam, pelo corredor estreito desfilava um resumo da nossa 
sociedade. desde homens de posição às prostitutas derrancadas. com escala 
pelas criadas particulares" (Rio, 1906: p. 40) . 

Define os terreiros como "... Salpetriere africana" (idem: p. 27) c 
descreve antros onde havia negros e negras quase nus, ". . algumas negras 

t::ssn metáfora tl" carinho pda ' amant~ atrlz:" foi n.•tomada por Peter fry para pen:.ur a re lação 
dC>Ses cultos com a so~iedadc 111UI> ampla 1 \<Cr Fry, l 982) A metáfora também re,•cla o lado dn 
fa:.cinação por esse •·outro" s<.xunlizado pelo poder dos fraco; 
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mesmo inteiramente nuas com os seios pendentes e a carapinha cheia de ba­
nha ... " (idem: p. 44). Enumera nomes de mães-de-santo como "Maria Luiza, 
que é também sedutora de senhoras honestas ... " e cita a rua e número da 
casa onde mora Assiata, que define como ". . . uma das feiticeiras de embro­
mação" (ibidem: p. 31). 

Termina um dos capítulos dizendo: ". . . Tinha a cabeça oca, e, apesar 
dos assassinatos. dos roubos. da loucura, das evocações sinistras, vinha da 
casa das almas julgando Babalaôs. babaloxás. mães-de-santo e feiticeiros os 
arquitetos de uma religião completa. Que fazem esses negros mais do que fi­
zeram todas as religiões conhecidas?" (idem: p. 48). 

Esses terreiros são portanto o locus da sexualidade, da loucura, do crime 
e da embromação, da charlatanice para ganhar a vida. Mas João do Rio 
considera que os pais-de-santo constroem uma religião da qual participa toda 
a sociedade. 

Mas Zé Pelintra vai mesmo "pro banco dos réus'', nas décadas de 30 e 40. 

Começo com os médicos, que aliá~ formam o esquadrão da antropologia 
do negro com Nina Rodrigues e Arthur Ramos. mas há ainda os mais pr6-
'<Ímos da polícia, como Leonídio Ribeiro, que foi médico legista no Rio du­
rante muitos anos. Em O Espiritismo 110 Brasil, Leonídio Ribeiro, junto com 
Murilo Campos, encampa a campanha dos jornais contra o Centro Redentor 
e acusa seus dirigentes de seviciar "loucos" que pretendiam curar. Pedem 
uma ''urgente campanha systemática e conjugada de todos, autoridades e gran­
de público. contra essa classe perigosa de charlatães que tantos males trazem 
para a colectividade e para a saúde pública" (Ribeiro. L. e Campos, M .. 
1931: p. 143). 

Propõem uma medida ''utilíssima ·· que seria um entendimento das cor­
porações médicas e da Saúde Pública com os representantes da imprensa no 
sentido de não ser publicada nos jornais qualquer notícia que pudesse "su­
gestionar" o grande público. . . Leonídio Ribeiro e Murilo Campos não estão 
falando da macumba, mas do que denominam "falso espiritismo". No entanto. 
sua descrição c as palavras e expressões acusatórias não diferem muito das 
empregadas para estigmatizar outros tipos de "facções". 

Nesse mesmo livro há um parecer de Heitor Carrilho, de 1925. anali­
sando o caso de um paciente que matou a companheira ao sair de uma sessão 
espírita. Assim pensava Carrilho: "O que é mais. o crime vinha de ser pra­
ticado ao regressar o paciente de uma sessão espírita que. como é lícito 
pensar, dada a sua condição mental, lhe poderia occasionar um certo estado 
de impressionabilidade ou de accentuação emotiva" (Ribeiro, L. e Campos. 
M .. 1931: p. 142). 

Arthur Ramos é talvez quem descreva de forma mais asséptica esses ri­
tuais e terreiros. A única vez que deixou escapar esse tipo de acusação foi 
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quando criticou o livro de Ruth Landes. acusando-a de ter tido comporta­
mentos imorais com os negros ... (Ver Ramos, 1942.) 

Fala da macumba no Rio, em O negro brasileiro: " a medicina má-
gica avassalou todos os antros de baixo espiritismo ... " (Ramos. 1934: p. 
146). Propõe a educação como forma de "superar o fetichismo" para que se 
processe a "lenta evolução". 

Em Loucura e crime, Ramos afirma que o curandeiro é um "charlatão 
involuntário". e que junto com "pobres mentalidades sinceras" com suas cren­
ças primitivas "existem ... sagazes exploradores da crendice de seus clientes" 
(ver Ramos, 1937: p. 74). 

Ruth Landes. por oposição a essa assepsia de Arlhur Ramos, mesmo op­
tando pela pureza nagó como o primeiro, não deixa de se referir aos cultos 
··nacionalizados", aos candomblés de caboclo sensuais e dos quais participa 
toda a Bahia. 

Na Cidade das mulheres há um relato chocante sobre os candomblés 
não-"tradicionais", no qual ela conta seu encontro com uma mãe-de-santo. 
Sabina. A autora fica impressionada com a figura c com a pressão que so­
frera para "fazer o santo". e conta no livro o sonho que teve naquela noite, 
um pesadelo. Acorda assustada e fica imaginando que aquela sensação deve 
ser parecida com a sensação do transe. mas pensa também que esse pesadelo 
pode ter sido um feitiço de Sabina. Ruth Landes. talvez com sabedoria. deixa 
a interpretação para E:dison Carneiro e. na mesma passagem, conta o diálogo 
que teve com ele no dia seguinte. tdison acusa a mãe-de-santo de ser char­
latã que só quer dinheiro. c diz que é por isso que se está criando a "União" 
Essas acusações são feitas também pelas mães-de-santo das casas tradicionais. 
que acusam Sabina de não ser "feita··. de ser charlatã (Landes. 1967: p. 
209-213). 

As colocações de Reger Bastide são paradigmáticas dessa condenação de 
Zé Pelintra. A macumba urbana é "desorganizada" e "degradada". Optando 
pelo candomblé nagô da Bahia. dos terreiros tradicionais. nega a "macumba'' 
como religião. e ao opor esses "degradados" aos cultos tradicionais. diz que se 
degradaram pela presença dos brancos. 

Fazendo a comparação do candomblé tradicional com a macumba. diz 
que ele pode ter sido outrora um lugar de luxúria, e justifica a repressão po­
licial a essa ''deturpação'' causada pela presença dos brancos. 

A passagem a seguir resume sua visão: 

". . . Se o candomblé. num momento dado, abriu caminho a gestos inde­
centes. foi por culpa do contato entre as raças, por culpa da entrada dos 
brancos que vinham procurar perto das filhas-de-santo uma febre de sentidos, 
a excitação que provocava neles a idéia de possuir. entre seus braços. o corpo 
ainda trémulo de um ser visitado pelas potências sobrenaturais. A polícia, 
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regulamentando os candomblés, prestou-lhes o serviço de fazê-los voltar ao 
seu puritanismo e à sua antiga pureza: as mulheres são separadas dos ho­
mens, ... " (Bastide. 1973: p. 282-283). 

Neste trecho fica evidenciado que embora os brancos possam ter even­
tualmente deturpado "a pureza". eles acreditavam e podiam excitar-se porque 
estavam possuindo corpos "visitados pelas potências sobrenaturais". Da mes­
ma forma que o branco corrompeu o candomblé, ele "transforma a macumba 
não somente introduzindo nela uma certa perversidade como arrastando-a para 
o lado da exploração da credulidade popular" (idem: p. 246). 

A "macumba" teria se metamorfoseado e individualizado: " ... o que era 
originalmente um centro de comunhão social. preenchendo uma função útil. 
toma-se uma forma de parasitismo". "A mentalidade capitalista, caracterizada 
pela busca do lucro. substitui a mentalidade primitiva . caracterizada pelo mú­
tuo auxílio social" (ibidem: p. 246). 

Para Roger Bastide, o espiritismo de Umbanda é a religião nascente por­
que lá se controla a sexualidade, a individualização e o comércio. A "Ma­
cumba" propicia o crime e os sentimentos eróticos.(, 

Nessa mesma ocasião, Delmo Belfort de Mattos, em "As Macumbas de 
São Paulo", analisando casos "típicos'' entre os milhares de autos que pes­
quisou junto à Delegacia de Costumes no Serviço de Repressão ao Baixo Es­
piritismo. afirma que os casos mais "típicos'' são aqueles onde há associação 
do curandeirismo com crimes sexuais (Mattos. 1938). 

Mas Zé Pelintra não vai sempre pro banco dos réus. Enquanto havia a 
caça às bruxas, criava-se também, no modernismo. Macunaíma, o herói sem 
nenhum caráter. 

Mário de Andrade encampa o Brasil do feitiço, do canibalismo, da saca­
nagem, do "herói sem nenhum caráter". Macunaíma entra no terreiro de tia 
Ciata, onde as mulheres nuas dançam umbigada, e pede vingança horrível 
contra Venceslau Pietro Pictra. O eu de Pietro Pietra estava dentro de um 
Exu, e Macunaíma deu nele até sangrar e fez outras perversidades. Pietro 
Pietra no seu Palácio na rua Maranhão sangrava. No final: "E pra acabar 
todos fizeram festa juntos comendo bom presunto e dançando um samba de 
arromba, em que todas essas gentes se alegraram com muitas pândegas liber­
dosas. Então tudo acabou se fazendo a vida real. E os macumbeiros. Macunaí­
ma, I ai me Ovalle, Dodô. Ma nu Bandei ra. Blaise Cendrars, Ascenso Ferreira. 
Raul Bopp, Antônio Bento, todos esses macumbeiros saíram na madrugada" 
(Andrade, 1984: p. 51). 

Os movimentos culturais que aceitam a paternidade do modernismo tam­
bém fazem da vida real uma macumba. t o caso da contracultura, e dentro 
dela, do livro de Marco Aurélio Luz e George Lapassade (Luz, 1972), que 

b Márcia Contíns estudou um caso de crime relac•onado com Umbanda em sua dissertação de mestrado 
e levantou qucst~ lntcrc,santes Ver sobre isso Contins. 1982, e Contlns e Goldman. 1984. 
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marcou época. Colocam a macumba em opostçao à Umbanda Branca, o Exu 
em opostçao a Ogum - o capitão-do-mato -, a ideologia dominada e a ideo­
logia dominante. Os "macumbeiros" estariam alinhados com o desvio, a re­
volta, a contracultura. Os umbandistas com os brancos, a dominação c a po­
lícia. Eles optaram pela macumba. f: preciso não esquecer que essa foi a época 
do tropicalismo, um movimento que é filho do modernismo e que também 
tinha em Zé Pelintra seu herói. 

Peter Fry, falando sobre essa opção dos intelectuais pelos nagô, puros. 
com controle da sexualidade etc., ilumina a questão pensando no significado 
"sociológico" dessa opção que é a opção por um dos dois Brasis na visão bas­
tidiana, o Brasil comunitário, rural e primitivo, além de ser uma eleição de 
uma estética "aristocrática". A "macumba" estaria no pólo do Brasil moderno, 
individualista, da sujeira, do lucro, dos instintos e erotismo não controlados, 
e por causa disso optar por ele é mais difícil, e existem poucas vozes que se 
pronunciam a seu favor (Fry. 1984). 

Ao contrário da opção pelos nagô, que também - segundo Peter Fry 
- significa uma opção pelo "estrangeiro'', o "africano". a escolha da "ma­
cumba" é a opção pelo povo, pelo negro, pela "plebe" (idem: 1984). 

Reforçando seu argumento. penso que o paradigma do modernismo com 
Mário de Andrade e Macunaíma. c a identificação deles com a macumba, 
coloca em outro plano a opção pelo Brasil do jeitinho, do feitiço, da sujeira e 
da sexualidade, porque foi esse movimento que introduziu uma nova estética 
na produção cultural brasileira. 

Revendo desse prisma a literatura, fica claro que existem duas vertentes 
na representação destes cultos. Essas vertentes concordam sobre uma questão: 
esse é lugar do feitiço, da sexualidade, da loucura, do crime e da exploração. 
Mas, então, o que se discute e onde se trava o debate? As posições divergem 
quanto ao sinal positivo ou negativo que marcam essas características. Na ver­
dade, a representação sobre esse ''lugar" se resumiria à frase de João do Rio: 
"O carinho do negociante por uma amante atriz". 

A vertente que coloca um sinal negativo acha que se deve controlar essa 
sexualidade, o crime etc .. quer através da polícia ou da educação. ou ainda 
com a criação de federações e de uma legislação "competente". O paradigma 
dessa ótica é o pensamento de Roger Bastide. e é por isso que opta pelos 
cultos que conseguem esse controle. 

A vertente que coloca o sinal positivo tem como modelo o modernismo, 
Mário de Andrade e os movimentos que não negam essa paternidade. Essa 
vertente aposta na sexualidade, no feitiço. na charlatanice e na loucura. na 
marginalidade e na malandragem como características de um herói sem ne­
nhum caráter. 

Mas é claro que a construção desse "lugar'' criminalizado na nossa so­
ciedade não se dá de forma tão maniqueísta nas nossas cabeças. Mário de 
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Andrade se angustiava com o sentido que dariam a seu herói sem nenhum 
caráter. Eu mesma não consegui me identificar com os médiuns do terreiro 
que estudei porque não me tornei uma médium. enquanto Roger Bastide 
tornou-se ogã identificando-se com os africanos, como disse Peter Fry (Fry , 
1984) ; no entanto, na cisão do terreiro, saí com os macumbeiros expulsos. 
identificando-me com eles (Velho, 1975). 

O que disse até aqui aponta para a natureza dessa crença e seu lugar na 
nossa sociedade. 

A repressão está inscrita na lógica da crença em muitos sentidos. 

Em primeiro lugar, porque sendo a crença mais geral do que se faz crer. 
é difícil falar em manipulação política maquiavélica das elites. Essa evidência 
faz com que se tenha que pensar em um tipo de dominação que tem pouco 
a ver com a dominação dos brancos na África (ver sobre essa questão Brown 
e outros, 1985; os autores discutindo a questão da dominação apontam mais 
para o lado da manipulação política). 

Em segundo lugar, as homologias com o processo de segmentação interno 
dos terreiros, tanto no caso das alianças recíprocas entre intelectuais e facções 
quanto com o processo de acusação e regulamentação jurídico, são homologias 
no sentido de que inscrevem essa lógica em outro domínio: o domínio do 
Estado. E: por isso que digo que o marco zero da repressão são os artigos 156, 
IS 7 e 158 do Código. Eles marcam a entrada do Estado nessa crença. com 
juízes e intelectuais julgando e optando pelas facções em luta. 

Mas onde há fumaça há jogo, e essas representações acabam tornando-se 
características de facções dominadas. Não foi à toa que em 1971 o apareci­
mento de Exu - Seu Sete da Lira - nos programas de TV provocou, de um 
lado, o transe coletivo no auditório e nas casas onde se assistia aos programas 
e, de outro, serviu de pretexto para a censura prévia. 

Zé Pelintra, o malandro, que se veste de terno branco com chapéu de 
banda e sapato de bico fino, tem um sorriso irônico nos lábios mas as mãos 
colocadas como se estivesse pedindo esmola. E: o herói sem nenhum caráter. 
O lado do "feitiço", da "sexualidade", do "charlatanismo". da "loucura e do 
"crime''. 
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;4. medicina espiritualizada: 
a homeopatia no Brasil do século XIX * 
Donald Warren * * 

Em acentuado contraste com a década de 80 ( 1980) , quando a homeopatia 
é tida como a medicina natural par excel/ence. há um século atrás poucos bra­
sileiros consideravam a doutrina de Hahnemann como baseada nas ciências 
naturais. Este ensaio procura demonstrar que o aspecto científico da homeote­
rapêutica foi grandemente obscurecido pela tríade de fundadores que atuou 
durante sua primeira década no Brasil. isto é, 1843-1853. Mure, Martins e 
Melo Moraes conferiram tal mística aos remédios homeopáticos que, até apro­
ximadamente 1970, o que prevaleceu, não apenas entre o público em geral 
mas também entre alguns setores da população culta, foi uma forma espiri­
tualizada de homeopatia. 

Em Paris, a homeopatia floresceu como um sistema de medicina holística 
até a morte de Hahnemann, ocorrida na capital francesa em 1843. Em sua 
época. não havia "apenas uma ciência médica, e a rivalidade entre as dife­
rentes teorias era tão impiedosa e desagregadora quanto a concorrência im­
placável do comércio" (Zeldin, 1973: I, p. 23). Nessa ocasião, a teorização 
começou a ganhar má fama entre os cientistas europeus. A profissão médica. 
enquanto arte, deveria dedicar-se à prática de restabelecer o corpo, e não a 
discussões abstratas sobre coisas como, por exemplo, o vitalismo. O jovem 
médico Hahnemann era um observador dos fatos da natureza, destacando-se 
pelo entusiasmo e, para essa época pré-modernista anterior a 1800, pela preo-
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cupação com o método. Tá mais velho, considerado um metafísico pelos alo­
patas, concentrou seus esforços no · sentido de tornar mais consistente a ho­
meopatia, fundindo suas "leis" corolárias numa síntese ordenada, The Orga­
non of Rational Healing (esta obra foi editada pela primeira vez em 181 O e 
contou com mais cinco edições revistas, a última delas póstuma, lançada em 
1921). Os doentes, contudo, estavam muito pouco preocupados com tal abs­
trusa obra. Eles confiavam nos vários manuais que continham a matéria mé­
dica homeopática. Apesar de a maioria dos pacientes mostrar-se temeroso em 
relação ao tratamento "heróico" da época, também não se importava muito 
com a "espera vigilante", advogada por niilistas como Pinel. O que eles de­
sejavam é que lhes fosse prescrito este ou aquele remédio. 

A homeopatia foi introduzida no Brasil no ano em que Hahnemann mor­
reu. No decorrer de uma década de intenso proselitismo, os brasileiros apren­
deram muito rapidamente a acreditar nos glóbulos e nas pílulas homeopáticas 
como instrumentos de uma terapêutica espiritual que eles sabiam tinha a 
vantagem de ser mais amena do que qualquer das terapias acadêmicas que 
invocavam remédios fortes, dosagens pesadas e purgações freqüentes, ou do 
que a medicina natural, que consistia, em grande parte. em remédios caseiros 
ou mezinhas, preparados por tias e mucamas benzedeiras, por fazendeiros e 
curandeiros de todo tipo. 

t importante mencionar a medicina natural. pois esta espinhosa questão 
provocou uma discussão entre homeopatas de ambos os lados do Atlântico e 
em países de formação protestante e católico-latina. A controvérsia girava em 
torno da indeterminação do fundador em relação à antiga e muito debatida 
questão da autocura. Sua indecisão deu força à concepção não-naturalista que 
os brasileiros tinham dos remédios homeopáticos. Quanto ao tratamento na­
tural, ou à direção espontânea e normal de recuperação, o sincero Hahnemann 
se equivocava. Seria errado equiparar o uso ocasional que ele fazia da palavra 
"natural" quer à afirmação de que a autocura constitui uma terapêutica su· 
ficiente, quer a uma rejeição acabada do aforismo hipocrático de que "as 
forças naturais existentes dentro de nós são os verdadeiros responsáveis pela 
cura da doença". Em certas ocasiões, ele identifica a natureza com o princípio 
vital; outras vezes não estabelece essa identificação, muito embora nunca he­
site em relação a um axioma: a entidade vitalista ajuda muito na cura, mas 
somente depois de ter sido estimulada pelo remédio adequado, escolhido por 
um "médico sensível". O biógrafo de Hahnemann, um homeopata de forma­
ção alemã, é crítico em relação à falta de definição da sua posição: 

E certo que Hahnemann não nega a existência da cura natural, mas ele descreve 
sua ação como algo nem sempre merecedor de imitação c raramente suficiente. Esta 
opinião ( ... ). como todos devem saber. nunca foi compartilhada pela maioria 
dos homeopatas <Haehl, 1922: I. p. 282) . 

Não cabe aqui investigar por que o clamor contra sua rejeição implícita 
da vis medicatrix naturae teve pouca ressonância nos países católicos latinos. 
Levantamos, à guisa de sugestão, apenas uma circunstância culturogênica com-
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parativa. Os nane-americanos conheceram a homeopatia através dos imigrantes 
alemães, que não se apoiavam nas vertentes mais espiritualistas de Hahne­
mann, mencionadas abaixo, nem nas microdiluições "irreais'' do mestre. Os 
norte-americanos, em virtude da sua relação não mediatizada com a Natureza 
e com Deus, tendiam. mais do que os brasileiros, a aceitar a proposição de 
que o mundo natural que nós apreendemos pelos sentidos constitui o con­
junto da realidade. Em sua cosmografia da saúde e da doença, atribuíam um 
espaço menos privilegiado ao sobrenatural do que os brasileiros. Apenas o 
Rio Grande do Sul pode constituir uma exceção a essa ampla generalização 
histórica. Devido a um meio ambiente relativamente benigno, bem como à 
imigração alemã, os sulistas talvez tenham encarado a homeopatia - diferen­
temente dos seus compatriotas - mais de uma forma natural do que espi­
ritual. 

Os colonos. assim como os gaúchos. cujos hábitos assimilaram. vrvram em contato 
com a Natureza . A sadia alimentação de boa carne e leite abundante. e o deli­
cioso chimarrão. deu-lhes uma resistência magnífica. aliás necessária às contingên­
cias da vida em meio primitivo. Isto quer dizer que no homem existiam as forças 
naturais e espontâneas. necessárias ao equilíbrio biológico <Barreto. 1945: p. 17). 

Este ensaio histórico examina pontos específicos, presentes em qualro ques­
tões relativas à homeopatia durante a fase pré-modernista - em oposição à 
nossa fase, pós-modernista - da medicina: 

I) a filosofia espiritualista da medicina de Hahnemann; 

2) os três pioneiros da homeopatia no Brasil; 

3) magnetismo e espiritismo; 

4) espiritismo e homeopatia. 

O presente trabalho não tem a pretensão de ser um relato abrangente, 
que ainda está para ser escrito. Deixamos de fora miasmas e sarnas. remédios 
simples e compostos. dosagem unitária e freqüeme. e muito mais. 

VITALISMO 

Hahnemann fez sua formação na Europa Central, numa época em que 
o discurso médico continuava ancorado na especulação vitalista sobre os po­
deres ocultos do corpo (Escola de Montpellier). Essa mentalidade. vagamente 
neoplatônica, não deve ser confundida com o vitalismo francês posterior, a fi­
siologia experimental ( 1790-1855). que procurava alcançar uma completa com­
preensão das condições discerníveis da vida ou das "propriedades vitais". Pa­
racelsus acolheu o conceito neoplatónico, spiritus rector, e depois dele ani­
mistas e, mais tarde, vitalistas deram atualidade à alma sensitiva, que é 
"quem cura, quem regula, de uma forma natural, harmoniosa e autocorreti­
va", todas as atividades dentro do organismo humano (Grossinger, 1980: p. 
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208). A doença não vem de fora. A doença conota um desequilíbrio interior, 
e a saúde conota uma harmonia inerente. O vitalismo, ou Lebensphilosophie, 
sustenta que a biologia pode ser explicada por poderes metafóricos "de tipo 
espiritual", existentes além dos domínios mensuráveis da física e da química. 
A FORÇA VlT A L intui e dirige a matéria orgânica. Presente há tanto tempo 
no jargão, e ainda hoje em voga, o termo não é capaz de captar a dimensão 
transcendente do vitalismo em geral e do sistema médico de Hahnemann, em 
particular. No final da edição póstuma de seu Organon oj Medicine ( 1922), 
ele emprega a expressão "Princípio Vital". O Dr. José do Egito acredita que 
"Inteligência Vital" dá conta melhor do que "força vital" daquilo que os não­
homeopatas podem chamar de "Consenso Orgânico": 

Apenas usamos o termo Inteligência Vital para acharmos a expressão bem ade­
quada para complementar aquilo a que Hahnemann quis se referir. O mestre não 
usou a palavra "força" no sentido de energia mensurável. e sim no sentido de 
"poder". de "princípio". conforme asseverou o seu discípulo (Georgj Jahr (Egito. 
1980: p. 14). 

De um modo geral, os seguidores de Hahnemann. que em outros aspec­
tos discordam entre si, concordam num ponto: a qualidade dinâmica inerente 
à noção vitalista é imaterial. Para caracterizá-la. eles recuaram, como o Mestre 
fez, a termos como "espiritual" e outros. Fundamentalmente, a concepção de 
saúde e doença de Hahnemann guarda uma certa distância. que foi aumen­
tando com o passar da década, da dicotomia mente-corpo que veio dominar a 
medicina ocidental. 

Os homeopatas do século passado, no Brasil. internalizaram a compulsão 
maçônica do fundador em levar adiante uma missão quase divina para redimir 
a humanidade da morte prematura e do sofrimento demorado. Samuel Hah­
nemann nasceu ( 1755) e cresceu num ambiente marcado pelo luteranismo; 
aos 22 anos foi iniciado nos ritos da maçonaria, e nas sete décadas seguintes 
(o irmão) Hahnemann levou realmente a sério os conceitos e clichês do 
deísmo. 

Ele, o Pai de todos, olharia friamente os tormentos das doenças das Suas cria­
turas mais queridas? Não deixaria aberto um caminho para o gênio da humani­
dade - por outro lado tão falível -, um caminho fácil, seguro. de encarar a 
doença do ângulo correto. de determinar o uso e os resultados específicos. seguros. 
fidedignos. alcançáveis a partir dos remédios? 

Tal método de tratamento ( . ) só exerceu sua atração sobre mim. que. sem ter 
nenhum sistema nem precisar agradar a nenhum líder espiritual, desejava ser capaz 
de manter a consciência leve caso meus filhos ameaçados morressem (Haehl. 1922: 
I. p. 65). 

Hahnemann iniciou sua acidentada carreira como um empirista "pé-no­
chão". Aos 25 anos de idade, apresentou uma dissertação de caráter extre­
mamente prático, "Uma visão da câimbra" ( 1779) . Naquele período pré-ci­
entífico, o clínico geral pouco sabia além da peste e da sífilis. Concebendo a 
inflamação como uma entidade e a febre como um elemento essencial, Hah­
nemann realizou uma grande variedade de intervenções médicas mais ou 
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menos violentas. Depois de nove anos nessa rotina, Hahnemann foi reduzido 
à mesma situação de mal-estar profissional experimentada duas gerações mais 
tarde pelo médico do Exército brasileiro, Adolfo Bezerra de Menezes. Nem o 
tratamento clássico nem o tratamento popular correspondiam à experiência 
clínica concreta. Desesperado, Hahnemann abandonou a prática médica e to­
mou a si a tarefa de traduzir para o alemão a obra de William Cullen, A 
Treatise on Materia Medica ( 1789) . Suas "considerações individuais" sobre 
o ensaio do médico escocês vieram a ser a linha divisória da sua vida. embora 
ele nunca tenha revelado esse fato. Ele inferiu uma conexão significativa 
entre a ação nociva que uma substância natural exerce sobre organismos sau­
dáveis e a ação medicinal que ela exerce sobre organismos não-saudáveis. 
Juntamente com Jenner, reintroduziu no discurso médico uma noção de toxo­
logia há muito descartada no Ocidente: ubi virus, ibi virtus (onde existe a 
doença, reside a cura) . Paracelsus, um dos predecessores a quem Hahnemann 
evita mencionar pelo nome, chegou perto dessa idéia. Em sua cosmogonia, 
existe uma correspondência ordenada divinamente entre a configuração dos sin­
tomas da doença, conforme são apresentados por um paciente (o microcosmo), 
c a aparência geral de um medicamento que permanece num estado de natu­
reza (o macrocosmo). Hahnemann fez uma drástica substituição da natureza. 
Ele fez com que a droga exprimisse, por assim dizer, a correspondência atra­
vés de um instrumento sensível, o corpo humano sadio. Após sua conversão, 
pelo resto de sua longuíssima vida, Hahnemann permaneceu convicto de que 
descobrira a única verdade universal sobre a doença e a saúde. 

INFINIDADE 

A Lei dos semelhantes não é analisada amplamente aqui. Suas implica­
ções nem por uma só vez fizeram parte dos acalorados debates entre homeo­
patas "científicos" e "espirituais", que estavam de acordo quanto à correção 
de uma medicina que respeita e encoraja sintomas, diferentemente de qualquer 
outra medicina ocidental alopata, que os suprime. Conseqüentemente, parece 
duvidoso que o recente ressurgimento da homeopatia tenha demonstrado, pra­
ticamente em todo o Ocidente, ser inspirado em qualquer crença pós-moder­
nista no similimum. Em síntese, a "lei" estabelece que para todo indivíduo 
doente existe, em algum lugar na natureza, um remédio, simplex, que tratará 
da sua doença particular, que é única. Essa substância pura já havia sido 
"provada" em experimentos iatrogênicos (realizados primeir~mente por Hah­
nemann nele mesmo) para gerar condições patológicas em organismos saudá­
veis, bem como distúrbios emocionais similares - embora não idênticos nem 
sequer equivalentes - àqueles sintomas que o paciente exibe e descreve ao 
terapeuta. A tarefa do homeopata é reconhecer e prescrever essa substância. 
Após a ingestão, o remédio simples funciona de forma a agravar os ditos sin­
tomas, leve e rapidamente, depois do que o .organismo recupera seu equiHbrio. 
Nunca duas desordens físicas e psíquicas são completamente iguais. Todo 
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mundo E - não tem -. sendo sua própria doença que dá o nome ao re­
médio; ela é Sepia ele é Nux vomica· etc. Em resumo, o indivíduo tomado 
isoladamente apresenta não uma entidade de doença, mas sim um "quadro" 
de remédio. quadro este que o homeopata (ou automedicador) . por meio de 
uma investigação diligente em inventários ou manuais de "experimentos", pode 
confrontar com o de uma substância específica pura. Muitas pessoas, uma 
multidão mesmo, podem se mostrar permeáveis a uma doença devastadora 
como a febre amarela ou a cólera morbo. Contudo, cada um dos afetados pode, 
e provavelmente deseja. manifestar sintomas agregados suficientemente variados 
para garantir que os terapeutas receitem especificamente para cada doença do 
indivíduo. 

Em seguida, o homeopata deve decidir, de acordo com a Lei dos Infini­
tesimais, que diluição seria apropriada para aquele paciente em particular. 
Esta decisão representa para o homeopata uma questão conflitante - ou pelo 
menos foi isso que aconteceu no século passado -. que deriva da natureza 
imprecisa desta "lei", cujas dimensões espirituais e científicas misturam-se de 
uma forma tão intrincada, como que para desafiar uma análise significativa. 

Mulheres e homens comuns por muito tempo almejaram reconhecer. e os 
intelectuais explorar. a noção da dosagem mínima. A Lei dos Infinitesimais 
pode ser colocada sob a rubrica "magia natural" pelo menos por três razões . 
A eficácia terapêutica atribuída às mictodosagens deve-se, sabidamente, a "for­
ças'' que vão além da causação física ordinária: é através do saber numérico 
oculto, e em virtude de procedimentos especiais de preparação, que as forças 
em questão são potencializadas, dinamizadas. A ativação ocorre em algum 
ponto ao longo do curso das operações realizadas pelo farmacêutico homeo­
pata, ou ainda pelo terapeuta. quando eles preparam seuf. próprios remédios, 
como Hahnemann, Mure e outros costumavam fazer. Diz-se que as moléculas 
de matéria desagregam-se de tal forma que seu potencial de cura é liberado. 

Embora haja uma semelhança gros~eira entre o comportamento de uma substância 
potencializada c sua base física bruta. as diferenças são grandes o suficiente para 
estabelecer todo um novo sistema de química medicinal hermética. A forma po­
tencializada de matéria. como descrita pela homeopatia, é um estado único e es­
tável, diferente do gás. tio líquido. do sólido ou do plasma (Grossinger, 1980: 
p. 196). 

Em 1799. Hahnemann "repentinamente'' anunciou a teoria das doses mí­
nimas (posologia) "sem uma explicação particular". Em 1806, escreveu: "Por 
acaso a Natureza nos deu uma lei por meio da qual a menor é a dose mais 
adequada de todos os remédios, mesmo dos mais poderosos?" No ano seguin­
te, mostrava-se mais confiante: "Sinto-me feliz em ser o primeiro a chamar a 
atenção para estes métodos curativos mais racionais e perfeitos". Até 1833 
(ano da quinta edição), o Organon oj Medicine não fornecia nenhuma expli­
cação para o princípio que postulava "o aumento da força pela diluição", pos­
teriormente alterado para "desenvolvimentos de força" ou "potência" ( Haehl. 
1922: I. p. 77: 312-317). Sob tais circunstâncias não explicadas. ainda que não 

Religião e Sociedade, 13/1. março 1986 



A medicina espiritualizada: a homeopatia no Brasil do século XIX 95 

necessariamente inexplicáveis, não chega a ser nenhuma surpresa que o grandioso 
tema da infinidade tenha incomodado alguns dos defensores da homeopatia e 
fornecido aos opositores de Hahnemann um bom motivo para ridicularizar a 
homeopatia. Em 1881, em discurso pronunciado na presença de Dom Pedro II, 
o médico homeopata Dr. Castro Lopes refletia afirmativamente sobre as "ações 
e influências prodigiosas" das "doses imponderáveis" (Lopes, 1882: p. 82). 
A infinidade continua a atrair o interesse de estudiosos. que vivem numa épo-­
ca em que os números são tratados como entidades mágicas. Uma recente 
manifestação teve lugar no 4Y Simpósio I nlernacional de Farmacologia e Te­
rapêutica Homeopática em Ribeirão Prelo (Ciência e Cultura. 1985: p . 
1452-1485). 

A filosofia vitalista que fundamenta a homeopatia investe as substâncias 
naturais de capacidade curativa. No decorrer da preparação do remédio, esta 
dinâmica é liberada de uma maneira que Hahnemann comparava com a mag­
netização de uma barra de aço ao "esfregá-la com uma lima cega numa 
mesma direção" (Hahnemann, 1922: p. 289). A homeopatia determina pro­
cedimentos estritos para transformar uma substância de cura específica em 
matéria medicinal primordial. isto é, para converter um medicamento num 
remédio homeopático. O processo consiste em três operações: triturar, diluir 
e bater várias vezes um frasco contendo a substância líquida diluída contra 
um pedaço de couro - uma "sucussão". 

Nem o pilão da primeira operação nem o frasco e o pedaço de couro 
da terceira excitam a imaginação dos leigos e dos médicos, se comparados com 
o impacto da segunda operação - prateleiras e mais prateleiras de frascos. 
cujos conteúdos líquidos são vertidos e diluídos ad injinitum. O remédio re­
sultante deste demorado procedimento foi alvo de zombaria por parte dos 
alopatas e de consternação por parte de alguns homeopatas "científicos". 
muito embora os homeopatas de orientação espírita estivessem satisfeitos em 
efetuar atenuações que provocavam um afastamento cada vez maior da "rea­
lidade" química. 

O biógrafo oficial de Hahnemann deixa à mostra sua própria predileção 
para com a orientação científica, o que hoje é chamado de modelo biomédico. 
Richard Haehl, homeopata americano que escreve em alemão. censura a ten­
dência do fundador em prescrever remédios "não reais", "em cometer exa­
geros lamentáveis". Com referência à folha de ouro, Hahnemann escreveu: 

Um grão da ( . ) diluição cm quintilhonésimo (precedido por 18 zeros) vertido 
num frasco ltmpo. recupera completamente, em uma hora, um homem gravemente 
doente e que só pensa cm suicídio ( .. ) Ele passará a abominar esta idéia. tão­
somente ao levar o frasco às narinas ou colocar um grânulo diminuto do pó em 
sua língua (Haehl, 1922: I, p. 324). 

Lamentavelmente, as diluições astronômicas tornaram a homeopatia sus­
cetível à acusação médico-materialista supostamente grave: as microdosagens 
não representam nada de substancial. Na medida em que a matéria bruta X 
vai sendo atenuada um número Y de vezes - um general russo chamado 
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Korskakoff estendeu a desconcentração para 1500~ (X 1500) - a proporção 
de decréscimo da matéria torna-se; ocasionalmente, além do mensurável, fi­
cando na realidade por volta de X 26• Esta imaterialidade para além da po­
tencialidade 26'~ deliciava Hahnemann. 

Porém, depois de algum tempo. ele se viu obrigado. embora de forma 
relutante, a tomar uma decisão quantitativa de tal modo que "nossos inimigos 
não possam nos acusar de não ter nada definido, nenhum padrão fixado''. 
Ele estabeleceu uma quantidade necessária de dosagem, que teria uma utiliza­
ção indiscriminada entre seus seguidores. 

São estas as palavras de Hahnemann (I 829) a esse respeito: 

A homeopatia tem um papel curativo que nenhuma experiência pode refutar: a 
melhor dose do remédio corretamente selccionado é a menor numa potência ele­
vada. em outras palavras. a diluição decilionésima (ou uma gota de tintura-mãe 
diluída em 99 gotas de algum fluido inerte 30 vezes) (Haehl. 1922: I, p 323). 

Visto que esta diluição, a 30~ centesimal. conduz a matéria-prima bem 
além da quantificação mensurável. a solução passou para o domínio dos ocul­
tos. Contudo, não foi a imaterialidade o motivo pelo qual Haehl considerava 
a decisão política de Hahnemann "estranha". Por um lado, o mestre não for­
neceu nenhuma base racional ou empírica para explicar por que chegou ao 
número 30; a ausência dessas bases tornaria seu papel cientificamente sem va­
lidade para todo dado que, no jargão de hoje. seria "não-falsificável". Por 
outro lado, a regra colocou obstáculos práticos para a obtenção de um diag­
nóstico acertado, em que a 

obediência cega à exigência de Hahnemann colocaria um ponto final e imediato 
em todas as considerações das características individuais de cada paciente e. conse­
qüentemente, todo esforço para encontrar a dose mais eficaz e apropriada para 
qualquer caso particular seria evitado. Aqueles seguidores que preservaram a in­
dependência necessária estavam plenamente seguros ( ) de que é preciso prestar 
atenção à idade. ao sexo. ao temperamento c à natureza física do seu paciente, 
bem como ao cur~o e à seriedade da uoenc,:a (Haehl, 1922. I. p. 322) . 

Alguns seguidores aceitaram - c outros recusaram - a pretensão do 
mestre de ter um conhecimento numérico privilegiado referente ao problemá­
tico domínio dosimétrico. A regra do mínimo provocou uma certa confusão em 
suas fileiras, embora, por outro lado, tenha reforçado o caráter unitário que 
ele estava procurando reaplicar à medicina em seu conjunto. Diante dessas cir­
cunstâncias, Hahnemann resistiu com alguma dignidade ao choque da execra­
ção pública e da "tremenda confusão" que a diluição de dose padronizada 
gerou. O próprio Hahnemann costumava exceder o X30 . 

Como nem a pulverização nem a desconcentração encerram qualquer mis­
tério para o farmacêutico de hoje em dia. a eficácia dos glóbulos e pílulas 
forçosamente deve depender do próprio ato de sacudir ou de algum aspecto 
da dimensão vibrante. Para usar o jargão hermético que os alquimistas em­
pregaram no passado, a dinamização teria lugar quando a substância pura, em 
virtude do ato de sacudir executado de forma precisa, é reduzida a um caos 
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sem forma, de modo que o espírito do mais elevado pudesse entrar nela. Tanto 
Hahnemann quanto a escola do Rio de Janeiro (Mure e seguidores) concor­
davam em essência com a base racional hermeticista. Como mostra a literatura 
etnográfica, os curandeiros africanos diriam que os chamados remédios não 
têm nenhum poder de cura; eles a atingem quando a dinamização ocorre, 
através do moer, triturar, socar etc. (Grossinger, 1980: p. 214). Com a ex­
periência, Hahnemann aprendeu a sacudir o frasco contendo a substância pul­
verizada duas vezes ("duas sucussões") após cada diluição. 

Este processo é repetido com mais 29 frascos. cada um deles com 3/4 de sua ca­
pacidade preenchida com 99 gotas de álcool. c cada frasco posterior deve ser abas­
tecido com uma gota do frasco anterior (que já foi sacudido duas vezes) e, por 
sua vez. sacudido duas vezes. Esta diluição e esta sacudida têm lugar cm todo 
vidro e assim, finalmeme. o desenvolvimento 30" de força (a diluição decilionésima 
potencializada X) é alcançado. Esta potência é. geralmente, a mais usada (Haehl. 
1922: I, p. 325) . 

Quando os frascos não eram sacudidos com força antes e depois de cada 
diluição, a microdosagem poderia ocasionar uma diminuta "piora da estimu­
lação", porém o paciente não ficava completamente curado de sua doença. 
Somente quando a "forma potencializada de matéria" fosse submetida a uma 
sucussão completa geraria o efeito desejado, que é "a estimulação da força 
vital", para usar a linguagem homeopática. Tal como ocorreria posteriormente 
em relação à freqüência da dosagem (o que não é discutido neste ensaio). 
Hahnemann mudou de opinião em relação a até que ponto era necessário bater: 

Sabemos que hoje (1833) Hahnemann confere uma significação especial a cada 
diluição fresca que está sendo sacudida apenas duas vezes, ao contrário de dez 
vezes ou de diversos minutos. como acontecia anteriormente. A máquina de vas­
colejação de Mure acelerava a operação de sacudir. De acordo com seu ponto de 
vista nessa época. o sacudir freqüentc tornava o remédio cada vez mais forre (po· 
tencializava-o). . ( Haehl. 1922: I, p. 325). 

Mais uma vez, o biógrafo de Hahnemann conclui em tom de crítica: "A 
maioria dos médicos homeopatas não compartilhava dessas opiniões do Mes­
tre ... ", ou seja, de que quanto mais vezes executa-se a operação de diluição­
sucussão, mais "eficiência de penetração" o remédio terá (1838). Essa con­
clusão negativa pode ter sido acertada para a Alemanha e os Estados Unidos. 
Se os homeopatas brasileiros tivessem opinado a respeito, provavelmente o re­
sultado teria sido positivo. Eles eram. culturalmente ou por temperamento, pre­
dispostos - como veremos mais adiante - a não oferecer resistência crítica 
à filosofia vitalista de Hahnemann. Mostravam-se propensos a seguir uma visão 
mais espiritualista do que naturalista da doença e da saúde, isto é, a misturar 
o psíquico no físico. 

NATURALIZAÇÃO 

Há três fatores mais concretos que ajudam a explicar a facilidade e a 
rapidez com que a homeopatia se instalou 'no Brasil entre 1843 e 1853: 
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I) uma brigada de dedicados homeopatas franceses, liderados pelo bri­
lhante mistagogo. o Dr. Bento Mure, auxiliada pelo fato de haver poucos mé­
dicos brasileiros; 

2) a entusiástica convtcçao de losé Vicente Martins de que a homeopatia 
era a medicina popular. não a dos doutores: e 

3) o sucesso da homeopatia comparativa no tratamento de doentes aco­
metidos pela febre amarela. 

Jules Beno1t Mure. nascido em Lyon em 1808, nunca duvidou de que 
tinha um destino pela frente. jovem doente, ele seguiu o caminho que tanto:; 
''conversas" seguiram. Depois de ter recorrido a um grande número de mé­
dicos, voltou-se, em desespero de causa, para a homeopatia. e " .. . salvo por 
ela de uma morte iminente (sic). eu mesmo fui o instrumento destinado a 
transportá-la à Sicília. Uma doutrina que restitui a vida aos moribundos". Di­
plomado em Medicina em Montpellier. passou a difundir o evangelho médico 
em diversos portos da bacia mediterrânea. Munido de entusiasmo terapêutico, 
capacidade de organização, inventivo talento mecânico e dinheiro lionês, Mure 
fundou clínicas que ofereciam remédios homeopáticos gratuitamente ou a pre­
ços muito baixos. Segundo seus bem escritos relatórios (cm estilo romântico). 
essa~ clínicas salvaram a vida de um percentual mais elevaJo de vítimas de 
epidemias do que os hospitais alopatas. A propósito. ele su::.tcntava que du­
rante toda a vida de Hahnemann, a Academia de Medicina de Lisboa foi a 
única que concedeu ao Mestre um título honorífico (Mure, 1844: p. xxv-xxxii). 
Ao viajar para o Brasil em 1840, com o objetivo de fundar uma falanstério 
fourierista em Santa Catarina. adoeceu novamente, sendo essa recaída algo 
usual em se tratando de uma doença crônica cmada pela homeopatia. Seu 
sonho era produzir uma diluição que curaria sem piora (Mure, 1844: p. xlvi). 

Foi o Dr. Bento Mure quem colocou a homeopatia no mapa da cultura 
médica brasileira. Ele sabia como utilizar seus truques histriônicos para a dis­
semi·nação de crenças utópicas. Sabia fabricar acontecimentos. Começou com 
cerca de 26 clínicas gratuitas mais um hospital especial, bem como uma com­
panhia de seguros de vida, para tratar dos escravos. A maior parte das en­
tidades filantrópicas e educacionais que ele criou era pouco mais do que a 
sombra do seu fundador e desapareceria assim que ele' retirasse sua presen­
ça . . . e seus recursos. Porém, o mesmo não aconteceu com a mensagem que 
pregava. pois soube aproveitar o espiritualismo reflexivo dos brasileiros. Se­
gundo ele, "nós só compreenderemos realmente a ação das pequenas doses e 
do dinamismo no dia em que, rejeitando todos os preconceitos cm contrário, 
nos elevarmos à idéia da espiritualidade" (Galhardo, 1928). 

Ele distribuía folhetos propagandísticos; preventivos homeopáticos seriam 
ministrados, sem custo algum, para combater a devastadora epidemia de es­
carlatina que atingia a Corte imperial. Sua propaganda, baseada na caridade. 
funcionava no sentido de recrutar os auxiliares necessários para atender os 
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doentes pobres. O entusiasmo dos seus seguidores compensava o treinamento 
incompleto que recebiam; a atenção que eles dispensavam aos doentes deve 
ter sido generosa. ainda que não assídua. Os remédios que eles distribuíam 
vinham envoltos numa aura de santidade. 

Dr. Mure fundou, e evidentemente presidiu, o Instituto do Brasil, de ori­
entação homeopática. ''a fim de propagar a homeopatia em proveito das clas­
ses pobres". Dos seus 72 membros iniciais, sete eram médicos, dois dos quais 
entraram em choque com o Instituto e tornaram-se ferozes opositores -da po­
lítica populista de Mure. Dois dos três funcionários eram estrangeiros; o se­
gundo-secretário era Domingos de Azercdo Coutinho de Duque-Estrada, que 
viria a se formar em medicina em Bruxelas. A Escola de Homeopatia ganhava 
uma importância crescente no grandioso projeto de Mure de criar uma equipe 
devotada e bem adestrada para fazer proselitismo em todo o país. Acertada­
mente, os professores e médicos alopatas olhavam a escola de Mure como 
uma fábrica de diplomas. Suas preocupações logo se transformaram em alarme 
em 1845, quando clínicos homeopatas começaram a brotar em lodos os cantos 
do Império. O certificado de estudo concedido a pessoas que completassem o 
preten~o curso de instrução de três anos permitiria a seus detentores "profes­
sur", mas não praticar "explicitamente" a medicina. Não obstante. eles exi­
biam o cobiçado título de ''doutor" ou "farmacêutico" e, seguindo o exemplo 
pessoal de Mure. provavelmente não demonstravam aquela lranqüila humil­
dade associada à verdadeira crença (Galhardo, 1928: p. 303-309; 313-315). 

No Jornal do Commercio ( 1846) . a coluna assinada por "Galenista'' 
perguntava: " .. enfim quem é o verdadeiro discípulo de Hahnemann, o Sr. 
Mure ou o Sr. Emile Germon; e se a isto se poderá aplicar o Similia símílibus 
curantur?" (Galhardo, 1928: p. 338). Por mais malicioso - ou quem sabe 
antigaulês - que fosse, ao supor que não havia nenhum francês formado em 
medicina, o alopata colocava a pergunta primordial do Rio nos anos 40 
( 1840). O que tem prioridade entre a maioria dos homeopatas, estrangeiros 
radicados aqui: os aspectos científicos ou os aspectos espirituais da medica­
ção? Nessas circunstâncias, o Dr. Germon dizia-se discípulo pessoal do Mes­
tre. alguém que praticava o sistema homeopático "puro''; os médicos auto­
rizado::. deveriam aderir escrupulosamente à Lei dos Semelhantes quando pres­
crevessem remédios simples. Por outro lado, o médico do povo. como Mure 
gostava de ~er chamado, sustentava que o espiritual não podia ser dissociado 
do científico; que a medicina deveria ser praticada não só por discípulos da 
Escola, como também por todos aqueles que amavam a homeopatia de cora­
ção, mesmo se não possuíssem nenhum conhecimento de medicina em geral; 
que os alopatas nunca poderiam ser bons homeopatas; que a homeopatia faz 
curas "maravilhosas"; que os remédios produzidos em quantidade por suas 
máquinas de vascolejação deveriam ficar isentos de encargos; e que o Gover­
no Imperial deveria regularizar rapidamente a Escola de Homeopatia. Se isto 
não ocorresse logo, Mure ameaçava inundar o Brasil com "curandeiros", que 
eram máquinas de guerra contra a alopatia (Galhardo, 1928: p. 512). Sen-
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tindo-se insultados, Dr. Germon e outros poucos médicos romperam com Mure 
e fundaram sua própria academia, habilmente intitulada de Academia Médico­
Homeopática ( 1847). com o objetivo de divulgar as novas e científicas dou­
trinas de Samuel H ahnemann. Sem a sanção governamental. que nunca foi 
concedida, ainda assim os médicos de Mure aumentaram rapidamente em 
número, constituindo um grupo heterogêneo de práticos. amadores, curiosos. 
ecléticos. e mesmo físicos nativos, desconfiados em relação à doutrina que 
professavam. e ansiosos por pacientes. A dissidência na facção acadêmica as­
sinalou uma fissura filosófica ou ideológica na homeopatia brasileira que con­
tinua até os dias de hoje. opondo um grupo formalmente treinado e legalmente 
autorizado, de um lado, e de outro, as casas e os centros - médicos versus 
médiuns. 

Dr. Mure teve a feliz idéia de escolher e treinar como seu lugar-tenente 
o talentoso acadêmico João Vicente Martins, um cirurgião oculista português, 
a quem havia convertido anteriormente. Uma mostra da prosa deste seguidor 
dá uma idéia da ruptura mística com que a certeza homeopática imbuiu Mar­
tins e seus discípulos: 

. . desde que meus olhos viram Uma só gota d'água, cristalina e pura em que 
vai vida. como na simples hóstia consagrada existe a Redençcio . . meus pensamen­
tos, minhas afeições. minha vida inteira, tudo se concentrou na idéia de fazer ado· 
tar a homeopatia. e tudo sacrificarei voluntariamente para este fim (Galhardo. 
1928: p. 438) 

O Archivo Médico Brasileiro rotulou-o de satélite do Dr. Mure. Ele era 
caricaturado, seminu, no meio de um pântano, "seu elemento natural". Auxi­
liado por seis negros, ocupava-se pessoalmente da imunda tarefa de criar uma 
1intura-mãe (TM) de leite de sapo. O sapo - Câmara Cascudo nos lembra 
- é o "animal encantado, perturbador e sinistro. amigo fiel das feiticeiras" 
(Cascudo, 1977: p. 172). Contrapor medicina à feitiçaria fazia muito sentido. 
Na imaginação popular. os especialistas em magia controlam tanto uma quanto 
outra. A medicina oficial e a homeopatia estavam se acusando mutuamente 
em público de que a outra distribuía reméd1os envenenados. A longo prazo, 
provavelmente, os homeopatas acabariam levando a melhor. O "dar glóbulos'' 
significava tomar remédios que podiam curar mas que. devido à ausência de 
conteúdo de matéria ativa, nunca poderiam fazer mal ao paciente. 

Apesar das virulentas acusações dos adversários de Martins, o polêmico 
português era um homem corajoso e dedicado à arte de curar. Deu continui­
dade às clínicas, adotou três órfãos, fez campanha em prol da educação gra­
tuita e, antes de sua morte em 1854. saudou a chegada das quatro primeiras 
irmãs de caridade de São Vicente de Paulo. As insuperáveis qualidades de 
Martins no terreno das relações públicas coroaram sua sagrada missão com 
a identificação da água-benta com as gotinhas homeopáticas na imaginação 
popular do Brasil urbano de meados do século XIX. Moribundo em seu leito 
de morte, ele se confessou pela última vez: "Uma cousa só te peço: é que os 
pobres nunca deixem de ter remédios e consultas de graça" (Galhardo, 1928: 
p. 677) . Martins morreu como indigente. 
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O homeopata espiritualista mais conhecido e mais letrado foi o Dr. José 
Alexandre Melo Moraes ( 1816-1882). Martins converteu-o em 184 7. O acon­
tecimento foi marcado por um solene serviço religioso, celebrado na igreja 
dos monges beneditinos. O Correio Mercantil da Bahia acusou-o de ter rece­
bido dinheiro para se converter. Um outro jornal chegou a noticiar que ele 
fora alvo de uma tentativa de assassinato. Assim, ele entrou ou foi arrastado 
para uma acesa discussão médica, com todos seus vitupérios. Ele editou O 
Médico do Povo. compilou um Catálogo de Medicina Homeopáthica, um Guia 
Prático e uma Matéria Médica homeopática em dois volumes. Durante a epi­
demia de febre amarela (1849-1852) ele adoeceu. mas continuou tratando os 
pacientes do seu leito, atitude que recebeu grande divulgação. Sua evidente 
empatia com os sofrimentos dos seus pacientes assegurou para a homeopatia 
uma permanente reputação de ser a quintessência da medicina espiritualizada, 
bem como de ostentar taxas de mortalidade mais baixas do que as registradas 
pela alopatia. Em 1853, ele desistiu da "polêmica agressiva", decorrente de 
um desacordo doutrinário em relação à dosimétrica com o homem que o con­
vertera e orientara, o mais puro dos puristas, Martins. 

Declarando ter cumprido sua ''missão" na Terra de Vera Cruz, Mure 
retornou para Paris em 1848, levando na bagagem 36 drogas americanas puras 
(incluindo a Cannabis indica). Ele demonstrou meticulosamente as proprie­
dades de cada uma delas em sua "publication de I'Institut du Brésil", a Doc­
trine de l'école de Rio de janeiro (Paris, 1849). Allan Kardec asseverou que 
Mure morreu como um espírita. Em 1858, um ano após sua morte, um mé· 
dium incorporou seu espírito. O diálogo concluía desta forma: 

15 - Em vida fostes homeopata. Que é que pensais da homeopatia? 
- A homeopatia é o começo da descoberta dos Ouidos latentes. Muitas outras 

descobertas igualmente preciosas serão feitas e virão formar um todo har­
monioso, que conduzirá vosso globo à perfeição. 

16. - Que valor emprestais ao vosso livro Le Médecin du Peup/e? 
- f: a pedra do operário que levei à obra (Kardec, 1850: p. 327). 

A aposentadoria de Melo Moraes e a morte de Martins marcaram o fim 
da fase "heróica", inaugurada com tanta bazófia por Mure em 1843. A persona 
Mure/Martins/Moraes foi propagada entre uma população urbana que ficou 
imbuída da noção de que os homeopatas, com autorização ou não, distribuíam 
remédios que transcendiam, de um modo um tanto misterioso, a ordem natural 
das coisas. Tal como foram naturalizados pelos três emes, os medicamentos de 
Hahnemann continham um toque de magia, uma espécie de encantamento que 
combinava com facilidade com as mentalidades reflexivas espiritualistas de 
tantos brasileiros. Tal conclusão, ainda que verificável, pode ser inferida a 
partir da força do catolicismo popular, que os três pioneiros da homeopatia 
souberam explorar. Esses alopatas converses, que deixaram de lado a tradição 
dos remédios fortes, exaltavam a propriedade espiritual das "pequenas gotas". 
Seu inspirado modelo de discurso gerou .pouca pesquisa empírica. Provavel­
mente apenas umas poucas pessoas instruídas podiam tratar as lucubrações de 
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Martins como dados médicos, seu misticismo como " informações sobre a rea­
lidade". Não obstante, seus detratO'l'es nada podiam oferecer. em lermos de 
medicamentos, de superior aos remédios homeopáticos - ou em vituperações 
à polêmica homeopática. De todo jeito, a maioria dos homeopatas autorizados 
a praticar a medicina durante 1843-1853 era composta de estrangeiros, não 
tão ávidos como os três emes para interpretar a nova ciência da medicina em 
termos de religiosidade popular. 

A caridade mística continuou a ser explorada pelos médicos homeopatas 
da geração seguinte, agora formada predominantemente por brasileiros, e que 
tinha por porta-voz o Dr. Castro Lopes. Um verdadeiro crente, ele envolveu-se 
no manto virulentamente antipositivista dos três emes. mas era menos propa­
gandista, menos estridente em estilo, menos populista em tom. Fazendo um 
balanço de quase quatro décadas. Lopes afirmava orgulhosamente que o Brasil 
possuía nove ou dez depósitos 

.que recebem dos EUA. da França. da Inglaterra e da Alemanha as prímeira5 
triturações, a tinctura mater. c todas as dinamizações das substâncias empregadas 
em homeopatia: gêneros. cujos direitos de imponação estão taxados nas tarifas de 
nossas alfândegas (Lopes. 1882: p. 27) . 

Sarcasticamente, asseverava: "As niilidades homeopáticas não envenenam'' 
Ele sustentava a validade da lei dos semelhantes, do remédio simples. das 
doses infinitesimais e "experimentos" como testemunhas contra a filosofia po­
sitivista, "essa lepra.. . vírus pernicioso". Ele evocava 

. . . o que a antigüidade denominou. não sem razão, de alma do universo. e o que 
a ciência moderna chama força, fluido unil•ersal. dinamismo universal A vida. essa 
força que deriva imediatamente de Deus, pode se conservar em estado latente. tanto 
no reino vegetal, como no animal. . o fluido vita l, .. A vida é um fluido. que 
participa da natureza inteligente da causa (Lopes. 1882: p. 51) . 

Em resumo, Lopes enfatizou a filosofia, e não os dados, da medicina mo­
derna. Ele arrogou a si uma posição moralmente elevada. Cunhou um aforis· 
mo cujo significado talvez não tenha sido muito claro aos médicos positivistas 
reunidos na platéia : "A lei dos semelhantes regula os fatos, não só da ordem 
física, como da moral" (Lopes, 1882: p. 118). 

MAGNETISMO 

Diferentemente do que ocorreu na França e nos Estados Unidos, o mag­
netismo animal só chegou ao Brasil depois da homeopatia, aparecendo aqui 
pouco antes de as "mesas falantes" (1853) se tornarem a grande sensação 
do público. Mesmer postulava a existência do fluido curador, o elo impal­
pável entre matéria e espírito. que emana de um agente humano, o operador 
ou magnetizador. Mesmo após os fenômenos "fluídícos" passarem a ser cha­
mados de "espíritas" - da mesma forma que espírito abria caminho para 
"os Espíritos" postulados por Allan Kardec -, "a ciência do grande Mesmer" 
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retinha um mínimo de veracidade empírica (Machado. 1983: p. 45). Os in­
telectuais preferiam a palavra "magnetismo" como um quase eufemismo. se 
não um eufemismo, para espiritualismo; o mesmo se dava com "sonâmbulo" 
para médium. Ambas as palavras tinham o som de ciência que o jargão kar­
decista não logrou alcançar no Brasil, a despeito da pretensão do espiritismo 
de constituir uma ciência empírica. Os autores pensavam que a ciência tinha 
ainda de levantar os dados que explicariam a fantástica eficácia curativa do 
fluido mesmeriano (Machado, 1983: p. 62-5). 

O magnetismo animal era normalmente utilizado em conjunto com a ho­
meopatia. Enquanto o remédio dinâmico ativava o potencial curativo inerente 
ao princípio vital, o passe magnético concentrava o fluido universal sobre o 
órgão ou região afetada. A ação do fluido - ou melhor, o "poder da von­
tade'' do operador, como tanto Hahncmann quanto Kardec diziam - comple­
mentava a eficácia do remédio homeopático. Assim, começando pelo próprio 
Hahnemann, o terapeuta muitas vezes oferecia um tratamento homeopático­
magnético conjunto, que deveria acentuar os sintomas da doença (de prefe­
rência por um breve espaço de tempo), provocar uma crise (de preferência 
de menor gravidade) e efetuar uma cura duradoura. Este procedimento con­
junto parece ter predominado mais no Brasil do que em outros lugares; pelo 
menos durante os anos 50 (1 850) existe uma ampla evidência a esse respeito 
(Machado. 1983: p. 39-55). 

O Brasil afastou-se do modelo francês de magnetização de pacientes no 
que tange à identidade do agente da cura. "O consulente preferia ser curado 
por um sonâmbulo do que pelo homeopata magnetizador'' (Warren, 1984: 
p. 77). A distinção é crucial, pois a cura sonambúlica abriu caminho para 
futuras gerações de "receitistas" espiritualistas. Visto que quase sempre reco­
mendavam receitas homeopáticas, eles podiam ser encarados como a corpori­
ficação. por assim dizer, da máquina de guerra dos "curandeiros" do Doutor 
Mure. Os "médiuns receitistas" kardecistas constituíam provavelmente, por 
volta de 1890 e certamente de 1900, a maioria dos brasileiros que prescrevia 
remédios homeopáticos. Em 1860, porém, o número de "médiuns médicaux", 
para usar a expressão de Kardec, era ainda menor no Brasil do que na França. 
de onde não tinha boas referências Kardec, que não gostava da reputação de 
Lourdes. Fazia uma grande distinção entre esses indivíduos que davam recei­
tas e os médiuns que curavam, como "o zuavo curador do Campo de Cha­
Jons", que, somente por meio da ação fluídica - não receitava ou dava re­
médios de espécie alguma - conseguia curar tipos específicos de males tais 
como vista fraca, membros fraturados etc. (Kardec, 1866: p. 311). Os mé­
diuns receitistas não curam e sim recebem receitas médicas "da parte dos 
Espíritos" e, de certo modo, enquanto estão em transe, comunicam seu con­
teúdo aos leigos. por assim dizer (Kardec, 1866: p. 348). 

Kardec demonstrava comedida admiração pelo sistema de Hahnemann de­
vido a sua perspectiva holística. Enquanto a medicina material continua a ser 
a terapia necessária para desordens do corpo, os remédios homeopáticos tra-
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tam a doença que, na origem, é per.iespírita. Kardec reconhecia a afinidade 
entre periespírito kardecista, o fluido magnético e a força vital; o fluido vital 
exerce sua capacidade terapêutica numa dimensão dinâmica, não numa dimen­
são material (Thiago, 1972: p. 18). Contudo, quanto aos males de origem es­
pir.itual, Kardec só podia mesmo discordar firmemente da pretensão de Hah­
nemann de efetuar curas completas. A premissa cármica implicava que a pa­
tologia subjacente - ou seja, espiritual - devia ser tratada, e apenas por 
meios imateriais, pela instrução doutrinária e pela melhoria da conduta. Sem 
uma prévia cura moral, garantia Kardec, nem mesmo um remédio homeopá­
tico poderia trazer de volta a saúde, a partir de uma doença de base cármica 
que parecia abranger tantos males humanos (Kardec, 1866: p. 206, 319; La­
vallée, 1867: p. 55). Assim, o espiritismo kardecista não dava muitas espe­
ranças ao doente de que remédios de qualquer espécie podiam ou deviam 
curar o corpo. Por conseguinte, dificilmente Kardec aprovaria um recorrente 
fenômeno brasileiro: a conversão ao espiritismo a partir de curas espíritas 
"miraculosas" de doenças que os "homens da ciência" julgavam incuráveis. O 
advogado Antônio Luís Sayão, posteriormente fundador do "Grupo dos Hu­
mildes". de orientação espírita, nos faz um relato desse gênero de cura: 

Corria o ano de 1878, para mim triste, cheio de aflições e amarguras. Os so­
frimentos de minha mulher. que. mais ou menos. datavam de se1s anos, . . . O 
termo fatal se aproximava o Sr. Cândido de Mendonça. empregado no Foro . 
aconselhou-me que procurasse um meu colega identificado como bacharel cm di­
reito, tendo já ocupado os cargos de Presidente de Província etc .. que. na travessa 
do Ouvidor. oferecia remédios homeopáticos para as moléstias consideradas incurá­
veis, com resultados espantosos .. _ aquele colega respondeu-se-me que só se davam 
remédio~ aos pobres, e a esses mesmos quando desenganados por moléstias julgadas 
incuráveis. Insisti , . . tendo-se-me só o seu nume. eu vi deitar em dois vidros. 
cheios de água, algumas gotas de tintura homeopática, que me ioram entregue~ para 
dar à enferma . deu-lhe alívios extraordinários a vida e a saúde que até hoje 
desfruta: até hoje, há doze anos! (Wantuil, 1969: p. 140-142). 

À luz de tantas curas espíritas, chamar o Dr. Adolfo Bezerra de Mene­
zes Cavalcanti ( 1830-1900), que se tornou um médium "receitista" nos seus 
últimos anos de vida. de o "Kardec brasileiro", parece ser um equívoco. Sem 
nunca ter estudado homeopatia para receitar seus remédios, ele tinha de re­
correr aos espíritos, embora numa sessão lhes tenha prometido que estudaria 
o sistema de Hahnem:ann. Sob a tutela da sua Federação Espírita Brasileira 
(1895-1900), o que era "raro" nos meios brasileiros tornou-se comum, pelo 
menos no Rio de Janeiro. Para facilitar esta reviravolta, Bezerra de Menezes 
pôs de lado as constantes reservas de Kardec em relação à conveniência da 
cura espiritual de qualquer tipo. invocando o dogma católico da infinita mi· 
sericórdia de Deus. Entre os espíritas. seu ato de fé colocava-o diretamente 
no campo "místico", em oposição à facção "científica". Bezerra de Menezes 
foi um dos maiores responsáveis pela enorme expansão do dispensário homeo­
pático e pela criação de uma escola para médiuns "receitistas", na Federação 
Espírita Brasileira ( 1903). Esta mudança terapêutica ocorreu apesar das obje­
ções dos "científicos". que advogavam, no seu lugar, a instrução doutrinária. 
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Este cisma entre os kardecistas reproduzia, em grande medida, aquele ocor­
rido entre os homeopatas, como vimos acima. Em ambos os casos, a questão 
era saber se a crença na validade científica da doutrina deveria ter prioridade 
sobre a fé no componente espiritual. A facção espiritual argumentava que a 
ciência não domina o mal. O médico não cura, Deus é quem cura. Então. 
para que estudar medicina? Bezerra de Menezes fornecia duas razões que es­
capam à ciência: a medicina proporciona ao médico independência de patro­
cinadores intrometidos e lhe permite o exercício da caridade divina (Soares. 
1963: p. 91). 

Bezerra de Menezes não estava sozinho na condição de médico que re­
ceitava homeopatia - que ele chamava de "a medicina dos espíritos" - a 
membros da família e a amigos; ele era representativo de uma minoria inde­
terminada de alopatas que estava desgostosa com as pretensões de infalibilidade 
que a medicina oficial ostentava, apesar das evidências em contrário. Por essa 
analogia, Machado de Assis definia a homeopatia "como o 'protestantismo da 
medicina', quando mais lógico seria defini-Ia como o 'espiritismo da medici­
na'" (Machado, 1983: p. 63) . Ubiratan Machado apresenta duas razões, uma 
política e outra materialista, para discordar da avaliação do escritor. A ho­
meopatia é mais corretamente caracterizada como o espiritismo da medicina 
porque, como o espiritismo, foi adotada por seguidores da doutrina estatal 
oficial, os quais se converteram professando sua própria "ciência", que não 
tinha nenhum apoio estatal e qoe estava sujeita a críticas incessantes e mor­
dazes que a taxavam, na melhor das hipóteses, de "pseudomedicina"; por 
outro lado, médiuns tanto do "alto" quanto do "baixo·· espiritismo prescre­
viam cada vez mais remédios homeopáticos, que eles consideravam como in­
capazes de produzir qualquer dano. visto que as "gotinhas" não consistiam 
em nada material, mas sim em substância inerte. Este julgamento niilista, 
aliás, tornava os médiuns isentos da lei que proibia os não-autorizados a re­
ceitar remédios, ou pelo menos era assim que eles pensavam. 

··Espíritas não são os que se proclamam. mas os que procedem como 
espíritas". O Dr. Emygdio Galhardo (nascido em 1876) ressentia-se de ser 
rotulado de bom médium e. ao mesmo tempo, de bom médico. Ele especulava 
sobre os procedimentos seguidos no tratamento homeopático que há tanto 
tempo levavam as pessoas a considerar os homeopatas como criptoespíritas. 
Nós nos esforçamos para reunir dados exaustivos e pormenorizados sobre 
cada paciente, visando com isso individualizar sua doença. Infelizmente, nosso 
esforço intenso é quase sempre percebido como um transe espírita e não como 
uma concentração cerebral. Em casos menos freqüentes um paciente apresenta 
sintomas objetivos, como a loquacidade, que nos permite fazer um diagnós­
tico preciso em pouco tempo, mais uma vez considerado como sendo trans­
mitido por um espírito médico. Dr. Galhardo viu muito poucas receitas es­
píritas assinadas com o nome do falecido Dr. Frederico Dias da Cruz. que 
em vida fora um intransigente alopata (seu· filho e os dois netos foram ho­
meopatas). O Dr. Joaquim Murtinho, médico homeopata consultado pelo Pre-
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sidentc da República, comprova indiretamente o estereótipo da mediunidade. 
Quando o quadro de sintomas do paciente não se assemelha muito de perto 
ao quadro patogênico que a substância médica produz (a "prova"). o ho­
meopata deverá proceder de forma cautelosa. consultando talvez um repertório 
e prescrevendo uma dinamização baixa, X4 , X3 ou mesmo TM. Este procedi­
mento não é considerado medi único. Mais f reqüentemente. quando a corres­
pondência parece ser estreita. ele deixa de lado a precaução e prescreve. sem 
vacilar, dinamizações de X200 ou mesmo de X 1000 (Galhardo, 1928: p. 794). 
Nem mesmo os pacientes cultos podem aceitar a homeopatia sem mistério. 
)?.menta Galhardo, "sem os fluidos dos desencarnados", para usar sua lingua­
gem (Galhardo, 1933: p. 251-252). O compêndio de Galhardo História da 
Homeopatia no Brasil menciona possivelmente todos os homeopatas que exer­
ceram a profissão no país. mas passa por cima do conhecidíssimo Bezerra de 
Menezes. Chamado pelos espíritas de "o médico dos pobres", os homeopatas 
o julgariam. acertadamente, como um "médium receitista", cujo procedimen­
to médico ratalmente rerorçaria a tendência dos pacientes a rotular os mé­
dicos homeopatas como médiuns. 

O Dr. Licínio Cardoso (morto em 1926). um homeopata tão conhecido 
quanto Murtinho - que. aliás. não era unicista. mas receitava remédios com­
postos -. explica o rótulo de uma maneira mais abstraia. Visto que o poder 
dos remédios homeopáticos não pode ser apreendido pelos sentidos. as su­
perstições fetichistas e as práticas espíritas fatalmente surgiriam entre a po­
pulação inculta que, além do mais, ao invés de freqüentar uma clínica gra­
tuita. corri <J para o médium que receitava, muitas vezes mediante uma taxa 
com muito menos escrúpulo do que um órgão público. 

E note-~e b.:m que cstl!s rcml.!dio~. mesmo assim, dados às cegas. não produzindo 
estragos no organismo. provocam muitas vezes. atenta a sua alta esfera de ação. 
favoráveis reações de onde resultam curas admiráveis (Cardoso. 1905: p. 256). 

Esta última afirmativa desmente o argumento corrente entre os alopatas 
de que os remédios homeopáticos nada mais são do que placebos. efetuando 
sua ação curativa entre pessoas facilmente sugestionáveis c pobres de espírito·. 
(0 argumento roi usado contra os fluidos de Mesmer pela comissão especial 
designada por Luís XVI, em 1784.) O que nunca saberemos é se muitos 
médiuns "receitistas" compartilhavam do ceticismo dos alopatas. Entre elel>, 
bem como entre seus clientes, poucos conheciam a regra de Hahnemann da 
diluição mínima ou o processo farmacêutico da sucussão. Apesar de tudo, o 
conjunto de evidências leva este historiador a uma conclusão inevitável. A 
mística de um domínio amorro, que se encontra além da percepção sensorial 
imediata, calou rundo numa considerável parcela da população urbana que 
acreditava na propriedade curativa das agüinhas e dos glóbulos, quer pres­
critos por médicos autorizados, quer prescritos por médiuns espíritas. Os do­
entes, eu diria, viam os remédios homeopáticos como "mágica científica", na 
medida em que acreditavam no efeito dinâmico ou mágico a eles atribuídos 
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por médicos vitalistas; estes (tltimos, por sua vez, eram vistos como pessoas 
que receitavam com a ajuda de médicos acadêmicos ou científicos desencar­
nados. 
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:;4_ política da Igreja e a educação: 
o sentido de um pacto * 

Simon Schwartzman ** 

I 

Nunca, na vida republicana brasileira, a Igreja Católica teve presença 
política tão importante quanto nos anos 30. Estes eram, no entanto, os anos 
de Getúlio Vargas, gaúcho criado na tradição castilhista, positivista e anti­
clerical de seu estado. O pacto selado naqueles anos entre a Igreja e o regime 
getulista é um episódio ainda pouco estudado e compreendido. Os poucos 
estudos que existem a respeito se fascinam, sobretudo, com o intenso ativismo 
político do Cardeal do Rio de Janeiro, O. Leme, deixando de lado a pro­
funda influência que a Igreja exerceu, naqueles anos, na área de educação, 
da política trabalhista e em muitos outros aspectos da política social então 
adotada. Para entender este pacto, não basta contar a história 1; é importante, 
também, identificar suas raízes mais profundas. 

Trabalho rcallz,.do no Centro de Pesquisa c Documentação cm Hlstóroa CúntcmPOrânea do Brasil da 
Fundaçâu Getúlio Vargu>. 
Sociólogo - IUP!oRf. 
Para a história da> relações entre a Igreja c o Estado no Brasil con1emporâneo, vCJ&, entre outros, 
Mércio Moreira Alves, L't::g/lse e1 la polltiqut' u11 Brl!sil, l'ari>, Lc; F:dillon; du Cerf, 1'174; Thomas 
C. Bruncau, T11c Politica/ Trans/ormation o/ t11e Rrazilia11 Cuthotic Clwrcll (Nova Jorqu~. Cambridge 
Univer;l!y Press, 1974); Emmanuel de Kodt. Cot/rulic rad1cals in llraúl tlondres e Nova Iorque, Ox 
Iord Univer;lty Prcss, 1970): e Margareth Palrice Todaro (Todaro Wllllamsl. Pastor;, prop/ret> u11d 
po/Í/Iciar~s: a stud}• o/ the Brazi/ian Catho/ic CluJrch, 1916-1945 (Tese de l'h O., Univénodadc de 
Columbia, 1971) Para uma apreciação conjunta deste;, trabalho•, ~cJa Ralph Deli a Cavo. "Ca!holi­
casm anel Society ln Twentieth C'cntury Bra:dl'', La1i11 4mVfiCf111 Hcseard• Rv•·iew XII, 2. 1'176, p 
7-50. Todo;. estes trabalhos se concentram no;. aspecto;. polltlcos da açáo da Igreja , e deixam cm 
oegundo plano SéU pupcl na IÍréa da cduração. E;,le papel, no entanto, ~ central em Tania Sal~m. 
"Do Centro O VItal à Univer.idadc Católira•·. em S Schwort1-man. ed. l•t!ÍI'l'r>idades e 111>11/UI('Ões 
crentfficas 110 Riu dt• /OIICiro (Brasília. CNI'q, 1982, p. 97-Uól, c ém S. Schwartzmun. Hclo:na Mari~ 
B llomeny e Vanda Maria R. Costa, 1'empos de Capanema (Rio de Janetro e São Paulo, Paz e 
Terra/EDUSP, 1985). 

Religião e Sociedade, 13/1, março 1986 





tiO A política da Igreja e a educação: o sentido de um pacto 

Poucos entendem hoje a paixão e os conflitos que as questões de edu­
cação provocavam no passado. Na perspectiva dos anos 80. as atividades edu­
cacionais aparecem freqüentemente como uma rotina aborrecida e sem muitas 
perspectivas, que só pode entusiasmar aos que desenvolvem uma vocação pe­
dagógica peculiar. O sistema educacional brasileiro parece ter entrado em um 
longo processo de degradação, sem entretanto ter atingido sua plenitude. Me­
tade das crianças que vão à escola primária não passam do primeiro ano. O 
ensino secundário parece fadado à repetição enfadonha de conhecimentos de­
sidratados, e preocupado exclusivamente com a preparação dos alunos para 
uma Universidade que, mais tarde, os lançará, pouco preparados, em um mer­
cado de trabalho cada vez menos promissor. O ensino profissional, com raras 
exceções, é um fracasso. 

Esta situação de calamidade geral não parece provocar, no entanto. maio­
res arrepios. Em parte, talvez seja por um anestesiamento coletivo, provocado 
pela crise geral de período. Em parte, também, é porque hoje já não se acre­
dita tanto na força e importância da educação. A noção antiga de que pela 
construção moral e intelectual do homem seria possível mudar a sociedade 
já não encontra muitos adeptos. Prevalecem, ao invés disto, os dados que mos­
tram como o desempenho escolar é determinado pela origem social das fa­
mílias das crianças e as teorias que apontam no sistema escolar nada mais 
do que um elo da grande máquina desenvolvida maquiavelicamente pelo Es­
tado - ou pelo Capitalismo? - para se reproduzir eternamente. Quando 
mudarem as estruturas sociais, quando o Estado e o Capitalismo desmorona­
rem (mas como, se se reproduzem com tanta eficiência?), então o problema 
educacional estaria resolvido naturalmente. A esta visão radical e milenarista 
se contrapõe uma outra, a de que o mercado de trabalho treina as pessoas 
que precisa, gera os mecanismos educacionais que necessita, e que, por isto, 
o problema educacional é um falso problema. Reativemos a economia, e a 
questão educacional se resolverá por si mesma. Duas visões opostas ideologi­
camente, mas coincidentes em um ponto básico: a educação não é vista como 
um problema em si mesmo, nem um meio específico para algo maior. Ela não 
passaria de um dado em um quadro muito mais amplo - económico. político 
- que a arrastaria consigo em suas idas e vindas. Não haveria o que fazer. 
portanto, e nem mesmo que se preocupar muito com a educação. Ela não teria. 
como dizem alguns, especificidade própria. 

Não era assim no passado, e as diferenças eram tanto de concepções e 
ideologias quanto da própria realidade. A história mostra que em praticamente 
todas as sociedades que desenvolveram cultura escrita ou mesmo uma tradição 
oral consolidada o acesso à educação foi um elemento importante de poder e 
prestígio social. Não se tratava, simplesmente, da competência técnica que a 
cultura proporcionava, e que podia ser utilizada nas guerras, no comércio ou 
na indústria. Mais do que isto, ter educação significava ter acesso e autoridade 
sobre os princípios morais da sociedade que serviam para obter o apoio das 
massas e o respeito dos poderosos. Se, para quem já detinha o poder, a edu-
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cação era no máximo um adorno ou luxo desnecessários, para quem o aspirava 
ela poderia ser a própria chave para a criação de uma nova posição de lide­
rança, para a exigência de novas formas de autoridade, ou pelo menos para 
um lugar seguro e prestigiado ao lado da coroa. Por isto mesmo, em quase 
todas as sociedades do passado, os letrados se constituíam em castas ou grupos 
à parte, que investiam o que podiam em conhecimentos que se tornavam cada 
vez mais esotéricos, e dos quais faziam derivar sua influência e poder , quando 
não sua riqueza. 

Isto explica como a cultura humanística e literária, fortemente vinculada 
às tradições religiosas, sempre foi mais importante do que a cultura técnica. 
ligada à vida prática. O homem que sabe fazer um navio, construir uma casa 
ou montar um canhão tem como horizonte colocar-se a serviço dos poderosos 
e receber deles a recompensa pelos seus serviços. Já o homem que tem a sa­
bedoria dos livros sagrados, das línguas mortas e dos rituais secretos tem poder 
e prestígio próprios, que os poderosos necessitam e dos quais dependem. 

Na tradição judaica antiga, que Max Weber estuda como um dos ante­
cedentes importantes da cultura ocidental. a educação se fazia no interior de 
cada família, de forma comunitária, e sem que houvesse muito espaço para o 
surgimento de uma classe sacerdotal constituída. A própria inexistência de um 
Estado nacional contribuía para isto. A Igreja Católica, no entanto, ao se 
incorporar ao Império Romano, foi aos poucos assumindo o monopólio não 
só do conhecimento. mas o que é mais importante: do direito de definir o 
que é válido ou não estudar, conhecer e aceitar como verdade. Desta posse 
do conhecimento tido como verdadeiro decorria o princípio de que também a 
ela caberia a missão de educar. 

A revolta contra este tipo de dominação também se daria, freqüentemen­
te. na esfera da cultura e do conhecimento - na luta pelo direito de ler a 
Bíblia , de utilizar a própria língua e. mais tarde, de se fazer valer de um 
novo tipo de verdade que surgia e que prometia abrir as portas para um mundo 
novo, livre da ignorância, pobreza e opressão: o conhecimento da natureza, 
ou científico. t desnecessário lembrar que, junto com estas questões, estavam 
em jogo todas as demais, de tipo político e econômico. 

Não teria sentido reconstituir aqui como esta história evoluiu (o impacto 
da Reforma Protestante e do Renascimento, a Contra-Reforma. o desenvolvi­
mento do ensino leigo, os conflitos havidos na Europa - c principalmente na 
França) pelo controle do ensino por parte da lgreja e do Estado, e o papel 
jogado por grupos protestantes e minorias étnicas c lingüística5 em todo este 
processo. Basta lembrar que estes conflitos ainda estavam bem vivos quando, 
a partir da década de 20 deste século, começam a se fazer sentir com mais 
força em nosso meio. 
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e importante lembrar, ainda que de forma abreviada, a postçao peculiar 
que ocupa a Igreja Católica na história brasileira, sem o que os acontecimen­
tos dos anos 20 e 30 tornam-se incompreensíveis. 

Ao contrário do que freqüentemente se supõe, o Brasil nunca foi uma 
área de predomínio indisputado e tranqüilo da Igreja Católica. apesar - ou 
possivelmente por causa - da íntima relação que sempre existiu entre a 
Igreja e o Estado português, e que teve continuidade durante o Império. e 
bem verdade que a quase totalidade da população brasileira sempre se decla­
rou católica, e a Igreja proporcionava o único código moral e ético disponível 
no país. A Igreja detinha o monopólio dos principais atos cívicos e ritos de 
passagem que faziam parte da vida de todos - o batismo, o casamento. o en­
terro - , e estar fora da Igreja era sinônimo de não gozar da cidadania que 
estes atos e rituais simbolizavam. Não se tratava somente de símbolos: ainda 
no Império. o juramento católico era necessário "para colar grau nas facul­
dades do Estado, para exercer empregos públicos, para desempenhar as fun­
ções de deputado ou senador". 2 Ao mesmo tempo, a instituição do padroado 
dava à coroa o direito ao "beneplácito", a ser dado ou não às encíclicas, de­
cretos e outras normas emanadas da Igreja Romana. e ainda garantia à auto­
ridade civil interferência na nomeação dos bispos. Esta interpenetração entre 
a Igreja e o Estado significava, na prática, que as questões religiosas eram 
freqüentemente tratadas como meramente políticas. ou de qualquer forma lei­
gas, enquanto que a religião era freqüentemente utilizada para os fins polí­
ticos do Estado. Fosse a sociedade portuguesa, e mais tarde a brasileira. pro­
fundamente religiosa, isto significaria a existência de um regime teocrático, 
em que a hierarquia católica governaria sobre o Estado e a sociedade. O que 
ocorria, no entanto, era exatamente o contrário: o estado leigo prevalecia, e 
a Igreja tinha que se contentar com um papel relativamente menor, de acei­
tação mais ou menos pacífica da autoridade civil e dos costumes do povo. 
em troca de uma certa parcela de autoridade e de poder. 3 

O resultado foi o que hoje se denominaria de "catolicismo habitual". 
ou de fachada. As normas éticas e morais da Igreja eram constantemente vio­
ladas. deixando todos em um estado mais ou menos permanente de pecado. 
mas que não parecia provocar maiores ansiedades. e era compensado pelos 
ritos das absolvições. As formas mais intensas de religiosidade ocorriam, como 
ainda ocorrem, freqüentemente à margem ou ao arrepio das autoridades ecle­
siásticas, nos cultos sincréticos, nos movimentos milenaristas e mesmo. mais 
recentemente, nas diversas variedades de espiritismo e protestantismo, em suas 
vertentes mais fundamentalistas. 

l. Roque Spencer M. de Barros, "Vida Religiosa", cm Sérgio lluorque de Holanda, ed .. História Geral 
da Civilização Brasilerra 1 HGCBJ. vol. li, 4 ("0 Brasil Monárquico: Declínio e Queda do Império", 
p 330) 
Sobre a presença da Igreja no Brasil Colonial. veja o capitulo correspondente d~ Américo Jacobina 
Lacombe em HGCB. vot. I. 2 (" A Epoca Colonial: Administração, Economia, Sociedade", p. 
51·75) . 
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Não é possível falar da Igreja Católica nesse período sem distinguir o 
clero regular, e mais especialmente os jesuítas, do clero secular, espalhado 
pelas paróquias do país. Os jesuítas formavam uma casta sacerdotal organi­
zada e fortemente hierarquizada. que tinha condições de disputar com a coroa 
portuguesa o domínio temporal sobre a colônia. Para eles, o controle da edu­
cação, que mantiveram no Império português de forma quase monopólica 
até sua expulsão em 1759, era somente parte de um projeto hegemônico muito 
mais ambicioso, que ia do controle doutrinário da Universidade de Coimbra 
à organização política e econômica dos índios na região das Missões. E: a 
grandiosidade e ambição deste projeto que explica, em última análise, o con­
flito da Ordem com o Estado português. que leva à sua expulsão. 

Já o padre secular, formado nos seminários que surgiam pelo país, era 
geralmente uma figura de segundo plano. agregada aos donos da terra, aos 
quais se aliava e para os quais desempenhava as funções rituais de praxe. 
além de se dedicar eventualmente ao ensino das primeiras letras e da religião. 
Para os filhos das melhores famílias que buscassem uma educação mais apro­
fundada, no entanto, o caminho era Coimbra, desde o final do século XVIII 
sob o impacto das reformas pombalinas, ou a França, a Bélgica e. mais tarde, 
as escolas de direito, medicina e engenharia das grandes cidades brasileiras. 4 

A carreira eclesiástica era considerada como uma opção menor, buscada por 
pessoas de origem social pouco definida. e que através dela buscavam uma 
posição de relativo prestígio que de outra forma não conseguiriam. 

Estes delineamentos são suficientes para termos uma idéia do papel que 
a educação, e a atividade intelectual como um todo, desempenhavam no Brasil 
colonial, e que continuou após a independência. Por um lado. ela era instru­
mento de uma classe sacerdotal organizada, que disputava o poder temporal, 
e que se viu finalmente derrotada no confronto com o poder real. Para a 
elite política. a introdução de um novo tipo de educação, supostamente mais 
moderna e adequada do que a jesuítica, era uma arma em seu confronto com 
os inacianos. Sem chegar às rupturas do protestantismo, a Reforma Pombalina 
buscou em outras congregações religiosas menos aguerridas as armas que ne­
cessitava para este combate. e pouco a pouco levou a elite luso-brasileira a 
se abrir para o que ocorria no resto da Europa, incorporando elementos das 
doutrinas cientificistas e naturalistas que então fervilhavam. 

Para o resto da população, a educação formal quase nada significava, a 
não ser para os poucos que adquiriam suas primeiras luzes nos seminários e 
a partir daí buscavam um espaço na vida política e cultural que, muito aos 
poucos. ia se abrindo. Exemplar, neste contexto, é o papel do Seminário de 
Olinda e, particularmente. de Azeredo Coutinho. que. na frase de Antônio 
Cândido, ''talvez encarne como ninguém as tendências características de nossa 
Ilustração - ao mesmo tempo religiosa e racional, realista e utópica. mis-

4 Sobre a educação das elires brasileiras até o sécul.o XIX ver José Murllo de Carvalho. A construção 
da ordem, Rio de Janeiro, Ed. Compus, 1980. 
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lurando a influência dos filósofos ao policialismo clerical".' t: desta combi­
nação aparentemente irracional. · mas inteligível pela posição peculiar que 
ocupavam estes intelectuais. que emerge a geração de "sacerdotes liberais· 
que partidpam de movimentos independentistas. se filiam à maçonaria e. mais 
tarde. na pessoa de Feijó, defendem o fim do celibato por um ato político do 
Império brasileiro, o que levaria ao extremo o regalismo que , no passado, 
havia vitimado os jesuítas. 

A independência somente acentuaria estas tendências. Por um lado. o 
Império manteria o catolicismo como religião oficial, a instituição do padroa­
do, o beneplácito c a delegação de funções civis à Igreja. Mas era uma Igreja 
enfraquecida, infiltrada pelo Iluminismo, com a espinha dorsal dos jesuíta:, 
partida. Po1 outro. a~ idéias naturali.stas e cientificistas iam penetrando cada 
vez mais nas elites do pais. ainda que sofrendo nesta passagem uma impor­
tante transformação. Na Europa. esta nova mentalidade fazia parte de duas 
forças gigantescas que iam, cada qual por seu lado. varrendo o que restava 
da ordem politica medieval: o Estado absolutista que se modernizava e am­
pliva seus poderes, c a burguesia que crescia e afirmava seus direitos A ci­
ência acenava com a possibilidade de uma nova ordem mais racional. mais 
científica - e possivelmente também mais totalitária - do que a antiga. E. 
ao mesmo· tempo, era a afirmação dos valores da liberdade de pensamento. 
da iniciativa individual. da razão comandada pela mão invisível do mercado 
de mercadorias e idéias. À Reforma Pombalina, e mais tarde ao Império bra­
sileiro, só chega praticamente a primeira destas forças. A primeira escola 
superior do país é a Academia Militar (mas onde se ensina. basicamente, en­
genharia): as elites se organizam em sociedades secretas, e a aliança entre 
o modernismo das idéias e o absolutismo da política não é meramente casual 

E bastante evidente, neste quadro. a posição relativamente menor dc::;cm­
penhada pela educação religiosa. se comparada com o sistema de escolas ofi­
ciais e leigas que foi se implantando no país a partir da chegada da família 
real portuguesa, para a educação das elites. Se esta posição inferior da Igreja 
causava fermentação no baixo clero. não era suficiente para desafiar o poder 
do Estado. Quando este desafio se deu. com a famosa "questão religiosa,. do 
Segundo Reinado, sua orientação foi a oposta, ou seja, no sentido da reafir­
mação do poder da hierarquia da Igreja, c não da liderança dos intelectuais 
iluministas. 

Basicamente. a questão religiosa girou ao redor do direito que teria ou 
não o Bispo de Olinda. D. Vital (e também mais tarde o de Belém. D. Macedo 
Costa), de ordenar a expulsão de membros de irmandades religiosas que fossem 
também ligados à maçonaria. ou de interditar o funcionamento destas irman­
dades enquanto suas ordens não fosllcm cumpridas. O que tornava a questão 
complicada era que as irmandades não eram associações meramente religiosas. 
mas cumpriam também funções civis. Mais do que um simples conflito de ju-

~ AntOnio Cândido de Melo c Souzu. "Letra> c ideia> no Brasil Colonial", 110CH. >ui. I, 1, p . 101. 
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risdição. o que se disputava era o papel da Igreja em relação ao Estado, em 
uma época em que a Igreja, cm todo o mundo, buscava reafirmar sua posição 
de liderança e autoridade pela reafirmação de seus valores e conceitos mais 
tradicionais. Conforme indica Roque Spencer M. de . Barros, o Syllabus Erro­
rum. que acompanha a encíclica Quanta Cura. do Papa Pio IX. "condena 
sem apelação o racionalismo, absoluto ou moderado. o naturalismo. o indife­
rentismo. o latitudinatismo, a idéia da Igreja Livre no Estado Livre (isto é, 
a separação da Igreja e do Estado), o primado do poder civil. a idéia da de­
pendência do poder eclesiástico, o liberalismo, o progresso. a civilização mo­
derna etc., numa contraposição formal c absoluta entre a Igreja c a opinião 
moderna, declaradas incompatíveis". 0 São estas as idéias adotadas por D. Vital 
que o colocavam em linha inevitável de colisão com o Império. Em sua defesa 
nos tribunais, D. Vital argumentaria que, se o Estado brasileiro é católico. 
ele deveria ser. naturalmente. súdito da Igreja. "Com deito'', argumenta ele, 
··se não se pode admitir que superior da religião católica seja quem a ela 
não pertence, ainda menos se pode admitir que seja superior quem é súdito, 
porque súdito-~uperior envolve contradição nos termos". 7 Como sabemos, 
D. Vital terminaria na cadeia. 

III 

A República consumou. finalmente, a separação entre a Igreja c o Estado. 
institucionalizando, na própria bandeira do país, sua adesão ao positiVISmo. 
No entanto. a nova ordem política. se abriu espaço para as oligarquias dos 
grandes estados que o Império marginalizara, não incorporou de forma mais 
cfetiva a nova intelectualidade que ia se expandindo junto com o crescimento 
das cidades e os albores da industrialização. Não hav1a muito espaço. no novo 
regime, para os que haviam desfraldado a bandeira do abolicionismo e agitado 
nas cidades as vertentes mai~ radicais do republicanismo. A República é, em 
muitos sentidos, menos "ilustrada" e modernizadora do que o Império. exa­
tamcnte por transferir tanto poder aos estados e renunciar ao comando polí­
tico centralizado que havia caracterizado o Segundo Reinado. 

A questão educacional surge, quase naturalmente. como o objeto de aten­
ção desta intelectualidade que crescia de tamanho mas se mantinha margina­
lizada pela estreiteza do regime republicano. t fácil ver por quê. Se o país 
reconhecesse a importância da educação. os intelectuais - c os educadores 
em particular - passariam a desempenhar um papel central na vida nacional. 
Eles poderiam pôr em prática os instrumentos que acreditavam possuir e que 
seriam capazes de resolver os problemas do atraso, da pobreza. da ignorância 
e da falta de espírito público que assolavam a população brasileira. Mais 
atenção à educação teria que significar não somente mais escolas. mas também 

b flvCU, 11. 4, p. 32b. 
7 l'ítudo por Roque Spencer M. de Barro>. IIGC8. 11 .• 4, p l49. 
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novas diretorias, secretarias e até mesmo um ministério para a educação - e 
desta forma lugares reconhecidos e remunerados para os intelectuais. t isto 
que explica, já na década de 20, o surgimento da influente Associação Bra­
sileira de Educação, que promove concorridas conferências nacionais para dis­
cutir estes temas e cria o clima para os grandes projetes de reforma que se 
iniciariam ainda na década de 20, para se intensificarem nos anos 30. 

Os propagandistas da educação, se tinham em comum sua posição mar­
ginal em relação ao regime, estavam por outra parte profundamente divididos. 
Por um lado havia os que mais tarde se identificariam como os "pioneiros 
da educação nova", um grupo heterogênco que incluía nomes como Anísio 
Teixeira. Fernando de Azevedo. Francisco Venâncio Filho, João Lira. Almei­
da fr., Lourenço Filho e vários outros. Este grupo difundia a idéia, então 
considerada evidente, de que bastaria a modernização e racionalização do sistema 
educacional para que seus problemas começassem a se resolver. Fernando de 
Azevedo descreve os conflitos da época como, sobretudo, entre o velho e o 
novo. mentalidades antigas e modernas, um conflito quase de gerações. A ex­
pressão ''educação nova", que provocava ódios e entusiasmos. ele reconhece 
ser bastante ambígua. Sua conotação principal era sobr·etudo pedagógica e 
inspirada nos princípios da liberdade, atividade e originalidade no processo 
de ensino. cm contraposição ao ensino tradicional, essencialmente formal e 
baseado em memorizações. Além destes aspectos pedagógicos, que estavam 
possivelmente mais presentes nos discursos do que nas salas de aula das 
escolas reformadas, o ''Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova". publicado 
em 1932, defendia a laicidade no ensino. a sua organização em escala nacio­
nal. a partir de princípios e normas gerais fixados pela União, e a atribuição 
de um papel absolutamente central ao Estado, "como órgão verdadeiramente 
capaz. nas condições atuais, de realizar o trabalho educativo". 8 

Tratava-se, em outras palavras, de aprofundar o projeto centralizador e 
intervencionista do Estado. que vinha da tradição do J mpério e que a Rep(r­
blica havia abandonado, mas que o governo provisório. com Vargas, parecia 
poder reviver. ~ contra tudo isto que se insurge a outra vertente. ou seja, o 
catolicismo militante. 

Fernando de Azevedo, que percorrera pessoalmente o caminho do semi­
nário tradicional às tentativas de modernização da educação, descreve a I grcja 
Católica no Brasil nos primeiros tempos da República como passando por 
"uma crise de lassidão de que no século XX. e sobretudo depois da grande. 
guerra, devia reerguer-se apesar de graves obstáculos. para novas iniciativas 
nos vários domínios das atividades religiosas. sociais e culturais". Havia. se­
gundo ele, "uma indiferença redproca. senão quase uma dissociação. entre a 
Igreja e o século, entre a religião e as forças vivas da sociedade''. As vocações 
sacerdotais, "cada vez mais raras, que eram colhidas no seio da família bra­
sileira, isoladas e encerradas em seminários, já não partilhavam da vida dos 

11 Fernando d~ Azevedo, A cultura bru>ileiru (4• Edição, Editora Unlversidad~ de llra~llia, 1'11>3. p. bó$) 
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outros estudantes". 9 O que não é claro é como, desta situação de desmora­
lização e apatia, surge o que ele mesmo descreveria como "o mais vigoroso 
movimento católico de nossa história, pela amplitude de sua ação social, por 
uma nova interpretação da Igreja e do século, pelo renascimento do espírito 
religioso e nacional a um tempo e pela combatividade, nem sempre marcada 
pelo espírito ecumênico, de catolicidade, ou por uma grande largueza de 
vistas". 10 

Não seria aqui o lugar para reconstruir esta história, já tratada exausti­
vamente por outros autores. 11 O que mais chama a atenção nesses anos é sem 
dúvida o ativismo do Cardeal Leme, que se vale de momentOs dramáticos 
como a inauguração da estátua de Cristo no Corcovado e a consagração do 
país a Nossa Senhora de Aparecida, ambos cm 1931. para reunir multidões 
em praça pública e mostrar ao novo governo a força da Igreja e a necessi­
dade de tomá-la em consideração na nova ordem política que estava sendo 
construída. A este ativismo da Igreja oficial se soma um outro componente 
novo, os intelectuais, os católicos leigos e militantes, cujo representante prin­
cipal é o recém-convertido Alceu Amoroso Lima. Como a maioria dos inte­
lectuais da época. eles estão profundamente insatisfeitos com o atraso do país. 
a ignorância e a má-formação intelectual e moral das pessoas. e a inépcia dos 
governos. Como os outros, acreditam que o caminho para a redenção do 
homem brasileiro é sua reconstrução desde dentro. a partir da educação. Como 
os demais, pretendem também desempenhar um papel importante nesta tartf a 
reeducativa e redentora. Intelectuais sempre brigam entre si, e talvez fosse 
meramente por acaso que, ao buscarem todos inspiração na França. uns se 
identificassem mais com o republicanismo dos cireyjusards. enquanto outros 
encontrassem mais inspiração no radicalismo conservador da Ac.:tion Frtmçai~e. 

Os católicos tinham, no entanto. sobre os liberais e republicanos. uma 
vantagem relativa importante, que era sua tentativa de reencontrar, sob o 
manto aparente da apatia e da indiferença do brasileiro. uma religiosidade 
mais profunda, que pudesse ser reavivada e lhe servisse de apoio e susten­
tação. 

Ainda que enfraquecida, a Igreja não perdera sua rede de contatos e 
influência sobre a população espalhada por todo o 1erritório nacional. c para 
a maioria da qual as idéias inovadoras c rcformistal> que as elites traziam 
da Europa eram incompreensíveis ou absurdas. Diante da demissão do Estado, 
tanto a nível federal quanto a nível estadual. é " ela que as famílias mais 
ricas recorrem para a educação de suas filhas e filhos. antes de mandá-los. 
quando podem, para as escolas superiores das grandes cidades ou da Europa. 

f. na combinação deste contato com a população mais pobre e interio­
rana com sua proximidade com os homens. e sobretudo as mulheres, das me­
lhores famílias, que a Igreja se baseia para tentar, mah uma vez, assumir o 

'l 4 cultura l>ru>~leiru, IJI> cll . p 270 171 , 
10 lbid. 
11 Vct· not" I 
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papel hegemônico que a sociedade brasileira até então lhe negara. Não é evi­
dentemente por acaso que du vai buscar o nome de O. Vital para inspirar 
o centro de irradiação de idéias e de mobilização política que cria nos anos 
20, primeiro sob a liderança de Jackson de Figueiredo. e mais tarde conduzido 
por Alceu Amoroso Lima. Assim como O. Vital. o novo ~:atolic.:ismo militante 
vai buscar o que havia de radicalmente mais conservador e ultramontano no 
pensamento da Igreja: a defesa da ordem. da hierarquia. da autoridade reli· 
giosa. da educação guiada pelos princípios religiosos e controlada pela auto­
ridade eclesiástica - e o ataque aos ideais. considerados deletérios. do libe­
ralismo. do individualismo. da liberdade de informação e pensamento, e tam­
bém ao poder do Estado. quando desprovido da supervisão da Igreja. Também 
como nos tempos de O. Vital. a nova militância surge cm um contexto de 
reafirmação do poder e direção de Roma sobre sua Igreja Universal. A con­
seqüente "romanização" da Igreja Católica teve, entre outras conseqüências, 
um alinhamento muito mais próximo da Igreja brasileira com o ultramonta­
nismo de Roma, um grande fluxo de padres estrangeiros para as paróquias 
brasileiras, e a busca de um papel político mais claro e significativo do que 
aquele a que a Constituição Republicana lhe destinara. 12 

~ difícil imaginar como tal programa poderia pretender se efetivar no 
clima político dos anos 20 e 30. Por um lado, no entanto. ele dava funda­
mento a todo um trabalho de reafirmação da fé católica e dos princípios 
morais da Igreja, que sempre encontrava eco na população ante a demissão 
doutrinária e ideológica das elites políticas tradicionais, e que já havia servido 
de base para a atuação cada vez mais intensa de O. Silvério, Arcebispo de 
Mariana. na política de seu estado. 13 Por outro, a preocupação com a ordem 
e o horror à idéia de revolução leva a uma aproximação natural entre a Igreja 
e o poder constituído, seja ele qual for, e à elaboração progressiva de um 
pacto que termina por se consumar em 19 34. 

IV 

O estado de Minas Gerais, segundo a descrição de John Wirth. foi o 
berço do renascimento da militância católica conservadora no Brasil. Graças 
à liderança do Arcebispo de Mariana, D. Silvério Gomes Pimenta, a Igreja 
desenvolve uma ampla ação de combate à laicização do ensino implantado 
por João Pinheiro, que culmina com a introdução do ensino do catecismo nas 
escolas públicas em todo o estado em 1928, sob a gestão de Francisco Campos, 
Secretário do Interior do governo Antônio Carlos e principal responsável pelas 
tentativas de modernização do sistema educacional em Minas Gerais nos anos 
20. f. certamente desta experiência mineira que Campos deduziu a importân· 

11 Sobre "romaniz.ação", ver Ralph Della Cava. op. cil .. p. 11·12: Roger Bastide, "Religlon and Church 
in Brazll", cm T. Lynn Smith e Alcxandcr Marchant, eds .. Bra:í/: Portraíl of Ualf a Contlnent (Nova 
Iorque, Oryden Press, 1951, p. 334-355). 

13 Veja a este re~pelto: John D. Winh. O fiel da balan{'a (Mirws Gerais na Federação Bra~lleira 
/HH9·1937). Rio de Janeiro, Paz e Terra. 1982, especialmente capitulo 3. 
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cia de tê-la a seu lado para projetas políticos mais ambiciosos e o espaço que 
havia para conquistá-la. 

Não há nada que indique ter sido Campos um homem especialmente ca­
tólico, e suas idéias não provocavam entusiasmo em Alceu Amoroso Lima. 
Há uma carta que Alceu escreve a Mário Casassanta, em 1932, e que faz 
parte do Arquivo Gustavo Capanema, onde expressa sua inquietação sobre "o 
primado da ação sobre o ato, que é um dos pecados mais graves do 'mobi­
lismo contemporâneo"'. Ele vê qualidades na Legião de Outubro. iniciada por 
Francisco Campos. Capanema e Casassanta. que denomina sem pejo de "fas­
cista", mas adverte que ela só poderia ser realmente útil se mantivesse "o 
primado da inteligência como meio de defesa da supremacia da fé". De 
outro modo, prossegue, ''através do hegelianismo. do primado da ação. conti­
nuaremos apenas no evolucionismo, no relativismo que provocam o ceticismo 
e que numa nacionalidade como a nossa, sem estrutura certa, sem ideais de­
finidos. sem unidade geográfica e sem critério político. poderá ser o nosso 
desa!>tre definitivo''. 14 t uma condenação clara de toda a filosofia política de 
Campos. baseada nas idéias sorelianas do primado da ação. do irracionalismo 
como elemento irredutível da realidade social. a ser capitalizado pela audácia 
e liderança de um herói nietzschiano, que ele mesmo tratou, embora fracas­
sando, de ser, c que depois buscou-se construir ao redor de Getúlio Vargas. 

A revolução de 30 nãu provocou. entre os militantes católicos, a não ser 
sentimentos de hostilidade e de suspeita. O próprio fato de ser uma .. revolu­
ção" já provocava arrepios em quem valorizava, acima de tudo. a manutenção 
da ordem constituída. Além disto. Vargas provinha do Rio Grande do Sul. 
estado há décadas sob o domímo absoluto de uma oligarquia inspirada no pen­
samento positivista, e trazia para o poder uma orientação centralizadora c de 
fortalecimento do Estado. Alceu Amoroso Lima. no início, define a revolução 
getulista como ''obra da Constituição sem Dem, da Escola sem Deus. da Fa­
mília sem Deus". Gustavo Capanema, que desenvolveria nos anos seguintes 
relação de íntima colaboração com Alceu. descreve Getúlio Vargas como 
"homem frio. inexpressivo; não achei nenhuma flama. nenhuma simpatia: 
sem ardor, sem luz: não inspirando confiança". E mais tarde, sobre a missa 
que Getúlio participou em Minas, ao lado de Olegário Maciel e Afrânio de 
Melo Franco: ''Getúlio não ajoelhou. Protestante? Dizem que tem um filho 
chamado Lutero. Positivista, talvez. Talvez nada". 15 

A Igreja buscava, neste momento. restabelecer sua pos1çao e direitos que 
havia perdido quando da implantação da República. Q ensino religioso nas 
escolas públicas era talvez o mais importante: além disto. o reconhecimento 
de efeitos civis para os casamentos religiosos. e o direito de os sacerdotes ser-

14 Estu carta. assim <Omo as demais citada> abul\o, c~o.:eto uma . fu1 parte do Arquivo Gustavo Capa· 
nema . do acervo do Co.:ntro ele Pe;qwso c Documcmaçào em Histo ria l'ontempo ritnea tio Bra>il da 
fundação Getúlio Vargas. As>~m como as demah. ela foi indu,da no apêndice de S. &hwartzman, 
H . Rorneny c V. Ribeiro Ca>ta. /'empos de Capcnwma . . A cxo.:eção é a curtn de Francisco Campos 
a Getúlio Vargos de 1931. que faz parte do arquiYo Getúlio Vargns. também elo acervo do CPOOC 

15 Anotaçõc> manuscritas de Copan<ma, FGV ICPOOC. AC / lup<tnl!ma. pi 00 00 00/ 2. 
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virem o Exército não como soldados, mas como capelães. Eram estas as "emen­
das religiosas" que terminaram; finalmente, incorporadas à Constituição de 
1934. Nesta época, a desconfiança entre a Igreja e o Estado já se havia trans­
formado em um pacto de colaboração, que ganharia mais tarde sua dinâmica 
própria. 

Ao Cardeal do Rio de Janeiro não faltariam, ct!rtamente, intermediários 
para negociar este pacto com o governo, a começar pelo Pe. Leonel Franca. 16 

Menos conhecida, no entanto, foi a atuação de Francisco Campos neste pro­
cesso, que tinha por objetivo colocar a Igreja a serviço de um projeto político 
próprio. 

Ao lado de Getúlio nas conspirações de 30, Minas participa do governo 
provisório através de Francisco Campos, que assume em 1931 o novo Minis­
tério da Educação e Saúde, de onde articula seus planos para vôos maiores. 
Por um lado, haveria que quebrar o poder da velha oligarquia mineira, en­
castelada no PRM sob a liderança de Arthur Bernardes. Depois, haveria que 
constituir sua base de sustentação política própria, que, partindo de Minas, 
pudesse se espraiar para todo o país. Para isto, o papel da Igreja seria fun­
damental. 

O projeto é apresentado de forma detalhada em carta de abril de 1931 
a Amaro Lanari, companheiro na organização da Legião de Outubro. Nela, 
Campos rememora seus antecedentes de colaboração com a Igreja em Minas 
Gerais, que o fazem insuspeito e "motivos de oportunidade ou de atualidade" 
para defendê-la. Diz que a Legião de Outubro, para ir mais longe ainda em 
seu programa de renovação e de disciplina espiritual. deveria pedir à Igreja 
''não somente inspirações, mas também modelos e quadros de disciplina e 
ordem espiritual". Passa, depois, a descrever o conteúdo das emendas reli­
giosas, "das quais fui o autor espiritual e apoiei na Câmara dos Deputados". 
e que são exatamente aquelas que seriam adotadas pela Constituinte de 1934. 
Logo depois, em abril, escreve a Getúlio Vargas propondo a decretação ime­
diata do ensino religioso nas escolas públicas. 17 

Nesta carta a Getúlio Vargas, Campos defende a assinatura de um de­
creto autorizando o ensino religioso nas escolas públicas que, na aparência, 
não se limitaria ao catolicismo. mas atenderia às preferências de cada um. 
Depois de justificar o projeto, Campos acentua que, "neste momento de gran­
des dificuldades, em que é absolutamente indispensável recorrer ao concurso 
de todas as forças materiais e morais, o decreto, se aprovado por V. Excia .. 
determinará a mobilização de toda a Igreja Católica do lado do governo, em­
penhando as forças católicas de modo manifesto e declarado, toda a sua va­
liosa e incomparável influência no sentido de apoiar o governo, pondo ao ser­
viço deste um movimento de opinião de caráter absolutamente nacional". 18 

lb Vej&. a respeito. Margarelh Todaro Williams. "lntegrallsm ond lhe Brazillan Cathollc Church", His· 
paníc Amerlca" Historica/ Revlew. vol. 54, 3 (agosto de 1974). p. 443 Ver também Irmã Maria 
Regina do Santo Rosário (Laurlta Pessoa Gabaglia). O Cardeal Leme (Rio de Janeiro. 1962). 

17 . FGV/CPDOC/Arq. AC. 
IH FGV/ CPOOC/Arq. GV. 
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Não seria aqui o lugar para reconstituir, em detalhe. como este pacto se 
desenvolveu nos anos seguintes. Em 1932, Francisco Campos, sob a suspeita 
de envolvimento com a Revolução Constitucionalista, cai no ostracismo, do 
qual só ressurgiria com o Estado Novo. Seu protegido e sucessor na Secretaria 
do Interior de Olegário Maciel, Gustavo Capanema, rompe com Campos, as­
sume interinamente o governo de Minas com a morte de Oiegário Maciel. 
mas termina preterido para o cargo, com a nomeação surpreendente de Be­
nedito Valadares. Em 1934, no entanto, pelo menos três fatos demonstram 
como o projeto do pacto havia frutificado: as emendas religiosas são incor­
poradas à Constituição; Getúlio Vargas, em um ato de acatamento à autori­
dade da Igreja, se casa no religioso, após anos de vínculo estritamente civil; 
e Gustavo Capanema é empossado no Ministério da Educação e Saúde, após 
negociações das quais participou Alceu Amoroso Lima, que se transformaria. 
daí por diante, em mentor espiritual e intelectual do Ministro e de toda a 
atividade educacional no país. 

v 

O texto manuscrito que Alceu Amoroso Lima encaminha a Capanema 
em 1934, delineando o que a Igreja esperava do governo, vai muito além do 
que as emendas religiosas haviam conseguido. A educação do país deveria 
ser estruturada segundo princípios fundamentais de base católica, que servi­
riam como critérios para a seleção dos professores das escolas e universidades. 
O "ecletismo pedagógico" e o "bolchevismo" deveriam ser rigorosamente ex­
cluídos; as humanidades clássicas deveriam ter lugar predominante nas es­
colas; um plano nacional de educação calcado em "filosofia sã" deveria ser 
elaborado, e para isto uma Convenção Nacional das Sociedades de Educação 
deveria ser convocada, mas "com as bases principais previamente assentadas". 
Faculdades Católicas de Teologia deveriam ser implantadas nas universidades, 
e assim por diante. O documento propunha também medidas correlatas na 
área sindical, incluindo a "seleção cuidadosa dos funcionários do Ministério 
do Trabalho e das diretorias dos sindicatos. um Programa de publicações e 
periódicos que difundissem a concepção cristã do trabalho", e cumprimento 
da legislação social. 1

" 

As coisas não ocorreriam como era esperado, e em junho de 1935 Alceu 
sente que o país ameaça tomar rumos profundamente contrários aos que de­
sejava. "A recente fundação de uma universidade municipal (a UDF, dirigida 
por Anísio Teixeira), com a nomeação de certos diretores de faculdades que 
não escondem suas idéias e pregações comunistas, são a gota d'água que fez 
transbordar a grande inquietação dos católicos". escreve ele. O que querem 
os católicos, diz Alceu, é a ordem pública, a paz social, a liberdade de ação 
para o bem (mas não para o mal) e a unidade de direção do governo. Eles 

19. FGV/CPDOC/Arq. GC. 
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querem a repressão ao comunismo, expurgos do Ministério do Trabalho, do 
Exército e da Marinha, e a transformação da polícia do Distrito Federal (en­
tão dirigida por Felinto Müller) em Ministério. A carta reafirma, também. os 
termos da colaboração dos católicos com o governo: "Vejam eles que o go­
verno combate seriamente o comunismo (sob qualquer aparência ou máscara 
para disfarçar) - súmula de todo o pensamento antiespiritual e portanto anti­
católico; que combate seriamente o imoralismo dos cinemas e teatros pela 
censura honesta; organiza a educação com a imediata colaboração da Igreja 
e da Família - vejam isto os católicos e apoiarão. pela própria força das 
circunstâncias, os homens e os regimes que possam assegurar ao Brasil estes 
benefícios". 20 

O sufocamento da rebelião da Aliança Nacional Libertadora. em I 935, 
com a deposição de Pedro Ernesto e o afastamento de Anísio Teixeira, abre 
caminho para que estas idéias comecem a ser postas em prática. A Univer­
sidade do Distrito Federal seria. por algum tempo, dirigida pelo próprio Alceu 
Amoroso Lima, e mais tarde extinta, com parte de seus professores incorpo­
rados à nova Universidade do Brasil. cuja recém-criada Faculdade de Filosofia 
e Letras caberia também a ele dirigir (o que. finalmente, nunca ocorreu). A 
nova universidade tratou de repetir, na aparência, a idéia paulista de trazer 
do exterior seus professores. mas a seleção foi feita em termos estritamente 
confessionais, pouco ficando em termos de institucionalização de uma ver­
dadeira universidade. O ensino secundário foi reformado segundo o modelo 
italiano (a chamada Reforma Gentiie), com grande ênfase no ensino do clás­
sico e do latim e na doutrinação patriótica da educação moral c cívica. O 
ensino religioso foi instituído nas escolas públicas; as escolas privadas católi­
cas encontraram seu espaço e, aos poucos, seus subsídios. 

Se a Ação Católica, em nome da qual falava Alceu Amoroso Lima. con­
seguia apoio em muitos setores das classes médias, os intelectuais de incli­
nação mais conservadora se vinculavam mais diretamente ao movimento in­
tegralista que, sem se afastar dos princípios doutrinários e do anticomunismo 
militante da Igreja, tinha um projeto político muito mais explícito e direto. 
A reação conservadora que se implanta no país a partir da insurreição co­
munista de 1935 corresponde a uma união da Igreja, do movimento integra­
lista, das Forças Armadas e de outros setores do governo contra as ameaças 
de rebelião popular e as lideranças leigas que a própria revolução de 30 havia 
ajudado a florescer. 21 Na estratégia de Francisco Campos. um dos articula­
dores do golpe de estado de 1937. esta seria a ocasião para realizar, final­
mente, o projeto que acalentava desde o início da década: um regime forte. 
centralizado a princípio na figura idealizada de Vargas. com Plínio Salgado e 
os integralistas controlando o Ministério da Educação. e com ele próprio. 
Campos, à frente de uma vasta organização paramilitar de juventude que 
controlaria, de fato, as Forças Armadas e o próprio governo. 

20 FCV/CPDOC/Arq. CC 
21 Sobre o intcr·telaclonumcnto entre a Ação Católica ~ o Integralismo. ver Margareth Todaro William~. 

op. cit. 
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VI 

Sabemos que a história foi distinta. Uma vez consolidado o golpe de 
1937, Getúlio Vargas volta-se contra os integralistas que o haviam apoiado, 
e coloca o movimento na clandestinidade. Francisco Campos teria papel im­
portante no novo regime; Capanema é mantido no Ministério da Educação, 
mas os projetos mais militantes e ambiciosos vão sendo pouco a pouco es­
vaziados. A tentativa de organização de uma Organização Nacional da Ju­
ventude nos moldes alemães ou italianos se reduz a pouco mais que um ca­
lendário de solenidades cívicas. Em 1939, Capanema propõe a Yargas, com 
a assessoria de Alceu Amoroso Lima e do Padre Leonel Franca, um ambi­
cioso "estatuto da família'', que, entre outras coisas, proibia o trabalho fe­
minino e estabelecia uma censura rigorosa a todos os meios de expressão -
cinema, cátedra, jornais - para impedir a divulgação de idéias ou valores 
que, de alguma forma, pudessem ir contra os valores da família cm sua acep­
ção cristã mais estrita. O projeto se perde em discussões palacianas e final­
mente se transforma em uma série de medidas muito mais limitadas e inócuas 
de proteção à infância e auxílio ao matrimônio. 

Consolidado no Ministério da Educação, sem ter que prestar contas ao 
Congresso. e livre das ameaças do ativismo mobilizante que vinha do inte­
gralismo. Capanema trata de consolidar seu espaço próprio no interior do 
Estado Novo. Este espaço teve que ser disputado com o Ministério do Tra­
balho, pelo controle do ensino industrial; com o Mini:~tério da I u:;ti~,:a, pelo 
controle do cinema e do rádio educativo; com o Exército. pelo controle do 
ensino paramilitar. da educação física e da educação moral e cívica. Além 
disto, havia que garantir o lugar junto ao Presidente, por demonstrações de 
fidelidade e respeito, materializadas sobretudo no grande livro de comemo­
ração dos feitos do Estado Novo. que tanto ocupa o tempo do Ministro. 
Nem tudo seriam vitórias. O ensino industJ;al fica em grande parte com a 
Federação das lnd(Jstrias, com o apoio do Ministério do Trabalho: o OlP 
não abandona seu controle sobre os meios de difusão e a propaganda ideo­
lógica do regime; o livro comemorativo no Estado Novo jamais chegaria à 
luz. 22 

t neste espaço, disputado a duras penas. que o Ministro vai tratando 
de dar cumprimento a seu acordo com a Igreja através de um projeto am­
bicioso e, em última análise, irrealista, de definir no papel e na legislação 
todo o funcionamento presente e futuro do sistema educacional do país, a 
ser controlado por um Ministério de dimensões avantajadas. Tudo. dos cur­
rículos escolares às plantas dos prédios, dos salários dos professores às taxas 
de matrícula, deveria ser regulamentado c controlado pelo Ministério. Comis­
sões c mais comissões são formadas, projetes de todo o tipo são elaborados 
e encaminhados, e pessoas vão sendo empregadas, muitas vezes por indicação 

22 F.>te livro )amai& seria pubilcudo sob a ge>tüo d~ Capancma, ~ só viria à luz com a ab~rtura de 
>eus arquivo; . c r Simon s,hwar!llllan, organi7Udor. E>t<Jdo j\(Jl'O; um aulo-relralo (8rasflla: 1983). 
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de Alceu Amoroso Lima, e tantas outras por políticos, homens de governo 
ou relações pessoais às quais favores não podiam ser negados. A lógica de 
poder e de montagem de uma burocracia com estas dimensões nem sempre 
permitiria que Capanema fizesse o que seu mentor desejava. Alceu termina 
por recusar a direção da Faculdade de Filosofia. que é assumida por San 
Tiago Dantas, e até mesmo se afasta, por algum tempo. do Ministro. Ca­
panema ressente. e em julho de 1939 escreve a Alceu dizendo ser melhor 
"você ouvir menos alhures, e conversar mais comigo. O governo é coisa cons­
tituída de tal natureza. que exige que a gente adote a todo momento um 
modo especial de agir, a fim de que o objetivo desejado e previsto se atinja 
E. a tal história de andar direito por linhas tortas". O principal. porém, era 
que "tudo quanto combinei com você está na minha memória, e não deixará 
de ser cumprido". 23 

Era uma promessa que não poderia ser cumprida em sua integridade. E: 
fato que, muitos anos após o fim do governo Vargas e do ministério Capa­
nema. o catolicismo conservador continuaria a manter posições importantes 
no sistema educacional do país e particularmente na Universidade do Brasil, 
mais tarde convertida novamente em Universidade do Rio de Janeiro. Mas 
a própria Igreja, desde o final da década de 30, acalentava o projeto de cons­
truir sua própria Universidade, que finalmente seria instituída no Rio de Ja­
neiro no início dos anos 40. 

* * * 

Como se explica o fracasso de um projeto que havia chegado, aparente­
mente, tão perto de se realizar? 

Em parte são razões políticas, as mesmas que haviam levado O. Vital à 
prisão no século anterior. 

O pacto de 1934 restabeleceu, em linhas gerais. a mesma ambigüidade 
e as mesmas tensões que haviam marcado o relacionamento da Igreja com o 
Estado até a República. O governo Vargas, aparentemente, limitou-se a cum­
prir a letra das emendas religiosas sem jamais aceitar a tutela ideológica e 
doutrinária que a Igreja pretendia. Esta, tal como D. Vital no século anterior, 
trataria de utilizar-se dos espaços conquistados para alinhar o Estado brasi­
leiro com seus princípios e ideais e trazer a Igreja à posição de predomínio 
que talvez nunca, nem mesmo antes de Pombal, tivesse alcançado. Por alguns 
anos - de 1935 a 1939, mais precisamente - pareceria que este objetivo 
seria alcançado. Pouco a pouco, no entanto, ficaria claro para a Igreja que 
esta não era ainda a sua vez. 

O apoio da Igreja, a manutenção da ordem pública e dos princ1p10s 
morais. o fortalecimento da família, a censura à imprensa, o ensino religioso, 

23. FCV /CPOOC/Arq. GC. 
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todas estas coisas eram bem-vindas e desejadas pelo regime, desde que não 
ameaç .. ssem o sistema político mais profundamente. A Universidade poderia, 
sem grandes riscos, ficar com os católicos. O Ministério da Educação estava 
bem nas mãos de Capanema, pessoa ambiciosa mas moderada e conciliadora; 
nas mãos de Plínio Salgado, como pretendia Francisco Campos, já era demais. 
A própria mobilização da juventude, enquanto significasse um movimento 
patriótico. de culto aos símbolos do país e às qualidades de seus líderes. 
deixava de ser aceitável quando pretendia se aproximar do modelo das orga­
nizações paramilitares, que, nos regimes fascistas, terminavam compartilhando 
do exercício do poder. Em outras palavras, o limite da colaboração da Igreja 
com o Estado era o da delegação de funções, principalmente na área educa­
cional e dos ritos civis. 

Havia ainda outros limites. talvez mais profundos, de tipo social e ins­
titucional. O projeto educacional e cultural da Igreja era extremamente limi­
tado e conservador em seu conteúdo. e não dava lugar para o mundo mo­
derno ao qual o país tratava, bem ou mal, de se incorporar. A ausência de 
um espaço r~almente aberto para a pesquisa científica, a ênfase excessiva nas 
pedagogias tradicionais, o conteúdo fortemente elitista da educação secundá­
ria. o lugar menor a que era relegado tudo o que não fosse o ensino secun­
dário ou universitário em sentido estrito, tudo isto fazia do projeto educacio­
nal que ia se implantando no Brasil algo que já nascia esclerosado, com 
pouca vida. 

A estes problemas de conteúdo se juntaram outros derivados da própria 
natureza autoritária e centralizadora do Estado Novo. A tentativa de orga­
nizar todo o sistema educacional de cima para baixo, através de uma legis­
lação minuciosa que se fizesse acompanhar por sistemas complexos de ins­
peção e controle. teve duas conseqüências extremamente sérias. Primeiro, ini­
ciativas locais e autónomas eram tanto quanto possível sufocadas, em nome 
dos princípios da uniformidade ou da manutenção de padrões nacionais de 
qualidade e cultura. Isto ocorreu, de forma visível. na violência que se insti­
tuiu contra a educação em língua materna dos imigrantes do sul. facilitada 
pela identificação entre muitos destes imigrantes e o fascismo europeu. Tam­
bém afetou, de div~rsas formas. as iniciativas educacionais dos estados, que, 
até 1934, pareciam indicar que se iniciava no país um movimento descentra­
lizado bastante amplo e renovador da educação. .: fácil ver que foram as 
áreas que, de alguma forma, conseguiram resistir a esta uniformização cen­
tralizadora - a Universidade de São Paulo, o SENAI, colégios católicos mais 
tradicionais -, que conseguiram manter, cada qual à sua maneira, os padrões 
de qualidade de seu ensino. 

A segunda conseqüência foi fazer de todo o sistema educacional uma 
vasta burocracia cujo funcionamento jamais conseguiu corresponder às inten­
ções da legislação. A forma prevalecia sobre o conteúdo, a letra sobre o es­
pírito das normas, tudo isto gerando compor~amentos ritualizados, com pouco 
sentido para os que ensinavam, e menos ainda para os que deveriam. pelo 
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menos em princípio, dele se beneficiar. e uma herança que ainda hoje nos 
acompanha. 

VII 

Ao final do Estado Novo, pouco restava do pacto de 1934, e o regime 
de 1946 restabeleceria a tradição republicana de afastamento entre o Estado 
e a Igreja. A tradicional vinculação Je setores católicos com o ensino privado 
continuava existindo. c universidades católicas começaram a surgir em outras 
regiões do país. O debate entre ensino público ç privado, que havia polari· 
zado católicos e escolanovistas nos anos 30, ressurgiria novamente nas longas 
discussões sobre a Lei de Diretrizes c Bases. e a corrente católica ainda con­
seguiria fazer predominar seus pontos de vista na legislação aprovada já nos 
anos 60. 

A esta altura. no entanto, a questão educacional já perdera a importân­
cia política que havia tido no passado, e a Igreja já não jogava nela tantos 
de seus trunfos. Nos anos que se seguem, voltam a surgir dentro do catoli­
cismo brasileiro as três tendências que, de uma forma ou de outra, sempre 
o caracterizaram. Em sua maior parte. continuou prevalecendo o catolicismo 
tradicional e rotineiro de sempre, educando as moças e rapazes. cuidando dos 
balizados, casamentos e enterros, e ocupando um papel respeitável. mas se­
cundário, na vida nacional. A tradição ultramontana e reacionária ficou por 
muitos anos reprimida. sofrendo os rescaldos de sua aproximação passada com 
o integralismo. até ressurgir por breves momentos com as "marchas da fa­
mília" de 1964, para voltar a se fechar ao redor de grupos ativistas e mino­
ritários como a TFP ou figuras isoladas como os bispol> de Campos e Dia­
mantina. O que realmente cresce, até dar por um breve momento o tom pre­
ponderante. é a tradição iluminista que havia tido seu apogeu no início do 
Império. e que havia refluído até quase desaparecer a partir de D. Vital e 
sua reencarnação nos anos 30. 

Em sua versão moderna. o iluminismo surge pela tentativa de fazer um 
catolicismo engajado na história e comprometido com as transformações sociais 
que estavam por vir. Suas raízes intelectuais são européias: a experiência dos 
padres operários fascina. e Teilhard de Chardin parece oferecer a ponte que 
faltava entre o catolicismo e o evolucionismo histórico, quase indistinguível 
do histericismo hegeliano-marxista. Mas é na América Latina, e particular­
mente no Brasil, que esta corrente encontra sua maior penetração. No início 
dos anos 60, ela capta a imaginação dos jovens intelectuais universitários e 
de parte importante do clero, e dela se aproxima aos poucos até mesmo Alceu 
Amoroso Lima, novamente converso. Por um tempo, pareceria que o "reen­
contro do século", por tantos anos buscado, fora finalmente atingido. dando 
à Jgreja e a seus sacerdotes e líderes leigos a posição central que sempre 
buscaram, em um país em processo de transformações profundas. Esta posição 
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parecia se firmar, significativamente, no âmago das universidades brasileiras, 
para daí se espraiar, de forma aparentemente irresistível. para os movimentos 
populares. os partidos políticos e até. quem sabe. para a conquista do poder. 
Era o sonho frustrado dos anos 30 que parecia tornar-se realidade. 

Não caberia aqui acompanhar o desenrolar desta história tão recente. 
Basta observar que, com o passar dos anos, o catolicismo progressista perde 
força junto à hierarquia, e retrocede enquanto pólo de atração para jovens 
universitários que, ou são levados pelo radicalismo ao rompimento total com 
a Igreja. ou. ao perderem a juventude e saírem do ambiente universitário, 
abandonam também sua militância. O catolicismo progressista não desaparece, 
mas é possível observar que, aos poucos, o componente iluminista e histórico 
parece ceder lugar seja a um novo romanismo que se afirma com João Paulo I I, 
seja a um progressismo onde a indignação profética predomina sobre as pre­
tensões intelectuais e culturais. 

t assim que, por diversos lados, a Igreja parece ter desistido, pelo menos 
por enquanto, da conquista da alma do brasileiro através das instituições de 
ensino do país. Nas universidades católicas. construídas com tanta perseve­
rança nos anos 40, os conteúdos religiosos passam a segundo plano. e elas 
se distinguem pouco - pelos professores, pelos alunos. pelos conteúdos curri­
culares - das demais escolas superiores, leigas ou públicas. A Igreja continua 
a ter presença importante no ensino secundário. e suas escolas conseguem fre­
qüememente manter padrões de qualidade que as destacam como estabele­
cimentos de elite no quadro de massificação do ensino brasileiro. Mas é 
cxaLamente este aspecto de educação de elite o que predomina - e não o 
de educação católica. O progressivismo católico. finalmente, busca assentar 
raízes não mais nas universidades e escolas, mas nas favelas e sindicatos, nas 
comunidades do campo c nas periferias das grande::; cidades, de onde. supõem 
seus líderes. sairá revigorado: e poderá desempenhar o papel central na socie· 
dade brasileira que até hoje lhe tem sido negado. 
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NEVES, Delma Pessanha 

As "Curas Milagrosas" e a idealização da ordem social. Niterói, UFF, 1984, 
64 p. 

O MI LACRE DA CURA 

O título do livro nos leva imediatamente a imaginar uma etnografia dos 
rituais de cura com aleijados andando, cegos enxergando e demônios sendo 
expulsos pelo Espírito Santo. f: isso que se espera de um culto pentecostal, 
de uma igreja da Assembléia de Deus. 1 

Está longe disso o que encontramos. Este livro é uma proposta de aná­
lise que vai justamente combater o estudo da cura como um fato isolado. A 
autora propõe pensar a cura como 

atos ritualizados que expressam a relação dos homens com o mundo por eles so­
brenaturalizado ou com os poderes que atribuem às divindades. ainda que pondo 
em evidência as angústias frente à doença e às deficiências físicas que o ser hu­
mano tem que enfrentar enquanto fato natural (1984: p. 5). 

e importante combater esse estigma lembrando que as igrctas pcntecostais têm, no Brasil, uma im­
portante tradição de luta. principalmente nas :áreas rurais Um exemplo é a pariiclpação dos crentes 
nas ligas camponesas e, atualmente, em grande parte dos •lndlcatos rurah. 
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Em seguida pensamos encontrar a já conhecida discussão entre medicina 
científica e medicina popular. Mais uma vez a autora nos surpreende, afir­
mando: 

O termo medicina popular só pode ser aceito se concordarmos com uma interpre­
tação evolucionista (cf. Boltanski) para explicar a existência de práticas terapêuticas 
fundadas no conhecimento da capacidade curativa de certas plantas, que os homens 
foram construindo em suas experiências de enf rentamento com os problemas colo­
cados pela doença. Só naqueles contextos teóricos esse termo tem sentido. Se pre­
tendemos romper com essas perspectivas, também devemos abandonar o termo me­
dicina e, por isso me~mo, popular e a comparação destes ates terapêuticos com a 
medicina (científica) como pressuposto de compreensão de suas espcciricidades 
( 1984: p li) . 

Ao associar, no caso estudado, a cura aos sistemas religiosos como um 
todo. a autora desloca de forma interessante o problema da já conhecida opo­
sição entre medicina popular e medicina científica: 

A análise das curas milagrosas revela que o discur~o sobre a saúde e a doença é 
instrumental. pois que o que está em jogo é a referência às pautas de conduta: 
à ritualização da relação dos homens entre si e destes com os seres sobrenaturali­
zados: c à súplica de proteção para o enfrentamento de problemas c contradições 
colocados para os homens na vida cotidiana ( 1984 · p. 12) 

Em lugar da relação de oposição e/ou complementariédade entre medicina 
popular/medicina científica. a autora propõe outra alternativa: a compreensão 
da correlação entre a prática terapêutica e a visão de mundo própria ao grupo 
estudado. Daí. conclui: 

Lcurar] é ordenar. é submeter novamente o indivíduo divergente ou sem fé 
à~ regras saciai~ valorizadas pelos crentes ( 1984· p. 44) 

1: dentro desse quadro que, segundo Delma Neves, podemos pensar a 
questão da cura milagrosa. A cura milagrosa é aquela que atinge o indivíduo 
''desenganado", sem possibilidade de cura. Assim é que "é a suposição do 
desengano que vai legitimar a busca da cura milagrosa" ( 1984: p. 46). 

Uma questão, entretanto, permanece no ar: estaria essa proposta geral va­
lendo para. todos os estudos sobre a cura ou caberia essa colocação apenas 
ao caso estudado, o da cura milagrosa? E os demais? Seria a cura sempre mi­
lagrosa quando se torna objeto da atenção religiosa? 

A questão de fundo parece ser a possibilidade (ou não) de um sistema, 
que não o religioso. gerar a concepção de cura. Isso levaria então a uma 
diversidade de conceitos de cura (entendidos como atos terapêuticos bem-su­
cedidos) e não a uma oposição binária entre a cura popular (religiosa) e a 
cura científica (não-religiosa). Acreditamos que a autora concordaria conosco 
em afirmar que o que esta oposição faz é opor ao saber ocidental, científico, 
todos os demais. O que nos parece. no mínimo, etnocêntrico. 

A autora nos mostra, em síntese, que antes de falarmos do ato de curar 
é necessário falar do universo religioso, e. mais. simbólico, que está subja­
cente a ele c às noções de saúde e doença. 
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Se, entre os crentes, o Espírito Santo é o grande operador do milagre, 
não é o homem que se cura, através de seus conhecimentos, mas o Espírito 
Santo que intercede por ele. Não basta. portanto. manejar, mesmo que com 
perícia, um saber. t: preciso, antes de mais nada, ter fé. A suposição da 
necessidade da fé na interferência do Espírito Santo faz com que a cura mi­
lagrosa seja, por natureza, diferente das demais. Sendo assim, impossível com­
pará-las. 

A autora, como vimos, limita sua análise às curas milagrosas: não fala 
das curas que não são milagrosas (profanas). nem dos milagres que não são 
curas (domínio do sagrado). Trata, portanto. de uma pequena área do que 
consideramos sagrado. mostrando que as manifestações deste campo só podem 
ser compreendidas se levarmos em conta sua totalidade. 

FIGUEIRA. Sérvulo A. (org.) 

Mariza de Carvalho Soares 
Antropóloga - Museu Nacional 

Cultura da psicanálise. São Paulo, Brasiliense, 1985. 201 p. 

PSICANÁLISE. INDIVIDUALISMO E CULTURA 
PSTCANALIT/CA 

A sociedade brasileira ass1st1u durante a década de 70 à popularização 
intensa e contínua de práticas e discursos oriundos da psicanálise. A lingua­
gem psicanalítica proliferou nas camadas médias da população e tornou-se 
vernácula. O uso do jargão psicanalítico. sua difusão maciça, foram proces­
sados dando origem ao que se denominou boom das psicologias. Entre seg­
mentos de classe média, é freqüente a filiação de seus membros a esquemas 
e modelos de sustentação psicanalítica. seja na condição de pac.:iente~. seja 
como portadores de uma fala, de uma maneira de perceber o mundo orien­
tada por noções psicológicas. 

No plano da realidade social, a difusão das psicologia~ pode ser captada 
(percebida) através dos meios de comunicação (televisão, rádio. jornais e re­
vistas, especializadas ou não). de instituições como a escola, a família. ou. 
ainda, por intermédio da multiplicação expressiva de terapêuticas das mais 
diversas orientações (freudianas, kleinianas. lacanianas, reichianas etc.). Va­
leres, atitudes. comportamentos. pensamentos de parcelas significativas das po­
pulações médias dos grandes centros urbanos brasileiros são in-formados pela 
psicanálise. Pode-se dizer que a difusão da psicanálise chegou a tal ponto de 
saturação que se produziu uma visão de mundo psicanalítica. Paradoxalmen­
te, no entanto. esse processo de "psicologização'' de amplos setores da vida social 
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não se fez acompanhar por uma produção intelectual - tanto por parte das 
ciências sociais quanto da própria psicanálise - que desse conta do estudo 
desse fenômeno. 

Recentemente, foi publicada uma coletânea de artigos intitulada Cultura 
da Psicanálise 1, organizada por Sérvulo Augusto Figueira, que contribui para 
a discussão e análise da constituição e formação de uma cultura psicanalítica 
no Brasil. 

Sérvulo Figueira, assim como outros estudiosos 2, desenvolve há alguns 
anos trabalhos que visam à compreensão da difusão da psicanálise em deter­
minados setores da sociedade brasileira. Neste sentido. Figueira tem contri­
buído para o estudo da psicanálise em sociedade, criando o que ele definiu 
como "'linguagem alternativa". "O fundamental para a objetijicação [o estudo 
objetificado da psicanálise] enquanto posição metodológica é o conjunto de 
teorias, em geral provenientes das ciências sociais. que a alimentam e instruem 
no seu modo de estabelecer uma distância em n:laçfio à psicanálise enquanto 
objeto de estudo, no seu cuidado com o uso de teorias psicanalíticas, no seu 
modo de ouvir o público e interpretar suas 'representações'. Este conjunto vir­
tual de teorias constitui a linguagem alternativa". 3 

f. esta concepção inovadora da análise da "psicologização" do cotidiano 
que atravessa os textos contidos nesta publicação. a despeito da diversidade 
de temáticas que abriga e dos distintos apartes teóricos. Pode-se. portanto, es­
tabelecer uma distribuição informal dos artigos em três partes: "conceituais" 
(teoria). "pesquisa" e "históricos". 

Sérvulo Figueira, num primeiro momento, em "Modernização da família 
e desorientação: uma das raízes do psicologismo no Brasil", destaca a deman­
da que se fabricou por modernização das relações familiares e a emergência 
da família "desmapeada". As diferenças entre os membros desta modalidade 
de família. como ressalta Figueira. não se postulam por critérios posicionais 
como na família hierárquica (pai/mãe, filho/filha. por exemplo), mas por 
"identidades idiossincráticas definidas". Este modelo de família é um candi­
dato potencial à intervenção "psicologizante". 

O artigo de Ana Maria Nicolaci-da-Costa, ''Mal-estar na família: descon­
tinuidade e conflito entre sistemas simbólicos", apresenta um modelo con­
ceituai que possibilita uma compreensão das situações de "crise" vividas nos 
dias atuais pelo casal e pela família. A autora estabelece, para tanto. uma 
releitura dos conceitos de "socialização primária'' e "socialização secundária", 
de Berger e Luckman, e propõe uma reflexão que escapa às teorias socioló-

Uma re:.enha :.obre o livro foi feita por Maria Isabel Mendes de Almeida e publicada no /amai do 
Brasil de b/10/1985 com o thulo "'Psicanálise à Brasileira'" . 

2 Ver Jurandir Freire Costa, Violêncía e Psic<Jnálise, Rio de Janeiro. 1984; Luciano Martin•. "A gc­
raç~o Al·5", Ensaios de opinião. vol. 11, n. 9. Rio de Janeiro. Paz c ferra , 1979; Gilberto Velho. 
Individualismo e c:ullura, Rio de Janeiro. Zahar. 1981. · 
S. A. Figueira, "Psicanálise c Antropologia: uma vi~ão do mundo brasileiro'", Jornal do Brasil, 20 
de dezembro de 1981. 
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gicas clássicas para as descontinuidades criadas no SUJeitO por processos de 
acelerada mudança social (como é o caso da sociedade brasileira). ·• A su­
gestão é, portanto, que conjuntos de valores mais primitivos (no caso, formas 
de família anteriores) são mantidos invisíveis (tanto do ponto de vista so­
ciológico - porque ausentes da sociedade, pelo menos em certos grupos so­
ciais -, quanto do ponto de vista psicológico - porque remetidos a um 
nível mais inconsciente e abstraio) no sujeito, em convivência com conjuntos 
de valores mais recentes (no caso, formas de família atuais) e visíveis tanto 
do ponto de vista da sociedade quanto do sujeito" (p. 160). 

Gilberto Velho - ''A busca de coerência: coexistência e contradições 
em camadas médias urbanas'' - atenta, por sua vez, para a complexidade do 
processo de "psicologização": um processo pouco homogêneo e descontínuo. 
As ideologias individualistas, solo formador c propulsor das psicologias, se 
mesclam a valores e crenças de domínios diferenciados - a importância. 
por exemplo, das relações de aliança e reciprocidade na estrutura de paren­
tesco. Para Velho, a descontinuidade entre domínio privado e público é mar­
cante, observando-se uma concentração, por parte do sujeito, no primeiro como 
esfera plena de realização - o discurso "psicologizante" reitera o primado 
do privado. 

Anamaria Ribeiro Coutinho, em "Pressupostos da noção de subjetivida­
de", analisa uma questão importante para o estudo da difusão de termos e 
conceitos psicológicos: a dificuldade de pensar a noçào de subjetividade na 
produção teórica contemporânea. A autora sublinha a imprecisão que acom­
panha o seu emprego, o que contribui sobremaneira para a proliferação de 
categorias psicológicas nos diversos setores da vida dos sujeitos. Assim. os 
trabalhos de Wittgenslein sobre filosofia da linguagem são destacados em seu 
estudo, principalmeme quando relacionados à esfera privada da linguagem. 

Já numa segunda parte, que concentra (conforme distribuição acima apre­
sentada) os artigos de ··pesquisa", Daniela Ropa e Luís Fernando O. Duarte 
- ··Considerações teóricas sobre a questão do 'atendimento psicológico' às 
classes trabalhadoras" - expõem as limitações do instrumental psicanalítico 
entre indivíduos pertencentes ao universo social dos trabalhadores. As repre­
sentações de mundo desses segmentos - aliadas a formas não ·· individuali­
zantes" de organização social - tendem a oferecer resistência a modelos de 
comportamento provenientes da modernidade. Dentro desta ótica, foi estabe­
lecida uma separação entre "versões terapêuticas individualizantes" e ''sujeitos 
não individualizados". Anna Carolina Lo Bianco (''A psicologização do feto") 
também indica a pouca permeabilidade dos membros das chamadas camadas 
populares ao discurso psicologizante. O seu artigo lida , numa perspectiva com­
parativa. com dois grupos de mulheres - um primeiro formado por mu­
lheres de setores médios da população e um segundo por mulheres de seg­
mentos populares - e suas respectivas experiências com a gravidez. A autora 
encontra uma descontinuidade na vivência da maternidade de mulheres dos 
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setorcs médios. Neles, são rompidas as regras definidoras da "maternidade 
tradicional" - a relação mãe-filho é produzida no momento anterior ao parto. 

Tania Sal em, em "A trajetória do 'casal grávido': de sua constituição à 
revisão de seu projeto", discute, entre se tores médios urbanos da sociedade 
brasileira. "novas" formas de comportamento do casal durante a gestação. No 
período da gravidez, sublinha a autora, a definição de papéis femininos e 
masculinos é frouxa e fluida; a chegada do bebê, no entanto, é vivida pelos 
pais como um momento de ''crise" em que papéis devem ser reatualizados. 
Os novos comportamentos promovidos pela experiência do "casal grávido" 
estão vinculados à difusão das psicologias. 

Os artigos "históricos" são os trabalhos de Roberto Yutaka Sagawa ("A 
psicanálise pioneira e os pioneiro::. da psicanálise em São Paulo") e de Peter 
Fry ("Direito positivo versus direito clássico: a psicologização do crime no 
Brasil no pensamento de Heitor Carrilho"). Sagawa reflete sobre a penetração 
da psicanálise em São Paulo nas décadas de 20 e 30 - período denominado 
por ele de "autodidático". "A psicanálise começou então a surgir como um 
sistema sui Reneris em relação à medicina. e, ao invés de ser aceita e apro­
priada pelos neuropsiquiatras, acabou procurando criar a sua própria iden­
tidade c instituição formal" (p. 33). Por outro lado, o autor apresenta o mo­
vimento modernista dos anos 20 como difuso da psicanálise através da utili­
zação de categorias pertencentes ao seu universo. 

Peter Fry indica a penetração do saber psiquiátrico e psicanalítico na 
criminologia durante os anos de 1920/ 1930 através da leitura dos autos do 
processo de Febrônio fndio do Brasil. O artigo sublinha a passagem de um 
sistema "punitivo" para um modelo que procura a "regeneração" do crimino­
so; despertava-se para a investigação da personalidade dos criminosos. Neste 
sentido, observa-se uma tendência para a "psicologização'' e "individualiza­
ção" do crime. 

Finalmente, são nove ensaios que incorporam temáticas de áreas de 
conhecimento diversas na procura da compreensão da difusão da psicanálise 
na sociedade brasileira. A vantagem deste esforço é encontrar um diáJogo entre 
ciências sociais e psicanálise. 

BROWN, Diana 

Margareth de Almeida Gonçalves 
Mestranda em Sociologia - IUPERJ 

Pesquisadora do CESAP 

'. 

Uma história da umbanda no Rio. ln: BROWN, Diana et ai. Umbanda e poli­
tica. Rio de Janeiro, !SER/Editora Marco Zero, 1985, p. 9-42 (Cadernos do 
ISER, 18). 
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CONCONE. l\1aria H. V. B. & NEGRÃO. Lbia:; N. 

Umbanda : da representação à cooptação. . . I n: . Um banda e política. 
Rio de Janeiro. ISER/Ed. Marco Zero. 198'5. p. 43-79 (Cadernos do ISER. 18). 

BREVE NOTA SOBRJ: A UI\1BANDA E SUAS ORIGENS 

O que me levou a e::.cn::ver esta nota foi a leitura de dois artigos. "Uma 
história da umbanda no Rio", de Diana Brown, e ''Umbanda: da represen ta­
ção à cooptação", de Lísias Negrão e Maria Helena Concone . Gostaria de 
comentá-los a respeito de um único aspecto. a origem da Umbanda. na medida 
em que meus trabalhos anteriores tratavam em parte deste assunto. 

O texto de Diana Brown afirma basicamente dois pontos. Primeiro. a 
Umbanda teria nascido no Rio de Janeiro: a autora é explícita a esse respei­
to: "Considero que a fundação da Umbanda ocorreu no Rio de Janeiro em 
meados da década de 20 ( 1920). por iniciativa de um grupo de kardecistas 
de classe média que começaram a incorporar tradições afro-brasileiras em 
suas práticas religiosa:,". Segundo. ela possuiria um pai fundador, Zl:lio de 
Moraes. Apesar das incertezas históricas. a autora acredita que a "hipótese" 
é "extremamente convincente no sentido de dar conta de como a fundação da 
Umbanda provavelmente ocorreu, combinando a realidade dos primeiros cen­
tros efctivos de Umbanda e o pessoal participante". 

O tc--to de Lísias Negrão e Maria Helena Concone faz uma crítica à 
tese de Diana Bro\\·n e me envolve diretamente no debate. Os autores t~m a 
preocupação de analbar o campo da Umbanda cm São Paulo e realizam um 
levantamento das tendas umbandistas no período de 1929-1982. Logo na pri­
meira página. o artigo abre com a seguinte citação: " Justifica nosso projeto 
o fato de tanw o::; mais antigos l Roger Bastide e C. P. Ferreira Camargo} 
quanto os mais a tua i:, ( Renatu Ortiz) do::. trabalho::. sobre a Umbanda :.crcm 
omissos quanto a importantes questões relativas à origem e peculiaridades desta 
mesma Umbanda. Preferem os autores gencrnlizar os resultados obtidos com 
base na pesquisa da Umbanda no Estado do Rio de Janeiro. antecipando a 
tese mais recent..: c explícita de Diana Brov. n ~egundo a qual a Um banda 
seria um produto fluminense genu1no exportado para os demais estados. Seria 
esta atitude do~ pesquisadores uma reedição da atualmente tão criticada idea­
lização da tradição nagô. levada a ekito por antropólogo!> e outros intelec­
tuais?'' 

Na medida em que me \'CJO assoliado a uma tese que Jesconhc<.:ia ter 
sido um dos inspiradores. gostaria de tecer alguns comentários e csdarcccr 
um aspecto que as pesquisas recentes parecem tornar ainda mais confuso. 
Comecemos pelo artigo de Lísia~ Negrão e de Maria Helena Conwne. O 
texto é interessante e traz certamente várias contribuições para o entendimen­
to da relação entre Umbanda e política em São Paulo. No entanto. em relação 
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ao tema da origem, a discussão avança pouco. Eu diria que até mesmo a 
tese de uma origem carioca da Umbanda, que os autores corretamente con­
testam. não é substancialmente refutada. Diana Brown reivindica que a Um­
banda nasce no Rio de Janeiro em meados dos anos 20, enquanto que o le­
vantamento feito pelos autores se inicia em 1929. Existe certamente uma in­
congruência em relação às datas, pois os autores deixam de lado justamente 
o período histórico que questionam. Poderíamos pensar que os vários indícios 
levantados sobre a repressão policial atestariam a presença da Umbanda em 
São Paulo. Isto seria no entanto uma observação externa ao próprio objeto, 
uma vez que a repressão policial aos cultos afro-brasileiros é generalizada 
desde o início do século. Não é por um acaso que a medicina legal no Brasil 
foi precursora no estudo da tradição afro-brasileira. Os escritos de Nina Ro­
drigues se inscrevem nesta tradição de perseguição a uma religiosidade popu­
lar tida como incongruente com o avanço da ''civilização" brasileira. O mais 
curioso. porém. é observar que existem no corpo do texto argumentos que 
poderiam ser utilizados na defesa da tese de uma origem, pelo menos não 
paulista. da Urnbanda. Eles apresentam. por exemplo, o testemunho de um 
velho pai-de-santo que inicia seu terreiro na década de 40: "Não existia nada 
de centro de Umbanda em São Paulo porque o povo dizia que era feitiçaria, 
era macumbaria". A passagem não é, porém, comentada, os autores prefe­
rindo analisar outro::; pontos que consideram relevantes na entrevista com o 
pai-de-5anto. O testemunho não justificaria a ausência que os autores refutam 
em relação ao campo umbandista paulista? Na verdade não precisamos ir tão 
longe em nosso raciocínio, pois concordamos com os autores, embora por mo­
tivos diferentes que desenvolveremos mais adiante. Bastaria partirmos da afir­
mação metodológica do texto para se perceber que a questão da origem en­
contra-se deslocada de um contexto histórico mais elaborado. Como o artigo 
inspira-se na noção de campo, proposta por Bourdieu. ele não fixa corno objeto 
de estudo o nascimento dos fenômenos sociais. O campo é algo que já se 
encontra hi!:>toricamente constituído e que pode ser articulado em termos de 
relação de força. Quando se fala no campo da moda. da literatura, da ciência. 
o que se pretende é estudar corno eles se estruturam. mas não como eles se 
originam. Existe uma diferença fundamental entre a análise histórica da emer­
gência da universidade moderna e a análise do campo universitário no final 
do século XI X. Optar pela metodologia proposta por Bourdieu traz dividen­
dos quando se quer compreender a estrutura do campo umbandista paulista 
- o que o~ autores fazem bem - mas nada esclarece sobre a origem da 
Umbanda. 

Voltemos para a argumentação de Diana Brown Ela padece a meu ver 
de um certo empiricismo que busca a rodo custo encontrar uma origem que 
possa ser historicamente determinada para a religião umbandista. Afirmar que 
a Umbanda nasce no Rio de Janeiro e que ela se imcia com Zélio de Moraes 
é no mínimo questionávd do ponto de vista histórico. Quando fiz minhas 
pesquisas no Rio de I aneiro. pude observar por exemplo que a Tenda Mirim 
foi fundada por Benjamin Figueiredo em '924, mas de forma alguma cu sus-
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tentaria a tese de que esta seria a primeira tenda umbandista. A interpre­
tação que propus quando escrevi A morte branca do feiticeiro negro caminha 
no sentido oposto ao desenvolvido por Diana Brown. O que sempre me cha­
mou a atenção em relação à Umbanda é que a questão da origem se c~ocava 
de uma forma diferente dos outros tipos de religião. Weber dizia que os in­
telectuais tiveram um papel da maior importância na criação das religiões 
asiáticas. mas. como pude mostrar em meu artigo "Do sincretismo à síntese", 
sempre associei a Umbanda de alguma forma ao bricolage. O papel dos inte­
lectuais foi de grande importância. mas ele só pôde se exercer porque existia 
uma tradição afro-brasileira que se oferecia a ele como matéria a ser traba­
lhada. Em vários momentos eu assinalo que o drama dos intelectuais umban­
distas era o de construir ideologicamente um discurso sobre a origem da 
religião. As respostas encontradas variaram entre uma pretensa origem afri­
cana e outra hindu. e tinham como objetivo legitimar a nova crença no in­
terior da sociedade brasileira. A dúvida dos intelectuais não refletia. porém, 
um aspecto puramente ideológico: ela possuía raízes sociais que coincidiam 
com o próprio processo de indeterminação inicial da Umbanda. Por isso 
afirmei que, contrariamente às religiões messiânicas. a Umbanda não possui 
um local fixo de nascimento. Diferentemente da perspectiva de Bastide. que 
a via como o resultado da desagregação da memória coletiva africana. eu pro­
curei caracterizá-la como produto da transformação da sociedade brasileira. 

Os problemas com os quais me debatia na época podem ser resumidos 
em dois. Primeiro. a ausência de trabalhos sobre a religião umbandista que 
me permitissem buscar por uma história propriamente dita (em termos de 
origem) da religião. Até hoje. depois de dez anos (a tese foi defendida em 
1975). podemos afirmar que este tipo de estudo ainda inexiste. Segundo. o 
fato de ter observado que a Umbanda se desenvolve paralelamente em dife­
rentes estados sem que exista. pelo menos de maneira comprovada, uma re­
lação de influências entre os diversos terreiros. Por exemplo: em meados dos 
anos 20, existe em Niterói a tenda de Zélio de Moraes, no Rio de Janeiro a 
de Benjamin Figueiredo. em Porto Alegre a de Otacílio Charão. Por isso optei 
por descrever o nascimento da Umbanda em termos interpretativos. isto é, 
procurando compreender a origem como um movimento e não como um ponto 
fixo. O artifício que utilizei foi considerá-la como o cruzamento de dois pro­
cessos. o "empretecimento" do espiritismo e o "embranquecimento" das prá­
ticas afro-brasileiras. ~ necessário que fique claro que eu nunca confundi um 
esquema interpretativo com uma análise histórica. Ao optar por este tipo de 
explicação eu pude resolver uma questão que na verdade só poderá ser defi­
nitivamente equacionada quando forem realizadas pesquisas de natureza his­
tórica mais profundas. Até lá fico com a interpretação proposta que pro­
cura apreender o movimento umbandista como o resultado da confluência, 
em determinado momento histórico, de crenças afro-brasileiras com o denomi­
nado "baixo espiritismo". Coerente com esta perspectiva analítica. creio que 
leria pouco sentido dizer que a Umbanda foi exportada para São Paulo, como 
poderia talvez ser sugerido pela leitura de um texto como o de Bastide sobre 
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a macumba paulista. Penso que em São Paulo existem as mesmas condições 
que se apresentam no Rio de Janeiro. Niterói e Porto Alegre, ou seja, a exis­
tência de uma tradição afro-brasileira, a penetração do espiritismo kardecista 
nas classes média e baixa da população, o desenvolvimento de uma socie­
dade urbano-industrial. Neste sentido eu reafirmaria minha posição de que 
"não existe a princípio a consciência de um movimento (umbandista) que se 
propõe a formar e difundir uma nova religião. t somente após o apareci­
mento de práticas mais ou menos semelhantes. mas tendo o mesmo sentido 
ideológico (o de integração na sociedade brasileira). que a religião se preo­
cupa em se organizar" (A morte brallca do feiticeiro negro, p. 44). Eviden­
temente, como a organização do movimento se constitui principalmente no Rio 
de 1 aneiro. este me parece ser o ponto privilegiado para se compreender o 
desenvolvimento da religião. Neste sentido, o estudo de Diana Brown sobre a 
influência da classe· média na formação da Umbanda é de grande valia. 

Para terminar, gostaria de sugerir que o que deveríamos focalizar com 
maior atenção, e isto ainda não foi realizado pelos estudiosos. é como o mo­
vimento umbandista se expande para outros estados. Não é de todo implau­
sível afirmar que os grupos cariocas detêm neste processo uma posição hege­
mônica. Afinal. as federações umbandistas paulistas datam da década de 50, 
e tanto Lísias Negrão como Maria Helena Concone admitem que alguns in­
telectuais paulistas participaram do I" Congresso de Umbanda realizado no 
Rio de Janeiro em 1941. Não devemos, porém. confundir a origem com a 
expansão da religião. Pen~o que é chegado o momento de se realizar um es­
tudo sério sobre o nascimento da Umbanda. pois esta é a única forma de 
avançarmos na discussão. t importante que os estudos antropológicos. que 
têm f reqüentemente tomado o terreiro como unidade de estudo, adquiram uma 
dimensão histórica. e possam desta forma enriquecer nosso conhecimento. 

CUNHA. Manuela Carneiro 

Renato Ortiz 
Antropólogo - PUC-SP 

Negros estrangeiros. Os escravos libertos e sua volta à África. São Paulo, Bra­
siliense. 1985, 231 p., ilustr. 

COMPETENTE E PROVOCANTE 

O retorno de antigos escravos africanos do Brasil à África durante o sé­
culo XIX é o tema deste livro. focalizando o grupo que se fixou em Lagos, 
no litoral da Nigéria atual. Como indica o . título, esses retornados eram liber­
tos. isto é. alforriados, e essa condição vem a constituir uma parte do ensaio. 
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Ajunta-se este estudo a diversos trabalhos anteriores, de autores vanos que 
nos passados quarenta anos se interessaram pela coletividade: entre os bra­
sileiros ou trabalhando a partir do Brasil, Pierre Verger, j. F. Almeida Prado, 
Gilberto Freyre. Rober Bastidc, Júlio Santana Braga, Antônio Olinto. f:. por 
outro lado, elaboração e sistematização ue reflexões da autora em artigos já 
publicados em periódicos especializados. Reúne, como L:lementos essenciais. 
materiais de pesquisa, igualmente direta e prolongada. iii situ. sobre caracte­
rísticas brasileiras de arquitetura urbana em Lagos, levada a efeito por seu 
esposo, falecido em 1980, Mariano Carneiro da Cunha. Sirva a ocasião para 
registrar a originalidade e autoridade do trabalho deste arquiteto, revelado 
na monografia Da Senzala ao Sobrado. Arquitetura Brasileira na Nigéria e na 
República Popular elo Benim. introdução de Manuela Carneiro da Cunha, São 
Paulo, Nobei/Edusp, 1985, com farta documentação iconográfica. A impor­
tância e significação dos achados de Mariano já haviam despertado a atenção 
de outros especialistas. o último dos quais. ao que parece, Massimo Marafatto. 
em Brazilian houses nigeriane. Nigerian Brazilian houses, prefaziont!. foreword: 
Costantino Giorgetti, publicação do I stituto I tal i ano di Cultura, em Lagos. 
no ano de 1983. 

Negros estrangeiros é o texto da tese apresentada por Manuela C. Cunha. 
cm novembro de 1985, à USP. concorrendo à docência livre em Antropolo­
gia, alcançada com assinalável êxito t trabalho de uma experiente pesquisa­
dora e docente - com base na Universidade Estadual de Campinas (Uni· 
camp) e recentemente na Universidade de São Paulo - de kmas de etno­
logia indígena. escravatura e questões teóricas a propósito, ademais de per­
sistente participação cm movimentos em favor da:, populaçõe:, em causa. O 
estudo é dividido no texto em duas partes fundamentais. que conduzem a 
conclusões e reflexões pertinentes. Na primeira parte procura a autora carac· 
tcnzar os retornauos. isto é, os libertos ou alforriados no Brasil: aí debate a 
legislação no tocante ao imtituto da alforria/libertaçiio. assinalanuo suas im­
precisões e as determinações que pn.:ndiam o antigo escravo. por diversos 
mecanismos. a seu senhor. bem como a vigência de normas costumeiras a 
respeito. A SUJeic,;ào pessoal. forçada por privilégio::. dos donus c do Estado, e 
a sujeição politi.:<J pela vigênda do regime escravisla, são aí analisadas à:n­
tíficamente. pondo em destaque as difiLuldades da problemática a r.:arecer de 
nova:; indagações. Nesses capítulos. a autora. necessariamente. ocupa-se de ma­
neira indicativa com dados numéricos c avaliações de efeitos do tráfico. in­
clusive sobre outras regiões da África pura as quais reemigrarum antigos es· 
cravos brasileiros e de outras procedências. São dados igualmente a pedir 
mais buscas de novos elementos. tendente~ a esclarecerem a situação do grupo 
lagosiano; no particular. além de autores portuguc5es, como por exemplo A. 
Cnrretra, Orlando Ribeiro, se ocuparam I uís Viana, Pierre Vergcr. J. Go­
render, Katia Mattoso. fixando números. períodos, dirt!ções do tráfico e du,. 
tribuição dos africanos no Brasil. Vale-se a autora de dados inéditos. que colhe 
no local e em arquivos europeus, concorrendo pélra aprofundamento de seu 
tema. 
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Os capítulos por assim dizer centrais do ensaio são a presença "brasi­
leira" e as características culturais daqueles "negros brancos", quer dizer, 
ocidentalizados. burgueses e, em certa medida. distintos da população envol­
vente. Por sua curiosidade e sobretudo por seu teor teorético. formam essas 
páginas o principal do estudo: aí a pesquisadora. como resultado de extenso 
trabalho de campo, de contato com o grupo remanescente, de entrevistas com 
membros Jessa coletividadc, de leitura de documentação. de literatura histo· 
riográfica e informativa, de elementos primários conservados localmente e de 
outros tantos que vai perquirir nos arquivos europeus, sobretudo de ordens 
rcligiosa5 e missões, católicas e metodistas. anglicanas - em suas sedes na 
Itália. na Inglaterra -, chega à identificação das posturas dos retornados. AI· 
cança. por essa via, a identidade do grupo, e explica sua utilização de sinais 
culturais para colocar-se autonomamente e, ao mesmo tempo, para integrar-se 
na sociedade regional. Aí, basicamente. alcança também a religião católica na 
modalidade trazida da senzala e da sociedade brasileira. c também o traje, os 
móveis, o estilo da casa, as festas, finalmente a língua portuguesa. A funda­
mentação antropológica dos juízos expendidos encerra competente c original­
mente o ensaio. mostrando as determinações situacionais da identidade da­
queles que. por suas circunstâncias, ficaram conhecidos em Lagos como ''ne· 
gro~ estrangeiros", mas que nem por isto resistiram aos impulsos da acul­
turação e da assimilação. O livro é provocante aindél pelas indagações histo­
riográficas e etnológicas sobre etnias africanas de qut! derivaram escravos no 
Brasil. 
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Evans-Pritchard 
RJ:LIG ION ANO THE ANTIIROPO LOGISTS 

ln this classical work. 1:.-P. discusses the altitude of sociologists, 
and social anthropologists in particular, towards rcligious faith and practicc. 
emphasising that "it has been for the most part bleakly hostilc''. 

He shows that rnost of the social scicntists are atheist and that this influenccs 
their consideration of religion as ''outrnoded superstition ". 

Thc text is commentcd by Brazilian social scientists. 

O tavio Velho 
RE LI GIOUSNESS AND ANTHROPOLOGY 

The author's aim in this articlc is to consider religiousness as a partner 
in a dialogue rather than as an anthropological object. Thus, he seeks 
to identify common problems, particularly epistemological ones. and to discover 
their significancc. He then goes on to examine the implications in the 
constitution of a paradoxal anthropology. 
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Yvonne Maggie 
THE FEAR OF WITCHCRAFT-TRUTHS ANO FALSEHOODS ABOUT 
THE REPRESSION OF MEDIUMISTIC RELIG IONS 

141 

This article prcsents certain questions regarding thc space occupied by 
mediumistic religions in Brazilian suciety. lt investigates the type of repression 
applied to these religious groups between 1890 and 1945. a period when 
the rcpublican penal code made it a crime to practice medicine without 
a diploma and to perform acts of magic, spiritism and shamanism 
(articles 156. 157 and 158 of the code of 1890}. 

Based on an analysis of information from police archives and literature from 
legal procecdings involving crimes described in articles 156, 157 and 158, 
and a survcy of thc sociological literature and fictional works on the theme. 
two r undamental points are discussed: 

I} The repression oj mediumistic religions is written into the logic oj the 
beliej. This belief is more widespread than is generally supposed and includes 
churchgocrs. judges, lawycrs, policemen and intellectuals . 

2) Where there's smoke there's fire. Thc categories and expressions of 
which thcse religions are accused end up by turning into characteristics of the 
dominated factions. which come to be places for "witchcraft ''. "savagery". 
"eroticism", ''lechery", "crime" and "charlatanism". 

Dona ld W arren 
THE SPIRITUALIZED MEDICINE - HOMEOPATHY lN 
N!NETEENTH-CENTURY BRAZI L 

I n sharp contras! to the 1980s when homeopathy is deemed the natural 
medicine par excellence. a century ago few Brazilians conceived Hahnemann 's 
doctrine as gounded in natural science. This essay altcmpts to demonstrate 
that the scicntific aspcct of homeotherapeutics was largely obscured by 
thc triad of founders who flourished during its first dccade hcrc, 1843-1853. 
Mure/Martins/Melo Moraes imparted a mystique to homeopathic remcdies such 
that a spiritualized brand of homeopathy has until 1970 prevailed among 
thc general public and some of the educated class as well. 

Simon Schwartzman 
EDUCATION ANO CHURCH POLICY: THE MEANING OF A PACT 

During the 1930s and 40s, the educational question in Brazil incvitably 
included a religious dimension, reflected in the classic debate over lay public 
schools versus priva te denominational ones .. This dispute mirrored. in parl, 
the ideological debate going on in Europ(;!, and more specifically in 

Religião e Sociedade, 13/1, março 1986 



142 Ab>trad~ 

Francc. t"otwithstanding, this urtick shows that Hr:uil prcsl!ntcd a very 
distinct rcality. The Brazilian tradition of the Church's bolution and 
::.ubordinution 10 the Stutc.: changcs wi th the pact madc by Getúlio Varga!> 
<tnd Curdinal Leme dunng th..: 30s. by which thc governmcnt cedes the arca 
of cducation to lhe Church, which then directs thisun.:u through Gustavo 
Capancma. the Secretary of Education. ln this way. thc Church is induccd to 

rcnounc..: its opposition to public cducation. sccking to cndow it with a 
rdigious çontenl. Thc urticlc pruviJcs Lhe contcxt uno diSlliSS\!S 
lhe lung·t..:rm implicatiun~ of thís statc of affairs. 
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